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PARTE A

1. Concursos públicos

AUTARQUIAS

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR

Anúncio

Concurso público de locação financeira para aquisi-
ção de um autocarro de 28 lugares, com o valor de
€ 77 886,40, ao qual acresce o IVA à taxa legal em
vigor.

(n.º 1 do artigo 87.º do Decreto-Lei n.º 197/99,
de 8 de Junho)

1 � Entidade adjudicante � Câmara Municipal de Almodôvar,
sita na Rua de Serpa Pinto, 7700-081 Almodôvar (telefone:
286660600; fax: 286662282).

2 � Objecto do concurso público � locação financeira para aqui-
sição de um autocarro de 28 lugares, inserindo-se na categoria
65.21.1, subcategoria 65.21.10, serviços de locação financeira (lea-
sing), de acordo com a Classificação Estatística de Produtos por
Actividade, a que se refere o Regulamento (CEE), n.º 3696/93, do
Conselho, de 29 de Outubro, publicado no Jornal Oficial das Co-
munidades Europeias, n.º L342, de 31 de Dezembro, alterado pelo
Regulamento CE, n.º 1232/98, da Comissão, de 17 de Junho, publi-
cado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias, n.º L177, de 22
de Junho.

3 � (Não aplicável.)
4 � (Não aplicável.)
5 � (Não aplicável.)
6 � (Não aplicável.)
7 � (Não aplicável.)
8 � Não é permitida a apresentação de alterações das cláusulas

do caderno de encargos ou propostas variantes.
9 � Descrição dos elementos e formalidades necessárias à apre-

ciação das condições de carácter profissional, técnico e económico
que os concorrentes devam preencher � os indicados no processo
de concurso.

10 � (Não aplicável.)
11 � Consulta do processo de concurso e fornecimento da docu-

mentação relevantes:
11.1 � A consulta do processo encontra-se patente na Secção de

Aprovisionamento, no edifício do município, sito na Rua de Serpa
Pinto, 7700-081 Almodôvar, nos dias úteis e no horário de expedi-
ente (das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 às 17 horas).

A documentação relevante é constituída pelo programa de con-
curso e caderno de encargos, podendo ser fornecidas cópias a pedi-
do, por escrito, dos potenciais concorrentes e mediante o pagamento
de € 2,60 acrescido do IVA à taxa legal de 17%, até às 16 horas
dos quatro dias subsequentes à recepção do pedido do possível con-
corrente, a partir da publicação do anúncio, na Secção de Aprovi-
sionamento.

12 � Não serão permitidas propostas variantes nem alterações às
cláusulas do caderno de encargos.

13 � As propostas deverão dar entrada na Divisão Administrati-
va e Financeira, Secção de Aprovisionamento da Câmara Munici-
pal de Almodôvar, até às 17 horas do último dia do prazo de 20 dias
a contar da data da publicação do anúncio no Diário da República,
devendo estas, bem como os documentos que as acompanham ser
redigidas em língua portuguesa.

14 � O acto público de abertura das propostas terá lugar no dia
útil imediato à data limite para a apresentação das propostas (20 dias
seguidos a contar da data da publicação em Diário da República,
pelas 14 horas e 30 minutos, na sala das sessões no edifício dos
Paços do Município de Almodôvar.

15 � O critério de adjudicação a considerar é unicamente o do
valor mais baixo.

16 � Os concorrentes são obrigados a manter as suas propostas
durante o prazo de 60 dias contados da data limite para a sua en-
trega.

17 � O contrato a celebrar não é abrangido pelo acordo sobre
contratos públicos aprovado pela Decisão n.º 97/800/CE, do Con-
selho, de 22 de Dezembro, publicada no Jornal Oficial das Comu-
nidades Europeias, n.º L336, de 23 de Dezembro de 1994.

18 � O presente anúncio foi enviado para publicação no Diário
da República, em 3 de Abril de 2002.

2 de Abril de 2002. � O Presidente da Câmara, António José
Messias do Rosário Sebastião. 1000060494

CÂMARA MUNICIPAL DAS CALDAS DA RAINHA

Anúncio

Concurso público � circuitos especiais transportes
escolares 2002/2003

(Decreto-Lei n.º 299/84, de 5 de Setembro, Portaria n.º 776/
84, de 27 de Setembro, e Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de
Junho, artigo 87.º, n.º 1).

1 � Entidade contratante� Câmara Municipal das Caldas da
Rainha, Praça de 25 de Abril, 2500-110 Caldas da Rainha (telefo-
ne: 262839700; faxes: 262839726/262839729).

2 � Serviços a fornecer � circuitos especiais de transportes es-
colares 2002/2003.

3 � Classificação Estatística do Produto � (CPA) I.60.21.22.
4 � Quantidades � (não se aplica.)
5 � Natureza do contrato a celebrar � contrato de prestação de

serviços.
6 � Local de prestação de serviços � concelho das Caldas da

Rainha e localidades limítrofes.
7 � Data do início da prestação de serviços � a realização dos

circuitos terá início no primeiro dia de aulas, o que será indicado
ao transportador adjudicatário pelo estabelecimento de ensino com
a antecedência mínima de oito dias.

8 � Data limite para a conclusão do contrato � até final do ano
lectivo de 2002/2003.

9 � Autorização legal � a prestação de serviços é reservada às
entidades referidas na Portaria n.º 776/84, de 27 de Setembro.
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10 � Não serão admitidas propostas relativas a parte dos servi-
ços ou bens objecto do concurso.

11 � Não é admitida a apresentação de propostas variantes, ou
que envolvam alterações de cláusulas do caderno de encargos.

12 � A apreciação das condições de carácter profissional técnico
e económico que os concorrentes devem preencher é efectuada com
base nos elementos de habilitação dos concorrentes pedidos no pro-
grama de concurso, caderno de encargos.

13 � Modalidade jurídica de associação � serão admitidos agru-
pamentos de empresas, associando-se obrigatoriamente antes da ce-
lebração do contrato na modalidade de consórcio externo em regime
de responsabilidade solidária em conformidade com o Decreto-Lei
n.º 231/81, de 28 de Julho, e o artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 61/99.

14 � O processo de concurso e documentos complementares po-
dem ser examinados ou pedidos:

a) As condições e demais elementos para este concurso encon-
tram-se patentes na Secção Central, Serviço de Concursos
da Câmara Municipal das Caldas da Rainha onde podem
ser examinados das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das
14 às 17 horas;

b)  O programa de concurso e caderno de encargos, será for-
necido até ao dia 22 de Maio de 2002, pela Secção Cen-
tral, Serviço de Concursos, Câmara Municipal, Praça de 25
de Abril, 2500-110 Caldas da Rainha (telefone: 262839700;
faxes: 262839726/262839729).

15 � O caderno de encargos e demais documentos poderão ser
solicitados até 17 de Maio de 2002.

16 � Fornecimento de exemplares do processo:
16.1 � As cópias autenticadas do processo de concurso serão

fornecidas a preço de custo, nas condições seguintes: total do pro-
cesso � 10,00 euros.

16.2 � Ao(s) preço(s) no parágrafo anterior acresce o IVA à taxa
legal em vigor (17%).

16.3 � O pagamento pode ser efectuado na tesouraria da Câma-
ra Municipal das Caldas da Rainha em numerário, por cheque ou
vale de correio.

16.4 � Desde que solicitado por escrito as cópias do processo
podem ser enviadas à cobrança acrescendo ao preço indicado no
n.º 16.1, 5 euros para portes, ou enviadas pelo correio com o mes-
mo acréscimo de preço.

17 � Endereço para onde devem ser entregues ou enviadas � as
propostas deverão ser dirigidas à Câmara Municipal das Caldas da
Rainha, Praça de 25 de Abril, 2500-110 Caldas da Rainha.

18 � A entrega das propostas será feita até às 17 horas do dia
28 de Maio de 2002, pelos concorrentes ou seus representantes, na
secretária da Câmara Municipal das Caldas da Rainha, Praça de 25
de Abril, 2500-110 Caldas da Rainha, contra recibo, ou remetidas
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção.

19 � As propostas e candidaturas, bem como os documentos que
as acompanham, devem ser redigidos em língua portuguesa, ou, não
o sendo, devem ser acompanhados de tradução devidamente legali-
zada e em relação à qual o concorrente declara aceitar a prevalên-
cia, para todos os efeitos, sobre os respectivos originais.

20 � Data, hora e local do acto público � o acto público do
concurso terá lugar no dia 29 de Maio de 2002, pelas 10 horas e
30 minutos, na sala de sessões da Assembleia Municipal da Câma-
ra Municipal das Caldas da Rainha, 3.º, do edifício dos Paços do
Município, Praça de 25 de Abril, 2500 Caldas da Rainha.

21 � Critérios de apreciação das propostas � o critério de adju-
dicação é o da proposta economicamente mais vantajosa tendo em
conta os seguintes factores com os respectivos pesos indicados en-
tre parêntesis:

1) Preço proposto (3);
2) Experiência em serviços idênticos (2);
3) Tempo mínimo de resposta a requisições para a prestação

de circuitos não previstos (2);
4) Número de acidentes por veículo ocorridos em 2001 nos

quais o concorrente tenha sido considerado responsável (2);
5) Capital seguro, por indivíduo transportado, em caso de

morte ou invalidez permanente (2).

As propostas dos concorrentes serão escalonadas segundo os cri-
térios acima indicados multiplicando-se o número de ordem de cada
um dos concorrentes pelos factores de ponderação.

A adjudicação será feita ao concorrente com menor pontuação, se
entretanto não surgirem circunstâncias, nomeadamente a estabilida-
de financeira da empresa, que desaconselhem essa adjudicação. Neste
caso, a adjudicação será feita ao concorrente classificado a seguir.

22 � Prazo de manutenção das propostas:
22.1 � Os concorrentes ficam obrigados a manter as suas propos-

tas durante um período de 60 dias contados da data limite para a
sua entrega.

22.2 � O prazo de manutenção das propostas considera-se pror-
rogado por iguais períodos, para os concorrentes que nada requerem
em contrário.

23 � A prestação de caução será de 5% do valor total do forne-
cimento, com exclusão do IVA.

24 � O contrato a celebrar não está abrangido pelo acordo sobre
contratos públicos aprovado pela Decisão n.º 94/800/CE, do Con-
selho, de 22 de Dezembro, publicada no Jornal Oficial das Comu-
nidades Europeias, n.º L336, de 23 de Dezembro de 1994.

25 � Data de envio do anúncio para publicação do Diário da
República � 11 de Abril de 2002.

26 � Data de envio do anúncio para publicação no Jornal Ofi-
cial das Comunidades Europeias � (não se aplica.)

8 de Abril de 2002. � O Vereador, Hugo Patrício Martinho de
Oliveira. 3000041595

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Anúncio

Concurso público para o financiamento através da
modalidade de leasing da aquisição de uma viatura
de recolha de resíduos sólidos urbanos a diesel, com
capacidade geométrica de 20 m3.

1 � Câmara Municipal de Oeiras, Divisão de Viaturas e Máqui-
nas, Oficinas Municipais, Espargal, em Paço de Arcos (telefone:
214406672; fax: 214406695).

2 � Financiamento através da modalidade de leasing da aquisi-
ção de uma viatura de recolha de resíduos sólidos urbanos a diesel
com capacidade geométrica de 20 m3.

3 � A entrega da máquina deverá ser efectuada nas Oficinas
Municipais, Espargal, em Paço de Arcos.

4 � Não são permitidas variantes às condições expressas no ca-
derno de encargos.

5 � O programa de concurso e o caderno de encargos podem ser
pedidos ao Sector de Aprovisionamento e Economato, da Câmara
Municipal de Oeiras, Rua de 7 de Junho, 2784-501 Oeiras.

5.1 � Os pedidos serão efectuados durante os 10 dias úteis se-
guintes à publicação deste anúncio.

5.2 � Os documentos devem ser pagos em dinheiro ou em che-
que emitido à ordem do tesoureiro da Câmara Municipal de Oeiras,
no valor de 117,00 € com IVA incluído.

6 � As propostas são dirigidas ao Sector de Aprovisionamento e
Economato, da Câmara Municipal de Oeiras, Rua de 7 de Junho,
2784-501 Oeiras.

7 � As propostas serão apresentadas até às 17 horas do 15.º dia
de calendário a contar da data de publicação deste anúncio no Diá-
rio da República, na Câmara Municipal de Oeiras, sita no Largo de
Marquês de Pombal, em Oeiras.

8 � O acto público do concurso terá lugar no dia útil a seguir ao
fim do prazo para a entrega das propostas, pelas 10 horas, na sala
das sessões dos Paços do Município de Oeiras, só podendo intervir
as pessoas que, para tal efeito, estiverem devidamente credenciadas
pelos concorrentes.

9 � As propostas deverão ser redigidas em língua portuguesa,
bem como todos os elementos que as acompanham.

10 � Os concorrentes deverão preencher os requisitos do progra-
ma de concurso e do caderno de encargos.

11 � As propostas dos concorrentes são ordenadas de acordo com
os seguintes critérios de avaliação e percentagens de ponderação, por
ordem de preferência:

a) Valor da proposta � 35%;
b) Renda � 35%;
c) Valor Residual � 30%.

12 � Os concorrentes são obrigados a manter as suas propostas
durante o período de, pelo menos 60 dias, contados da data da aber-
tura das propostas.

13 � A caução a prestar nos termos do artigo 69.º do Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, será o valor correspondente a 5%
do preço total da adjudicação, com exclusão do IVA.

14 � Envio do anúncio para publicação no Diário da República
no dia 11 de Abril de 2002.

15 � O anúncio foi recebido na Imprensa Nacional-Casa da
Moeda, S. A. em 11 de Abril de 2002.

5 de Abril de 2002. � Pelo Presidente da Câmara, a vice-presi-
dente, Teresa Pais Zambujo. 3000041040
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIO MAIOR

Aviso

Concurso público � construção de abrigos para passageiros
e cais de embarque no concelho de Rio Maior

Relativamente ao concurso público acima identificado, cujo anún-
cio foi publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 63, de 15
de Março de 2002, avisam-se todos os interessados que, a forma de
apresentação dos documentos exigida na alínea c) do n.º 6 do refe-
rido anúncio, observa o estatuído na Portaria n.º 3/2002, de 4 de
Janeiro.

3 de Abril de 2002. � O Vice-Presidente da Câmara, Victor
Manuel Marques Damião. 1000060293

CÂMARA MUNICIPAL DO SABUGAL

Anúncio

Concurso público � processo n.º 6/02

António Esteves Morgado, presidente da Câmara Municipal do
Sabugal, torna público que em cumprimento da deliberação to-
mada em reunião da Câmara Municipal do Sabugal de 22 de Fe-
vereiro de 2002 se encontra aberto concurso, para a execução da
empreitada de construção de uma pista de atletismo, na zona
desportiva do Sabugal.

1 � Entidade adjudicante � Câmara Municipal do Sabugal, Praça
da República, 6324-007 Sabugal (telefone: 271751040; fax:
271753408).

2 �Modalidade do concurso � concurso público nos termos do
disposto no artigo 80.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � Local de execução da obra � Sabugal.
a) Designação da empreitada � construção de uma pista de atle-

tismo, na zona desportiva do Sabugal:

Natureza e extensão dos trabalhos � execução de pista de atle-
tismo em pavimento sintético pré-fabricado (4455 m2);

Características gerais da obra � movimento de terras, aplicação
de material de granulometria extensa, aplicação de tapete
betuminoso a quente em duas camadas e fornecimento e
assentamento de pavimento sintético pré-fabricado e
drenagem;

Classificação Estatística de Produtos por Actividade a que refere
o Regulamento (CEE) n.º 3696/93, de 29 de Outubro,
publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias,
n.º L342, de 31 de Dezembro de 1993, alterado pelo
Regulamento (CE) n.º 1232/98, do Conselho, de 16 de Junho
� categoria 45.23.2, subcategoria 45.23.22;

Preço base do concurso € 336 169,50, acrescido de IVA à taxa
legal em vigor.

b) A empreitada em concurso não está dividida em lotes.
c) Objecto da empreitada � execução integral da obra relativa ao

projecto, caderno de encargos e condições técnicas patentes no pro-
cesso de concurso.

4 � Prazo de execução da obra � 4 meses.
5 � a) Processo de concurso e documentos complementares en-

contram-se patentes e podem ser examinados ou pedidos no Sector
de Obras Públicas desta Câmara Municipal nos dias úteis das 9 ho-
ras às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 16 horas e 30 minu-
tos, desde a data do respectivo anúncio.

b) Data limite para solicitar cópias � até às 16 horas e 30 minu-
tos do 20.º dia, posterior ao da publicação do aviso de concurso no
Diário da República, incluindo sábados, domingos e feriados.

c) Preço de cada processo � € 43,71, a que acresce IVA à taxa
legal em vigor.

d) O pagamento das cópias pode ser feito por vale correio, che-
que ou numerário.

6 � a) As propostas documentadas, deverão ser apresentadas até
às 16 horas e 30 minutos do 30.º dia posterior ao da publicação do
aviso do concurso no Diário da República, incluindo, sábados, do-
mingos e feriados, devendo ser enviadas pelo correio com aviso de
recepção ou entregues em mão, contra recibo.

b) Local de apresentação das propostas � Sector de Obras Pú-
blicas da Câmara Municipal do Sabugal, Praça da República, 6324-
007 Sabugal.

c) As propostas e documentos devem ser redigidas em língua
portuguesa conforme artigos 71.º e 72.º do Decreto-Lei n.º 59/99,
de 2 de Março.

7 � São autorizados a intervir no acto público do concurso, os
concorrentes ou os seus representantes, devidamente credenciados,
conforme disposto no n.º 5.2 do programa de concurso.

O acto público do concurso terá lugar no 1.º dia útil que se se-
guir ao termo do prazo para entrega das propostas, pelas 10 horas,
no Salão Nobre da Câmara Municipal do Sabugal.

8 � A caução a exigir para a garantia do contrato é de 5% do
valor de adjudicação.

9 � A empreitada é por série de preços e as modalidades essen-
ciais de financiamento e de pagamento serão de acordo com medi-
ções, conforme previsto nos artigos 202.º e seguintes do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março, e conforme ponto respectivo do progra-
ma do concurso.

10 � Podem concorrer empresas ou grupos de empresas sem que
entre elas exista qualquer vínculo jurídico, mas, em caso de adjudi-
cação de empreitada, estas associar-se-ão obrigatoriamente, antes da
celebração do contrato, na modalidade de consórcio externo, em
regime de responsabilidade solidária.

11 � Para ser admitido ao concurso é necessário ser detentor dos
certificados de classificação de empreiteiro de obras públicas:

a) Da 14.ª subcategoria da 3.ª categoria e da classe corres-
pondente ao valor da sua proposta;

b) Certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros
aprovados, nos termos previstos no artigo 68.º do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março;

c) A avaliação da qualificação dos concorrentes será efectu-
ada de acordo com o disposto no artigo 98.º do Decreto-
Lei n.º 59/99, de 2 de Março, nas seguintes condições:

1 � Avaliação da capacidade financeira e económica dos
concorrentes � só serão admitidos os concorrentes que
apresentem cumulativamente os valores do quartil in-
ferior previstos na Portaria n.º 1454/2001, de 28 de
Dezembro (ponto 19.7 do programa de concurso).

2 � Avaliação da capacidade técnica dos concorrentes
� na avaliação da capacidade técnica dos concorren-
tes para a execução da obra posta a concurso serão
adoptados os seguintes critérios:

Comprovação da execução de, pelo menos, uma
obra de idêntica natureza da obra posta a con-
curso, de valor não inferior a 60% do preço base;

Adequação do equipamento e da ferramenta especial
a utilizar na obra, seja próprio, alugado ou sob
qualquer outra forma, às suas exigências técnicas;

Adequação dos técnicos e dos serviços técnicos,
estejam ou não integrados na empresa, a afectar
à obra.

12 � Prazo de validade das propostas � 66 dias contados da data
do acto público de concurso.

13 � Critérios de adjudicação.
A adjudicação será efectuada à proposta economicamente mais

vantajosa, nos termos do artigo 105.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de
2 de Março, atendendo-se aos seguintes factores de apreciação das
propostas por ordem decrescente de importância:

a) Preço;
b) Soma dos módulos dos desvios dos valores dos vários ti-

pos de trabalho em relação aos respectivos valores médios;
c) Valia técnica da proposta.

13.1.1 � Pontuação dos factores.
A fim de se fazer intervir estes factores, na classificação final dos

concorrentes, será atribuída, aos mesmos, a pontuação:

a) Preço � 40%
b) Soma dos módulos dos desvios dos valores dos vários ti-

pos de trabalho em relação aos respectivos valores mé-
dios � 35%;

c) Valia técnica da proposta � 25%.

a) Em relação ao critério preço, será aplicada a fórmula seguinte:

P0
NC = �� × 10

P

em que:

NC = nota do concorrente em análise;
P0 = valor do preço da proposta mais baixa;
P = valor do preço da proposta em análise.
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b) Em relação ao critério, soma dos módulos dos desvios dos
valores dos vários tipos de trabalho em relação aos respectivos va-
lores médios, serão aplicadas as seguintes fórmulas:

NC = 3 � × 10  ;  M = S Pi � Pmi

em que:

NC = nota do concorrente em análise;
M0 = menor valor da soma dos módulos dos desvios dos valores

dos vários tipos de trabalho em relação aos respectivos valores
médios;

M = valor da soma dos módulos dos desvios dos valores dos
vários tipos de trabalho em relação aos respectivos valores
médios da proposta em análise;

Pi = valor do preço total apresentado pelo concorrentes para
os trabalhos a que se refere a alínea i;

Pmi = valor da média dos preços totais apresentados pelos vá-
rios concorrentes para os trabalhos a que se refere a alínea i;

n = número total de alíneas.

c) Em relação ao critério valia técnica da proposta, a apreciação
será feita em função do programa de trabalhos através dos seguin-
tes sub-critérios:

Memória descritiva e justificativa � peso 3;
Plano de trabalhos e plano de pagamentos � peso 2;
Plano de mão-de-obra e plano de equipamentos � peso 2
Coordenação de todos os elementos � peso 3.

14 � Não são admitidas propostas variantes nem condicionadas
ao projecto.

15 � O prazo de garantia é de 5 anos.
16 � Não houve lugar a envio de anúncio para publicação no

Jornal Oficial das Comunidades Europeias.
17 � Data do envio do anúncio para publicação no Diário da

República � 4 de Abril de 2002.

1 de Abril de 2002. � Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.) 3000039963

ENTIDADES PARTICULARES

EDIA � EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO
E INFRA-ESTRUTURAS DO ALQUEVA, S. A.

Anúncio de abertura

Concurso público n.º 4/2002 � empreitada de desman-
telamento e demolição das construções existentes
nas áreas a submergir pela albufeira de Alqueva.

1 � Entidade adjudicante � EDIA � Empresa de Desenvol-
vimento e Infra-Estruturas do Alqueva, S. A., com sede na Rua de
Zeca Afonso, 2, 7800 Beja, Portugal (telefone: 284315100; telefax:
284315101), e delegação junto à barragem de Alqueva, Apartado
126, 7680 Moura (telefone: 285250930; telefax: 285251079).

2 � Modalidade do concurso � concurso público, nos termos do
artigo 80.º Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � a) Local de execução � locais dispersos na área do regolfo
da albufeira da barragem de Alqueva, abrangendo os concelhos de
Évora, Elvas, Portel, Moura, Mourão, Reguengos de Monsaraz,
Alandroal, Olivença, Términos de Badajoz, Cheles e Vila Nueva del
Fresno.

b) Designação da empreitada � empreitada de desmantelamento
e demolição das construções existentes nas áreas a submergir pela
albufeira de Alqueva.

Natureza e extensão dos trabalhos � trabalhos de desman-
telamento e demolição dos conjuntos de construções existentes nos
concelhos de Évora, Elvas, Portel, Moura, Mourão, Reguengos de
Monsaraz, Alandroal, Olivença, Términos de Badajoz, Cheles e Vila
Nueva del Fresno; elaboração do respectivo plano de segurança e
saúde � fase da obra.

Descrição com referência ao Vocabulário Comum para os Con-
tratos Públicos (CPV) � 45.11.1.90.00.

c) [...]
d) [...]
4 � Prazo de execução da obra � 180 dias.

5 � a) O processo do concurso pode ser examinado até ao dia e
hora do acto público do concurso nas instalações da EDIA junto à
barragem de Alqueva, Apartado 126, 7860 Moura (telefone:
285250930; telefax: 285251079) dentro do seguinte horário � das
9 horas e 30 minutos às 12 horas e 30 minutos e das 15 à 18 horas.

Desde que solicitadas por escrito até 10 dias antes da data da
entrega das propostas, poderão ser obtidas cópias das respectivas
peças escritas e desenhadas, naquele local e no prazo máximo de seis
dias, contados a partir da data de recepção do respectivo pedido
escrito.

b) O processo do concurso será fornecido mediante o pagamento,
em dinheiro ou em cheque traçado emitido à ordem da EDIA �
Empresa de Desenvolvimento e Infra-Estruturas do Alqueva, S. A.,
do valor de 400,00 euros, ao qual acresce o IVA à taxa de 17%.

6 � a) Data e horas limites para apresentação das propostas �
no 30.º dia após a publicação do presente anúncio no Diário da
República (18 horas).

b) Endereço � instalações da EDIA junto à barragem de Alqueva,
Apartado 126, 7860 Moura (telefone: 285250930; telefax:
285251079).

c) Línguas � português. Admite-se, contudo, que certos documen-
tos, pela sua natureza ou origem, possam estar redigidos noutra lín-
gua, desde que nas condições previstas no programa do concurso.

7 � a) À abertura das propostas podem assistir todos os interes-
sados e intervir as pessoas devidamente credenciadas pelos concor-
rentes.

b) O acto público realizar-se-á no primeiro dia útil a seguir à data
limite para entrega das propostas, às 10 horas, nas instalações da
EDIA junto à barragem de Alqueva.

8 � Cauções e garantias � o concorrente sobre o qual recaia a
adjudicação deverá prestar caução no valor de 5% do preço base da
empreitada, antes da celebração do contrato. As cauções podem ser
prestadas por depósito em dinheiro ou em títulos, emitidos ou garan-
tidos pelo estado, ou mediante garantia bancária ou seguro-caução.

Será dispensada a prestação de caução ao adjudicatário que apre-
sente contrato de seguro adequado da execução da obra pelo preço
base da empreitada ou no caso em que exista assunção de respon-
sabilidade solidária com o adjudicatário de entidade bancária reco-
nhecida, pelo preço base da empreitada.

9 � Tipo de empreitada, modalidade de financiamento e de pa-
gamento � a empreitada objecto deste concurso é por série de pre-
ços unitários, incluindo também alguns trabalhos por preço global.
O financiamento será assegurado por fundos públicos e comunitári-
os. Os pagamentos serão efectuados em função dos valores das si-
tuações mensais dos trabalhos.

10 � Modalidade jurídica de associação de empresas � ao con-
curso poderão apresentar-se agrupamentos de empresas, sem que
entre elas exista qualquer modalidade jurídica de associação, desde
que todas as empresas do agrupamento possuam condições legais
relativas ao exercício da actividade de empreiteiro de obras públi-
cas e comprovem os requisitos exigidos no programa de concurso.
No caso de adjudicação da empreitada, as empresas do agrupamen-
to, associar-se-ão obrigatoriamente, antes da celebração do concurso,
em regime de responsabilidade solidária.

11 � Informações relativas à idoneidade do concorrente e a con-
dições mínimas de carácter económico e técnico:

a) Serão admitidos os seguintes concorrentes, nas condições
definidas no n.º 6 do programa de concurso � titulares de
certificados de classificação de empreiteiro de obras públi-
cas, emitido pelo Instituto dos Mercados de Obras Públi-
cas e Particulares e do Imobiliário, com autorizações das 1.ª
e 2.ª subcategorias da 6.ª categoria da classe correspondente
ao valor da sua proposta;
Titulares de certificado de inscrição em lista oficial de
empreiteiros aprovados, adequado à obra posta a concurso
e equivalente às autorizações anteriormente indicadas;
Que apresente documentos que comprovem a sua idoneida-
de, capacidade financeira e económica e capacidade técni-
ca para a execução da obra posta a concurso;

b) Os concorrentes terão de apresentar documentação, desig-
nadamente a prevista na alínea n) do n.º 1 do artigo 67.º
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, que permita
comprovar que possuem experiência, nos últimos cinco
anos, na execução de trabalhos de natureza e característi-
cas equivalentes aos trabalhos que são objecto do presente
concurso.

12 � Prazo de validade das propostas � 66 dias, contados a partir
do acto público, prorrogável por mais 44 dias.

n
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13 � Critérios de apreciação das propostas � o critério de apre-
ciação das propostas será o da proposta economicamente mais van-
tajosa, por ponderação dos factores a seguir indicados, consideran-
do-se como tal a que apresenta a melhor classificação, traduzida pela
expressão:

A  = 0,35Q + 0,35G + 0,30P

a) Factor Q � valor técnico da proposta e garantia de boa exe-
cução, a avaliar pela memória descritiva e justificativa do modo de
execução da obra e pelo pessoal técnico a afectar localmente à exe-
cução da obra, considerada sob o ponto de vista da sua adequação
profissional;

b) Factor G � garantia do cumprimento dos prazos contratuais
que será avaliada pelo programa de trabalhos, pela estratégia de
execução da obra, pela relação de equipamentos a utilizar e pela
relação de efectivos de pessoal a afectar localmente à obra durante
o período da sua execução, ambas consideradas do ponto de vista
de garantia de rendimento;

c) Factor P � valor do encargo total da empreitada, consideran-
do o preço e o respectivo plano de pagamentos.

14 � Variante � não são admitidas propostas variantes ao pro-
jecto posto a concurso.

15 � [...]
16 � [...]
17 � [...]
18 � [...]

O Coordenador dos Serviços Jurídicos, Pedro Aires.
1000060509

A. P. S. � ADMINISTRAÇÃO DO PORTO DE SINES

Aviso

Concurso público internacional � terminal de conten-
tores do porto de Sines � acessos terrestres com
rotunda de nível.

Nos termos do n.º 2.2 do programa de concurso, faz-se público
que foi apenso ao respectivo processo de concurso o esclarecimen-
to n.º 1 e oportunamente enviado aos interessados que adquiriram
aquele processo.

Este aviso diz respeito ao anúncio da empreitada em epígrafe
publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 51 (p. 4512), de 1
de Março de 2002, e no Jornal Oficial das Comunidades Europeias,
n.º 2002/S 45-035458, de 5 de Março de 2002.

10 de Abril de 2002. � O Presidente, Eugénio Fialho Borra-
lho. � O Administrador, Luís António Cabral Arroz.

3000041135

REDE FERROVIÁRIA NACIONAL � REFER, E. P.

Anúncio

Concurso público � linha do Douro, duplicação do tro-
ço Valongo-CETE, passagem superior rodoviária ao
quilómetro 20 + 180.

1 � Concurso realizado pela Rede Ferroviária Nacional �
REFER, E. P, com sede na Estação de Santa Apolónia, 1100-105
Lisboa e instalações na Rua de Silva Tapada, 379, 4430 Vila Nova
de Gaia (telefone: 223777500; telefax: 223777505).

2 � Concurso público, nos termos do artigo 80.º do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � a) Local de execução � quilómetro 20 + 180 da linha do
Douro, concelhos de Valongo e Paredes.

b) Designação da empreitada � construção da passagem superior
rodoviária ao quilómetro 20 + 180 da linha do Douro.

Natureza e extensão dos trabalhos � os trabalhos compreendem,
designadamente, a montagem de estaleiro, movimento de terras, dre-
nagens, pavimentação, segurança, betões, impermeabilizações e tra-
balhos diversos.

Descrição estatística dos trabalhos � os trabalhos correspondem
aos códigos 45.11.12, 45.11.21, 45.11.23, 45.21.21, 45.22.20,

45.25.31, 45.33.20 e 45.43.21 da Classificação Estatística de Pro-
dutos por Actividade (CPA), a que se refere o Regulamento (CE),
n.º 3696/93, do Conselho, de 29 de Outubro, publicado no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias, n.º L342, de 31 de Dezembro
de 1993.

Preço base do concurso � 275 000 euros, não incluindo o IVA.
c) A empreitada é conjunta para as diferentes especialidades, de-

vendo as propostas dos concorrentes contemplar a totalidade dos
trabalhos.

4 � Prazo de execução da obra � 150 dias de calendário.
5 � a) O processo do concurso encontra-se patente na Direcção

de Projectos Porto e Norte da REFER, à Rua de Silva Tapada, 379,
em Vila Nova de Gaia, desde a data da publicação deste anúncio
no Diário da República até ao dia e hora do acto público de aber-
tura das propostas, onde pode ser examinado, nos dias úteis, das 9
horas e 30 minutos às 12 horas e 30 minutos e das 14 às 18 horas.
Os pedidos de cópias do processo devem ser efectuados nesta Di-
recção de Projectos, até ao final do primeiro terço do prazo fixado
para a entrega das propostas, podendo aí ser levantados, no prazo
de seis dias contados a partir da data de recepção do respectivo
pedido por escrito.

b) O custo da totalidade do processo do concurso é de 150
€excluindo IVA, a liquidar nos Serviços de Contabilidade da Di-
recção do Projecto Porto e Norte da REFER, nas condições do pro-
grama do concurso.

6 � a) As propostas deverão ser apresentadas, na morada indicada
no n.º 5, alínea a), até às 17 horas do dia 27 de Maio de 2002.

b) As propostas serão entregues pelos concorrentes nas instalações
no n.º 5, alínea a), contra recibo, ou enviadas pelo correio, sob re-
gisto e com aviso de recepção.

c) As propostas terão de ser redigidas em língua portuguesa nas
condições do programa de concurso. Se pela sua própria natureza
ou origem os documentos estiverem redigidos noutra língua, devem
os concorrentes dar cumprimento ao disposto no n.º 1 do artigo 71.º
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

7 � a) Podem assistir ao acto público do concurso todas as pes-
soas interessadas e intervir as que para o efeito estejam devidamen-
te credenciadas pelos concorrentes.

b) O acto público do concurso terá lugar nas instalações da Di-
recção de Projectos Porto e Norte da REFER, na morada indicada
no n.º 5, alínea a) e realizar-se-á pelas 10 horas do dia 28 de Maio
de 2002.

8 � O concorrente a quem for adjudicada a empreitada prestará
uma caução no valor de 5% do preço total de adjudicação.

9 � O modo de retribuição desta empreitada é por série de pre-
ços.

10 � Podem concorrer grupos de empresas que declarem a inten-
ção de se constituírem juridicamente numa única entidade, ou em
consórcio externo, em regime de responsabilidade solidária, tendo em
vista a celebração do contrato, devendo pelo menos a classe do cer-
tificado de classificação de empreiteiro de obras públicas de uma
delas cobrir o valor total da empreitada. Nesta situação, deverão os
concorrentes indicar, desde logo, a empresa chefe do consórcio.

11.1 � Os concorrentes deverão ser detentores de certificado de
classificação de empreiteiro de obras públicas emitido pelo Instituto
dos Mercados de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário,
contendo as seguintes autorizações:

a) Da 5.ª subcategoria (vias férreas) da 3.ª categoria e da classe
correspondente ao valor da proposta;

b) Das 1.ª e 8.ª subcategorias da 3.ª categoria, das 2.ª e 9.ª
subcategorias da 6.ª categoria, das classes correspondentes,
cada uma, ao valor dos trabalhos especializados que lhes
respeitam, consoante a parte que a cada um desses traba-
lhos cabe na proposta;

c) Caso o concorrente não disponha das autorizações exigidas
na alínea b), juntará, em documento anexo à proposta, de-
clarações de compromisso subscrita pelo concorrente e por
cada um dos subempreiteiros, acompanhados dos certifica-
dos de classificação de empreiteiro de obras públicas, de
que se vincularão por contrato de subempreitada, celebra-
do nos termos e ao abrigo dos artigos 265.º e 272.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, para a execução dos
trabalhos que lhe respeitem.

11.2 � Para os concorrentes não detentores de certificado de clas-
sificação de empreiteiros de obras públicas, aplica-se o disposto nos
artigos 67.º e 68.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, nas
condições do programa de concurso.

11.3 � A verificação de qualificação dos concorrentes será efec-
tuada de acordo com o estipulado no artigo 98.º do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março.
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11.4 � A avaliação da capacidade financeira e económica de cada concorrente será feita com base nos indicadores a seguir indicados,
tendo os concorrentes que cumprir, pelo menos, um indicador de liquidez e dois de estrutura financeira, não podendo, em qualque r caso,
apresentar situação líquida negativa:

Tipo Indicador Valor mínimo Significado

Liquidez ................ i) Liquidez geral ................ ³ 1.0 Medida da capacidade da empresa para solver as suas obrigações cor-
rentes.

ii) Liquidez reduzida ......... ³ 0.7 Medida da capacidade da empresa para solver as suas obrigações cor-
rentes, sem recurso às suas existências.

Estrutura financeira i) Cap. próp./activo total ... ³ 0.2 Medida da capacidade da empresa para financiar o seu activo através
de capitais próprios.

ii) Enc. financ./vendas ....... £ 0.07 Medida da sua liquidez financeira.

iii) Valor proposta/vendas £ 0.3 Medida do impacto da obra na sua capacidade financeira.

11.5 � Quando se apresentem a concurso agrupamentos de em-
presas, a avaliação será efectuada relativamente a cada uma das
empresas que o integram, com excepção do indicador iii) da estru-
tura financeira, em que o valor das vendas será o que resultar do so-
matório das vendas de cada uma, ponderadas pela sua percentagem
de participação no agrupamento.

12 � O período durante o qual o concorrente é obrigado a man-
ter a sua proposta é de 66 dias a contar da data indicada no n.º 7,
alínea b).

13 � O critério de apreciação para adjudicação da empreitada será
o da proposta mais vantajosa, atendendo à ponderação, dos seguin-
tes factores, de acordo com as pontuações definidas no programa do
concurso:

Qualidade técnica da proposta � 60%;
Preço � 40%.

14 � Não é admitida a apresentação de variantes ao projecto.

4 de Abril de 2002. � O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Francisco José Cardoso dos Reis. 3000039501

Anúncio

Concurso público para a execução da empreitada:
GE423 � infra-estrutura e superestrutura da via, infra-
-estruturas de catenária e de sinalização, plataformas
de passageiros das estações de Venda do Alcaide e
Palmela e a construção das passagens inferiores ro-
doviárias 4, 4A e duas passagens inferiores de peões.

Projecto travessia norte-sul

1 � Entidade adjudicante � o concurso é realizado pela Rede
Ferroviária Nacional � REFER, E. P, Projecto Travessia Norte-Sul,
sita na Rua de Santa Apolónia, 51, 1100-1468 Lisboa [telefone:
(351)218112010; fax: (351) 218112016].

2 � Modalidade do concurso:

1) Trata-se de um concurso público, a realizar nos termos do
artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 223/2001, de 9 de Agosto, e
em tudo o que este for omisso, nos termos do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março;

2) Categoria do Serviço � CCP 711: Serviço de Transporte
Ferroviário.

3 � Local de execução dos trabalhos:

Duplicação da via entre os quilómetros 0 + 000 e 10 + 840, no
troço Pinhal Novo/Setúbal, no distrito de Setúbal;

Plataformas de passageiros das Estações de Venda do Alcaide
e Palmela, respectivamente entre os quilómetros 2 + 350 e 2
+ 600 e entre os quilómetros 6 + 500 e 6+ 750, no troço
Pinhal Novo/Setúbal, no distrito de Setúbal;

Passagens inferiores rodoviárias n.º 4 e n.º 4A, respectivamen-
te aos quilómetros 6 + 900 e 8 + 742, no troço Pinhal Novo/
Setúbal, no distrito de Setúbal;

Passagens inferiores pedonais, aos quilómetros 6 + 662,5 e 10
+ 558, no troço Pinhal Novo/Setúbal, no distrito de Setúbal.

4 � Natureza dos trabalhos:

a) Natureza e características gerais da obra � empreitada de
construção: GE423 � infra-estrutura e superestrutura da
via, infra-estruturas de catenária e de sinalização, platafor-
mas de passageiros das estações de Venda do Alcaide e
Palmela e a construção das passagens inferiores rodoviárias
4, 4 A e as passagens inferiores de peões da Estação de
Palmela.

A empreitada compreende:

Infra-estruturas de via na qual se incluem todos os trabalhos de
terraplenagens, drenagens, muros de suporte, caminhos para-
lelos e vedações;

Superestrutura de via, na qual se incluem todos os trabalhos de
levantamento e assentamento da via, desguarnecimentos,
balastragens, ripagens, soldaduras e todos os trabalhos de
acabamento final. Estão ainda incluídos os levantamentos e
assentamentos de AMV�s bem como a carga, transporte e
descarga de todos os materiais de via;

Infra-estruturas de catenária e sinalização, no qual se incluem
os trabalhos de execução de maciços de catenária, canaletes,
atravessamento de caixas para sinalização ferroviária;

Execução das plataformas ferroviárias nas Estações de Venda
do Alcaide e Palmela, no qual se incluem trabalhos de fun-
dações e estruturas das plataformas, drenagens, caleiras e
tubagens de sinalização e telecomunicações;

Passagens inferiores rodoviárias, no qual se incluem trabalhos
de fundações, maciços de encabeçamento, pilares, encontros,
tabuleiros em betão armado pré esforçado e acabamentos.
Estão igualmente incluídos os trabalhos associados aos res-
tabelecimentos rodoviários definitivos e provisórios, trabalhos
de terraplanagens, drenagens, muros de suporte, pavimenta-
ções, sinalizações, iluminação e arranjos paisagísticos;

Passagens inferiores pedonais, no qual se incluem trabalhos de
fundações, encontros, tabuleiros, em betão armado e acaba-
mentos;

b) Os concorrentes deverão ainda apresentar uma proposta
alternativa, na qual para a execução dos trabalhos de su-
perestrutura da via, apresenta o preço para o fornecimento,
por si, dos materiais de via, com excepção dos aparelhos
de via, que serão sempre a disponibilizar pela REFER.

5 � (Não aplicável.)
6 � Propostas variantes � não é autorizada a apresentação de

propostas variantes.
7 � Derrogação à utilização de especificações europeias � a en-

tidade adjudicante fica dispensada de proceder à definição das con-
dições técnicas por referência a especificações e normas europeias,
nos termos do n.º 1 do artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 223/2001, de
9 de Agosto.

8 � Prazo de execução da obra � o prazo de execução da em-
preitada é de 360 dias de calendário.

9 � Fornecimento de documentação:

a) O processo do concurso, constituído por programa de con-
curso, caderno de encargos e as peças escritas e desenha-
das do respectivo projecto de execução, encontra-se paten-
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te, para consulta dos interessados, no serviço indicado no
n.º 1 deste anúncio, nos dias úteis e horas de expediente (de
segunda-feira a sexta-feira das 10 horas às 12 horas e 30
minutos e das 14 horas e 30 minutos às 17 horas), até ao
último dia útil anterior ao acto público do concurso;

b) Os pedidos dos elementos referidos na alínea a) deste nú-
mero podem ser feitos ao serviço indicado no n.º 1 deste
anúncio, até 10 dias úteis antes da data limite para entrega
das propostas, podendo os respectivos processos ser levan-
tados naquele serviço, no prazo de cinco dias contados a
partir da data da recepção do respectivo pedido por escrito
(carta ou fax);

c) O custo do processo de concurso referido na alínea a) do
n.º 5 deste anúncio, é de € 4500, acrescido do IVA à taxa
legal em vigor. A entrega dos documentos solicitados nos
termos da alínea b) ocorrerá mediante a apresentação do
cheque passado em nome da Rede Ferroviária Nacional �
REFER., E. P.

10 � Data, local e modo de apresentação das propostas:

a) As propostas terão de dar entrada até às 17 horas do dia
26 de Junho de 2002, no local indicado no n.º 1 deste anún-
cio;

b) As propostas serão entregues directamente pelos concorren-
tes ou seus representantes, no local indicado no n.º 1 deste
anúncio, contra recibo, ou remetidas através do serviço ofi-
cial dos correios, sob registo e com aviso de recepção, para
o endereço indicado no n.º 1 deste anúncio. Neste último
caso, o concorrente será o único responsável pelos atrasos
que porventura se verifiquem, não podendo basear nesse
facto qualquer reclamação na hipótese de a entrada dos
documentos ocorrer já depois de terminado o prazo estabe-
lecido para a entrega das propostas;

c) As propostas e os documentos que as acompanham devem
ser redigidos em língua portuguesa, ou quanto aos do-
cumentos, se pela sua própria natureza ou origem estiverem
redigidos noutra língua, devem os concorrentes dar cumpri-
mento ao disposto no n.º 1 do artigo 71.º do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março.

11 � Abertura das propostas:

a) Podem assistir ao acto público do concurso todas as pes-
soas interessadas, só podendo intervir as representantes dos
concorrentes devidamente credenciadas;

b) O acto público da abertura das propostas terá lugar nas
instalações da REFER, E. P., Rua de Santa Apolónia, 53,
1100-468 Lisboa, e realizar-se-á pelas 10 horas do dia 27
de Junho de 2002.

12 � Cauções e garantias exigidas � o concorrente a quem for
adjudicada a empreitada prestará uma caução no valor de 5% do
preço total do contrato, nos termos do n.º 1 do artigo 113.º do De-
creto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, com a qual garantirá o exacto e
pontual cumprimento das obrigações que assume com a celebração
da empreitada.

13 � Tipo de empreitada e condições de pagamento:

a) A empreitada é por preço global, com excepção da parte
referente às fundações indirectas que será por série de pre-
ços; nos termos do n.º 1 e n.º 2 do artigo 8.º do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março;

b) Os pagamentos ao empreiteiro serão feitos até 60 dias de
calendário após a data dos autos de medição devidamente
aprovados e assinados por ambas as partes, devendo a
emissão da respectiva factura ocorrer de imediato e ainda
com observância do disposto no artigo 21.º, artigos 202.º e
seguintes do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

14 � Forma jurídica de agrupamento � ao concurso poderão
apresentar-se agrupamentos de empresas, sem que entre elas exista
qualquer modalidade jurídica de associação, desde que todas as
empresas do agrupamento satisfaçam as condições legais relativas ao
exercício da actividade de empreiteiro de obras públicas.

No caso da adjudicação da empreitada ser feita a um agrupamen-
to de empresas, estas associar-se-ão, obrigatoriamente, antes da ce-
lebração do contrato, na modalidade de consórcio externo de respon-
sabilidade solidária.

15 � Qualificação dos concorrentes:

a) Os concorrentes deverão ser detentores de certificado de
empreiteiro de obras públicas emitido pelo Instituto dos
Mercados de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliá-

rio (IMOPPI), contendo as seguintes autorizações (Decre-
to-Lei n.º 61/99, de 2 de Março, e Portaria n.º 660/99, de
17 de Agosto):

Classificação na 3.ª categoria, na classe correspondente
ao valor global da proposta;

Classificação nas 4.ª, 5.ª, 6.ª, 8.ª; 9.ª e 15.ª subcategorias
da 3.ª categoria, na classe correspondente ao valor dos
trabalhos por elas abrangidas;

Classificação nas 1.ª e 2.ª subcategorias da 1.ª categoria,
na classe correspondente ao valor dos trabalhos por
elas abrangidas;

Classificação nas 2.ª, 3.ª, 5.ª; 8.ª, 9.ª, 12.ª e 13.ª subcate-
gorias da 6.ª categoria, na classe correspondente ao
valor dos trabalhos por elas abrangidas.

Os consórcios externos de empresas e os agrupamentos
complementares de empresas constituídos nos termos do
n.º 10, aproveitam das autorizações das associadas, deven-
do pelo menos a classe de uma delas cobrir o valor total
da proposta;

b) Para os concorrentes não detentores de certificado de clas-
sificação de empreiteiro aplica-se o disposto nos artigos 67.º
e 68.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, nas condi-
ções do programa de concurso;

c) A avaliação da capacidade económica e financeira de cada
concorrente, ou de cada empresa em caso de apresentação
associada, nos termos e para os efeitos do disposto no ar-
tigo 98.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, será feita
com base nos indicadores abaixo indicados, sendo obriga-
tório o cumprimento de, pelo menos, um indicador de li-
quidez e dois de estrutura financeira, não podendo em qual-
quer caso, apresentar situação líquida negativa:

Liquidez � Liquidez Geral ³ 1.0 (medida da capacida-
de da empresa para solver as suas obrigações corren-
tes); Liquidez Reduzida ³ 0.7 (medida da capacidade
da empresa para solver as suas obrigações correntes,
sem recurso às suas exigências);

Estrutura Financeira � Capitais Próprios/Activo Total ³
0.2 (medida da capacidade da empresa para financiar
a seu activo através de capitais próprios); Encargos
Financeiros/Vendas £ 0.07 (medida da sua liquidez
financeira); Valor da Proposta/Vendas £ 0.3 (medida
do impacto da obra na sua capacidade financeira);

d) A avaliação da capacidade técnica de cada concorrente será
feita com base no explicitado no programa de concurso.

16 � Prazo de validade da proposta � o período durante o qual,
qualquer concorrente, é obrigado a manter a sua proposta é de 66
dias úteis a contar da data de encerramento do acto público do con-
curso.

Se necessário, este prazo considerar-se-á prorrogado, por consen-
timento tácito dos concorrentes que nada requeiram em contrário, por
mais 44 dias úteis.

17 � Critérios de adjudicação:

a) Os critérios de apreciação das propostas para adjudicação
serão, nos termos do disposto no artigo 105.º do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, os seguintes, por ordem de-
crescente da sua importância:

Proposta base:

a) Garantia de qualidade e boa execução � 45%;
b) Preço � 40%;
c) Prazo de execução � 15%;

Proposta alternativa:

a) Preço � 45%;
b) Garantia de qualidade de boa execução � 40%;
c) Prazo de execução � 15%;

b) O adjudicante reserva-se o direito de adjudicar a empreita-
da à proposta base ou à proposta alternativa, fundamentan-
do a sua decisão.

18 � Outras informações � (não aplicável.)
19 � Anúncio periódico � data de publicação do anúncio pe-

riódico � 5 de Fevereiro de 2001.
20 � Data de envio do anúncio para publicação no Diário da

República � 12 de Abril de 2002.
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21 � Data de envio do anúncio para publicação do JOCE � 12
de Abril de 2002.

22 � Data de recepção do anúncio pela Imprensa Nacional-Casa
da Moeda, S. A. � [...]

23 � Data de recepção do anúncio pelo Serviço de Publicações
Oficiais das Comunidades Europeias [...]

11 de Abril de 2002. � O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Francisco José Cardoso dos Reis. 3000041710

Aviso

Ramal de Braga � duplicação e electrificação
do troço Tadim-Braga

Informam-se os interessados de que nesta data foram apensas ao
processo do concurso da obra em epígrafe as respostas aos pedidos
de esclarecimento formuladas ao abrigo do n.º 2.1 do respectivo
programa, bem como elementos complementares do projecto.

8 de Abril de 2002. � O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Francisco José Cardoso dos Reis. 3000038617

Aviso

Ramal de Braga � coordenação e fiscalização da em-
preitada de duplicação e electrificação do troço
Tadim-Braga.

Informam-se os interessados de que nesta data foram apensos à
patente elementos complementares ao processo do concurso da pres-
tação de serviços referida em epígrafe.

8 de Abril de 2002. � O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Francisco José Cardoso dos Reis. 3000038629

RECTIFICAÇÕES

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Aviso de rectificação e prorrogação de prazo

Concurso público n.º 2/2002-BEN � E. N. 342.1,
beneficiação entre Soure e Alfarelos

Por motivos legais, determina-se que o n.º 7 e o n.º 8 do anúncio
da E. N. 342.1 � beneficiação entre Soure e Alfarelos, publicado
no Diário da República, 3.ª série, n.º 46, de 23 de Fevereiro de 2002,
passem a ter a seguinte redacção:

N.º 7 � Data e local do acto público do concurso � às 15 horas
do dia 19 de Março de 2002, passa a ser às 15 horas do primeiro
dia útil seguinte ao termo do prazo fixado para apresentação de pro-
postas, na Direcção de Estradas de Coimbra, sita na morada indi-
cada no n.º 7 do referido anúncio publicado no Diário da República.

N.º 8 � Data limite e local para entrega das propostas � as pro-
postas, redigidas em português, deverão ser entregues contra recibo,
ou remetidas pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para
a Direcção de Estradas de Coimbra, até às 17 horas e 30 minutos
do 30.º dia, a contar do dia seguinte ao da data da publicação deste
anúncio no Diário da República, após o qual não poderão ser con-
sideradas.

Este aviso de rectificação foi enviado para publicação no Diário
da República, em 9 de Abril de 2002.

9 de Abril de 2002. � O Vice-Presidente, José Alberto Alves
Nunes do Valle. 3000040258
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2. Despachos, Éditos, Avisos e Declarações

ÓRGÃOS DE SOBERANIA

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Deliberação

Por deliberação do conselho de administração da Administra-
ção Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo de 23 de
Janeiro de 2002:

Dr. José Sérgio de Meireles Félix � autorizada a celebração de
contrato de prestação de serviços em regime de avença, para o
Centro de Saúde de Almada, nos termos do artigo 17.º do Decre-
to-Lei n.º 41/84, de 3 de Fevereiro, devidamente precedido de con-
sulta prévia ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 81.º do
Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, pelo período de seis me-
ses, renovável por iguais e sucessivos períodos para a prestação
de actos médicos de cardiologia, auferindo uma remuneração
mensal de 543,86 €, com efeitos a 1 de Março de 2002. (Não
carece de fiscalização prévia.)

1 de Março de 2002. � O Chefe de Divisão de Gestão de Recur-
sos Humanos, Agostinho Ribeiro da Silva. 3000025782

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE

Direcção-Geral da Solidariedade
e Segurança Social

Declaração

Declara-se, em conformidade com o disposto no Estatuto aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 119/83, de 25 de Fevereiro, alterado pelo De-
creto-Lei n.º 402/85, de 11 de Outubro, e no Regulamento aprovado
pela Portaria n.º 778/83, de 23 de Julho, que se procedeu ao registo
definitivo dos estatutos da instituição particular de solidariedade
social abaixo identificada, reconhecida como pessoa colectiva de
utilidade pública.

O registo foi lavrado pela inscrição n.º 29/2002, a fls. 56 v.º do
livro n.º 9 das Associações de Solidariedade Social e considera-se
efectuado em 2 de Maio de 2001, nos termos do n.º 2 do artigo 13.º
do Regulamento acima citado.

Dos estatutos consta, nomeadamente, o seguinte:

Denominação � Associação de Solidariedade Académico de
Leiria;

Sede � Leiria;
Os objectivos constam do extracto publicado no Diário da

República, 3.ª série, n.º 57, de 8 de Março de 2001;
Admissão de sócios � podem ser associados pessoas singula-

res maiores de 16 anos e as pessoas colectivas;
Exclusão de sócios � perdem a qualidade de associados os

sócios que: pedirem a sua exoneração, deixarem de pagar as
suas quotas durante quatro meses e os que por actos dolosos
tenham prejudicado materialmente a associação.

4 de Abril de 2002. � Pela Subdirectora-Geral, o Director de
Serviços, António M. M. Teixeira. 3000041477

Declaração

Declara-se, em conformidade com o disposto no Estatuto aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 119/83, de 25 de Fevereiro, alterado pelo De-
creto-Lei n.º 402/85, de 11 de Outubro, e no Regulamento aprovado

pela Portaria n.º 778/83, de 23 de Julho, que se procedeu ao registo
definitivo dos estatutos da instituição particular de solidariedade
social abaixo identificada, reconhecida como pessoa colectiva de
utilidade pública.

O registo foi lavrado pela inscrição n.º 28/02, de fls. 56 v.º do
livro n.º 9 das Associações de Solidariedade Social e considera-se
efectuado em 29 de Junho de 2001, nos termos do n.º 2 do ar-
tigo 13.º do Regulamento acima citado.

Dos estatutos consta nomeadamente o seguinte:

Denominação � Associação Famílias para o Terceiro Milénio;
Sede � Rua de João Chagas, 4-A, Algés, Oeiras.

Os objectivos e as condições de admissão e exclusão dos asso-
ciados, constam do extracto publicado no Diário da República, 3.ª
série, n.º 139, de 18 de Junho de 2001.

4 de Abril de 2002. � Pela Subdirectora-Geral, o Director de
Serviços, António M. M. Teixeira. 3000041482

Declaração

Declara-se, em conformidade com o disposto no Estatuto aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 119/83, de 25 de Fevereiro, alterado pelo De-
creto-Lei n.º 402/85, de 11 de Outubro, e no Regulamento aprovado
pela Portaria n.º 778/83, de 23 de Julho, que se procedeu ao registo
definitivo dos estatutos da instituição particular de solidariedade
social abaixo identificada, reconhecida como pessoa colectiva de
utilidade pública.

O registo foi lavrado pela inscrição n.º 31/2002, de fls. 58 v.º a
fl. 59 do livro n.º 9 das Associações de Solidariedade Social e con-
sidera-se efectuado em 11 de Outubro de 1999, nos termos do n.º 2
do artigo 13.º do Regulamento acima citado.

Dos estatutos consta, nomeadamente, o seguinte:

Denominação � Associação Independente Pró-Desenvol-
vimento Quintas de São Bartolomeu;

Sede � freguesia de São Bartolomeu, Sabugal;
Fins � promover o desenvolvimento social, cultural, desporti-

vo e recreativo da freguesia de Quintas de São Bartolomeu;
Admissão de sócios � podem ser associados pessoas singula-

res maiores de 18 anos e pessoas colectivas.
Exclusão de sócios � perdem a qualidade de associados os

sócios que: pedirem a sua exoneração, deixaram de pagar as
suas quotas durante 12 meses e os que por actos dolosos te-
nham prejudicado materialmente a associação.

4 de Abril de 2002. � Pela Subdirectora-Geral, o Director de
Serviços, António M. M. Teixeira. 3000041488

Declaração

Declara-se, em conformidade com o disposto no Estatuto aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 119/83, de 25 de Fevereiro, alterado pelo De-
creto-Lei n.º 402/85, de 11 de Outubro, e no Regulamento aprovado
pela Portaria n.º 778/83, de 23 de Julho, que se procedeu ao registo
definitivo dos estatutos da instituição particular de solidariedade
social abaixo identificada, reconhecida como pessoa colectiva de
utilidade pública.

O registo foi lavrado pela inscrição n.º 32/2002, a fls. 59 v.º do
livro n.º 9 das Associações de Solidariedade Social e considera-se
efectuado em 28 de Dezembro de 2001, nos termos do n.º 2 do ar-
tigo 13.º do Regulamento acima citado.

Dos estatutos consta, nomeadamente, o seguinte:

Denominação � Associação de Reformados Pensionistas e Ido-
sos de Viana do Alentejo;

Sede � Estrada Nacional 257, Rua do Rossio, freguesia e con-
celho de Viana do Alentejo;

Fins � Promover uma melhoria de bem estar social dos idosos
das freguesia, através da criação de um espaço de lazer que
facilite o convívio;

Admissão de sócios � podem ser associados pessoas singula-
res maiores de 18 anos e as pessoas colectivas;
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Exclusão de sócios � perdem a qualidade de associados os
sócios que: pediram a sua exoneração, deixarem de pagar as
suas quotas durante seis meses e os que por actos dolosos
tenham prejudicado materialmente a associação.

4 de Abril de 2002. � Pela Subdirectora-Geral, o Director de
Serviços, António M. M. Teixeira. 3000041495

Declaração

Declara-se, em conformidade com o disposto no Estatuto aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 119/83, de 25 de Fevereiro, alterado pelo De-
creto-Lei n.º 402/85, de 11 de Outubro e no Regulamento aprovado
pela Portaria n.º 778/83, de 23 de Julho, que se procedeu ao registo
definitivo dos estatutos da instituição particular de solidariedade
social abaixo identificada, reconhecida como pessoa colectiva de
utilidade pública.

O registo foi lavrado pela inscrição n.º 30/2002 de fls. 57 v.º a
fl. 58 do livro n.º 9 das Associações de Solidariedade Social e con-
sidera-se efectuado em 22 de Outubro de 2001, nos termos do n.º 2
do artigo 13.º do Regulamento acima citado.

Dos estatutos consta, nomeadamente, o seguinte:

Denominação � Associação Recreativa e Cultural dos
Forcalhos;

Sede � freguesia dos Forcalhos, Sabugal.

Os objectivos e condições de admissão e exclusão de associados,
constam do extracto publicado no Diário da República, 3.ª série, de
25 de Outubro de 2001.

4 de Abril de 2002. � Pela Subdirectora-Geral, o Director de
Serviços, António M. M. Teixeira. 3000041505

Declaração

Declara-se, em conformidade com o disposto no Estatuto aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 119/83, de 25 de Fevereiro, alterado pelo De-
creto-Lei n.º 402/85, de 11 de Outubro, e no Regulamento aprovado
pela Portaria n.º 778/83, de 23 de Julho, que se procedeu ao registo
definitivo dos estatutos da instituição particular de solidariedade
social abaixo identificada, reconhecida como pessoa colectiva de
utilidade pública.

O registo foi lavrado pela inscrição n.º 22/2002 a fls. 50 v.º do
livro n.º 9 das Associações de Solidariedade Social e considera-se
efectuado em 10 de Abril de 2001, nos termos do n.º 2 do artigo 13.º
do Regulamento acima citado.

Dos estatutos consta, nomeadamente, o seguinte:

Denominação � Liga dos Amigos de Cativelos;
Sede � Cativelos, Gouveia.

Os objectivos e condições de admissão e exclusão dos associados,
consta do Diário da República, n.º 155, de 7 de Julho de 1995.

4 de Abril de 2002. � Pela Subdirectora-Geral, o Director de
Serviços, António M. M. Teixeira. 3000041516

Declaração

Declara-se, em conformidade com o disposto no Estatuto aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 119/83, de 25 de Fevereiro, alterado pelo De-
creto-Lei n.º 402/85, de 11 de Outubro, e no Regulamento aprovado
pela Portaria n.º 778/83, de 23 de Julho, que se procedeu ao registo
definitivo da alteração global dos estatutos da instituição particular
de solidariedade social abaixo identificada, reconhecida como pes-
soa colectiva de utilidade pública.

O registo foi lavrado pela inscrição n.º 26/2002, a fls. 55, do li-
vro n.º 9 das Associações de Solidariedade Social e considera-se
efectuado em 18 de Maio de 2001, nos termos do n.º 2 do artigo 13.º
do Regulamento acima citado.

Dos estatutos consta, nomeadamente, o seguinte:

Denominação � Grupo Acção de Solidariedade Social de Antas
(GRASSA);

Sede � freguesia de Antas, concelho de Esposende;
Fins � a intervenção na ajuda a pessoas de poucos recursos

económicos e socialmente carentes na área da habitação e

cultura, além de fomentar a criação de creche, jardim infantil
e actividades de tempo livre e lar de apoio à terceira idade;

Admissão de sócios � podem ser associados pessoas singula-
res maiores de 18 anos e as pessoas colectivas;

Exclusão de sócios � perdem a qualidade de associados os
sócios que: pedirem a sua exoneração; deixarem de pagar as
suas quotas durante seis meses; e que tendo sido notificados
pela Direcção para efectuar o pagamento das quotas em atraso
o não o façam no prazo de 10 dias e os que por actos dolo-
rosos tenham prejudicado materialmente a instituição.

4 de Abril de 2002. � Pela Subdirectora-Geral, o Director de
Serviços, António M. M. Teixeira. 3000041522

Declaração

Declara-se, em conformidade com o disposto no Estatuto aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 119/83, de 25 de Fevereiro, alterado pelo De-
creto-Lei n.º 402/85, de 11 de Outubro, e no Regulamento aprovado
pela Portaria n.º 778/83, de 23 de Julho, que se procedeu ao registo
definitivo da alteração ao n.º 1 do artigo 3.º, n.º 2 do artigo 12.º, n.º 1
do artigo 23.º dos estatutos da instituição particular de solidarieda-
de social abaixo identificada, reconhecida como pessoa colectiva de
utilidade pública.

O registo foi lavrado pela inscrição n.º 34/2002, de fls. 59 v.º a
fl. 60, em 25 de Março de 2002 do livro n.º 9 das Associações de
Solidariedade Social e considera-se efectuado em 19 de Julho de
2001, nos termos do n.º 2 do artigo 13.º do Regulamento acima ci-
tado.

Dos estatutos consta, nomeadamente, o seguinte:

Denominação � Associação de Melhoramentos de Valverde;
Sede � freguesia de Valverde, concelho de Aguiar da Beira;
Fins � promover o desenvolvimento cultural, desportivo e

beneficência;
Admissão de sócios � podem ser associados pessoas singula-

res maiores de 18 anos e pessoas colectivas;
Exclusão de sócios � perdem a qualidade de associados os

sócios que: pedirem a sua exoneração; deixarem de pagar as
suas quotas durante 12 meses e os que por actos dolosos
prejudiquem materialmente a associação.

4 de Abril de 2002. � Pela Subdirectora-Geral, o Director de
Serviços, António M. M. Teixeira. 3000041525

Declaração

Declara-se, em conformidade com o disposto no Estatuto aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 119/83, de 25 de Fevereiro, alterado pelo De-
creto-Lei n.º 402/85, de 11 de Outubro, e no Regulamento aprovado
pela Portaria n.º 778/83, de 23 de Julho, que se procedeu ao registo
definitivo da alteração dos estatutos da instituição particular de so-
lidariedade social abaixo identificada, reconhecida como pessoa
colectiva de utilidade pública.

O registo foi lavrado pela inscrição n.º 23/2002, de fls. 51, 51 v.º
a fl. 52 do livro n.º 9 das Associações de Solidariedade Social e
considera-se efectuado em 18 de Março de 2002, nos termos do n.º 2
do artigo 13.º do Regulamento acima citado.

Dos estatutos consta, nomeadamente, o seguinte:

Denominação � APPACDM da Trofa � Associação Portugue-
sa de Pais e Amigos do Cidadão Deficiente Mental;

Sede � Rua de São João Bosco, 141, São Martinho de
Bougada, Trofa;

Os objectivos constam do extracto publicado no Diário da Repú-
blica, 3.ª série, n.º 93, de 19 de Abril de 2000.

Admissão de sócios � podem ser associados pessoas singula-
res maiores de 18 anos e as pessoas colectivas;

Exclusão de sócios � perdem a qualidade de associados os
sócios que: pedirem a sua demissão, deixarem de pagar as
suas quotas durante 24 meses e os que incorram em viola-
ção grave e culposa dos estatutos, regulamentos internos e
demais legislação complementar aplicável.

4 de Abril de 2002. � Pela Subdirectora-Geral, o Director de
Serviços, António M. M. Teixeira. 3000041534
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Declaração

Declara-se, em conformidade com o disposto no Estatuto aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 119/83, de 25 de Fevereiro, alterado pelo De-
creto-Lei n.º 402/85, de 11 de Outubro, e no Regulamento aprovado
pela Portaria n.º 778/83, de 23 de Julho, que se procedeu ao registo
definitivo da alteração dos estatutos da instituição particular de so-
lidariedade social abaixo identificada, reconhecida como pessoa
colectiva de utilidade pública.

O registo foi lavrado pela inscrição n.º 24/2002, de fls. 52 v.º a
fl. 53 do livro n.º 9 das Associações de Solidariedade Social e con-
sidera-se efectuado em 26 de Julho de 1999, nos termos do n.º 2 do
artigo 13.º do Regulamento acima citado.

Dos estatutos consta, nomeadamente, o seguinte:

Denominação � Associação de Propaganda e Defesa da Região
da Batalha;

Sede � Batalha, Leiria.

Os objectivos e condições de admissão e exclusão dos associados,
constam do extracto publicado no Diário da República, 3.ª série,
n.º 242, de 18 de Outubro de 2001.

4 de Abril de 2002. � Pela Subdirectora-Geral, o Director de
Serviços, António M. M. Teixeira. 3000041540

Declaração

Declara-se, em conformidade com o disposto no Estatuto aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 119/83, de 25 de Fevereiro, alterado pelo De-
creto-Lei n.º 402/85, de 11 de Outubro, e no Regulamento aprovado
pela Portaria n.º 778/83, de 23 de Julho, que se procedeu ao registo
definitivo da alteração dos estatutos da instituição particular de so-
lidariedade social abaixo identificada, reconhecida como pessoa
colectiva de utilidade pública.

O registo foi lavrado pela inscrição n.º 33/2002, a fls. 60 do li-
vro n.º 9 das Associações de Solidariedade Social e considera-se
efectuado em 24 de Abril de 1998, nos termos do n.º 2 do artigo 13.º
do Regulamento acima citado.

Dos estatutos consta, nomeadamente, o seguinte:

Denominação � Associação Recreativa Cultural e Bem-Fazer
Vai-Avante;

Sede � Rua de Manuel Alves Vieira, São Pedro da Cova,
Gondomar.

Os objectivos e as condições de admissão e exclusão dos asso-
ciados, constam no Diário da República, 3.ª série, n.º 81, de 6 de
Abril de 1998.

4 de Abril de 2002. � Pela Subdirectora-Geral, o Director de
Serviços, António M. M. Teixeira. 3000041550

Declaração

Declara-se, em conformidade com o disposto no Estatuto aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 119/83, de 25 de Fevereiro, alterado pelo De-
creto-Lei n.º 402/85, de 11 de Outubro, e no Regulamento aprovado
pela Portaria n.º 778/83, de 23 de Julho, que se procedeu ao registo
definitivo dos estatutos da instituição particular de solidariedade
social abaixo identificada, reconhecida como pessoa colectiva de
utilidade pública.

O registo foi lavrado pela inscrição n.º 27/2002, a fls. 55 v.º do
livro n.º 9 das Associações de Solidariedade Social e considera-se
efectuado em 17 de Setembro de 2002, nos termos do n.º 2 do ar-
tigo 13.º do Regulamento acima citado.

Dos estatutos consta, nomeadamente, o seguinte:

Denominação � ATA � Associação de Trabalhadores da
ACO;

Sede � Lugar do Condado, freguesia de Mogege, Vila Nova de
Famalicão;

Fins � a promoção e organização de actividades culturais, des-
portivas e de solidariedade com vista à melhoria das condi-
ções de vida dos seus associados, criação e administração de
infantário e de outros equipamentos de apoio;

 Admissão de sócios � podem ser associados pessoas singula-
res de maioridade e as pessoas colectivas;

Exclusão de sócios � perdem a qualidade associado os sócios
que: pedirem a sua exoneração, deixarem de pagar as suas
quotas durante seis meses e os que por actos dolosos tenham
prejudicado materialmente a associação.

4 de Abril de 2002. � Pela Subdirectora-Geral, o Director de
Serviços, António M. M. Teixeira. 3000041563

TRIBUNAIS

4.º JUÍZO CÍVEL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Anúncio
Processo n.º 778/2001.
Proc. Especial Recuperação Empresa (Apresentação).
Requerente � DIDICOLOR � Acabamentos Têxteis, L.da

Credor � Instit. Gestão Financeira da Segurança Social e outro(s).

São citados os credores de DIDICOLOR � Acabamentos Têxteis,
L.da, pessoa colectiva n.º 502282037, com sede no lugar de Pouco
Siso, Landim, Vila Nova de Famalicão, para no prazo de 10 dias,
decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar-se
da publicação do anúncio no Diário da República, deduzirem opo-
sição, justificarem os seus créditos ou proporem qualquer outra pro-
vidência diferente da requerida, devendo, oferecer logo os meios de
prova de que disponham (artigo 20.º, n.os 2 e 3 do CPEREF).

A petição deu entrada na secretaria em 30 de Novembro de 2001.

3 de Abril de 2002. � O Juiz de Direito, Manuel Alexandre
Gonçalves Ferreira. �A Oficial de Justiça, Eugénia Silva.

3000040273

Anúncio
Processo n.º 779/2001.
Proc. Especial Recuperação Empresa (Apresentação).

São citados os credores de Estamparia Agostinho, L.da, pessoa
colectiva n.º 501865870, com sede no lugar de Cegade, Carreira, 760
Vila Nova de Famalicão, para no prazo de 10 dias, decorridos que
sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar-se da publicação
do anúncio no Diário da República, deduzirem oposição, justifica-
rem os seus créditos ou proporem qualquer outra providência dife-
rente da requerida, devendo, oferecer logo os meios de prova de que
disponham (artigo 20.º, n.os 2 e 3 do CPEREF).

A petição deu entrada na secretaria em 30 de Novembro de 2001.

3 de Abril de 2002. � O Juiz de Direito, Manuel Alexandre
Gonçalves Ferreira. �A Oficial de Justiça, Florzinda Oliveira.

3000040246

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio
Processo n.º 40/2002.
Falência (requerida).
Requerente � BANIF � Banco Internacional do Funchal, S. A.
Requeridos � Joaquim Alberto Cardoso de Jesus e mulher Maria

José Ferreira Monteiro.

Dr.ª Isabel Maria A. M. Faustino, juíza de direito do 1.º Juízo do
Tribunal de Comércio de Vila Nova de Gaia:

Faz saber que são citados os credores de Joaquim Alberto Car-
doso de Jesus e mulher Maria José Ferreira Monteiro, para no prazo
de 10 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão
a contar-se da publicação do anúncio no Diário da República, de-
duzirem oposição, justificarem os seus créditos, devendo, oferecer
logo os meios de prova de que disponham (artigo 20.º, n.os 2 e 3 do
CPEREF).

A petição deu entrada na secretaria em 20 de Fevereiro de 2002.

9 de Março de 2002. � A Juíza de Direito, Isabel Maria A. M.
Faustino. � A Oficial de Justiça, Maria Arminda. 3000039941
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ORGANISMOS AUTÓNOMOS

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Contrato

Por despacho de 1 de Fevereiro de 2002, do Reitor da Univer-
sidade Nova de Lisboa:

Licenciada Sandra Maria Calvinho Ataíde Lobo � celebrado con-
trato de avença com a Faculdade de Ciências Sociais e Humanas,
por um ano, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2002 até
31 de Janeiro de 2003. ( Isento de fiscalização prévia do Tribu-
nal e Contas.)

22 de Fevereiro de 2002. � O Director, Jorge Crespo.
3000040829

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Serviços Centrais

Aviso

Maria da Conceição Canelhas Ganchinho, contratada nos termos
do n.º 7 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 41/84, de 3 de Fevereiro,
e ao abrigo do Despacho n.º 19 021/2001 (2.ª série), publicado em
Diário da República, 2.ª série, n.º 212, de 12 de Setembro, conju-
gado com a alínea a) do artigo 9.º da Lei n.º 54/90, de 5 de Setem-
bro, em regime de avença para a área de contabilidade e apoio in-
formático, com efeitos a partir de 1 de Março de 2002 por urgente
conveniência de serviço e terminando a 31 de Maio de 2002. (Isen-
to de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Janeiro de 2002. � O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira. 3000032460

COFRE DE PREVIDÊNCIA
DO MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Éditos

Para cumprimento do artigo 23.º dos Estatutos do Cofre de Pre-
vidência do Ministério das Finanças, aprovados pelo Decreto-Lei
n.º 465/76, de 11 de Junho, correm éditos de 30 dias, a contar da
publicação deste anúncio no Diário da República, convidando to-
das as pessoas que se julguem com direito, nos termos do artigo 20.º
a receber os subsídios a seguir discriminados, a apresentarem no re-
ferido prazo, os documentos comprovativos dos seus direitos:

124,70 euros legado pela sócia n.º 19 252, Vitorina Cunha Vaz,
funcionária pública, aposentada, falecida em 10 de Feverei-
ro de 2002;

249,39 euros, legado pelo sócio n.º 20 103, Fernando Pereira
Mendes, funcionário público, aposentado, falecida em 3 de
Fevereiro de 2002;

498,80 euros, legado pelo sócio n.º 20 626, Luiz Gonzaga
Henriques Batista, funcionário público, aposentado, falecido
em 13 de Março de 2002;

99,76 euros, legado pelo sócio n.º 21 030, António Véu
Malaquias, funcionário público, aposentado, falecido em 23
de Abril de 2002;

498,80 euros, legado pelo sócio n.º 23 041, Manuel Ricardo
Teixeira, funcionário público, aposentado, falecido em 6 de
Fevereiro de 2002;

299,28 euros, legado pelo sócio n.º 24 972, Herculano Almeida
Fernandes Campos, funcionário público, aposentado, faleci-
do em 19 de Julho de 2001;

71,83 euros, legado pelo sócio n.º 28 556, Serafim Bernardo,
reformado do Exército, falecido em 28 de Janeiro de 2002;

748,20 euros, legado pela sócia n.º 28 057, Jaime Vinhas Pe-
reira, funcionário público, aposentado, falecido em 6 de Ja-
neiro de 2002;

149,64 euros, legado pelo sócio n.º 30 351, Manuel Mercês
Hortêncio Silva Furtado, PSP, reformado, falecido em 10 de
Abril de 2002;

399,04 euros, legado pelo sócio n.º 31 269, Henrique Quinti-
no Ferreira, funcionário público, aposentado, falecido em 9
de Março de 2002;

249,40 euros, legado pela sócia n.º 35 275, Maria Odete No-
gueira Henriques Carvalho, funcionária pública, aposentada,
falecida em 27 de Novembro de 2000;

119,71 euros, legado pelo sócio n.º 36 349, José Maria Cartaxo,
reformado da Marinha, falecido em 11 de Março de 2002;

498,80 euros, legado pelo sócio n.º 38 212, José Pires Diz, re-
formado do Exército, falecido em 2 de Março de 2002;

26 400$, legado pelo sócio n.º 38 137, Artur Creio, reformado
da marinha, falecido em 4 de Fevereiro de 2001;

199,52 euros, legado pelo sócio n.º 42 908, Vítor Marques
Pedrosa, reformado da Marinha, falecido em 20 de Feverei-
ro de 2002;

199,52 euros, legado pelo sócio n.º 42 910, António Fernando
Rocha Beleza, funcionário público, aposentado, falecido em
27 de Novembro de 2000;

748,20 euros, legado pelo sócio n.º 48 147, António Matos
Pires, sargento da Força Aérea, reformado, falecido em 19 de
Janeiro de 2002;

997,60 euros, legado pela sócia n.º 48 996, Beatriz Dragão
Gomes Cardoso Santos, funcionária pública, falecida em 8
de Janeiro de 2002;

748,20 euros, legado pelo sócio n.º 58 197, Júlio Carlos Dan-
tas Rebelo, funcionário público, falecido em 20 de Janeiro
de 2002;

1995,19 euros, legado pela sócia n.º 67 427, Ana Maria Car-
valho Seixas, funcionária pública, falecida em 3 de Março de
2002;

1080,68 euros, legado pelo sócio n.º 71 439, Manuel João Tei-
xeira, funcionário público, falecido em 10 de Março de 2002;

3990,38 euros, legado pelo sócio n.º 78 375, Carlos Eduardo
Justo Oliveira, funcionário público, falecido em 21 de Ou-
tubro de 2001.

11 de Abril de 2002. � A Direcção, José Manuel Alves da Silva.
3000041031

AUTARQUIAS

CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUEDA

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento
de um lugar de técnico superior (estagiário)

Nomeação

Para os devidos efeitos se faz público que por despacho do pre-
sidente da Câmara de 7 de Março do ano em curso, e no uso da
competência que me é conferida pela alínea a) do n.º 2, artigo 68.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, foi nomeada nos termos dos
n.os 4 e 10 do artigo 6.º, alínea c) do artigo 7.º do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 7 de Outubro, para um lugar de técnico superior
(estagiário), Maria Manuela Fernandes de Almeida, cujo concurso
foi aberto por aviso publicado no Diário da República, 3.ª série,
n.º 190 de 17 de Agosto de 2001.

A aceitação do lugar deverá ser feita no prazo de 20 dias a con-
tar da data da publicação deste aviso no Diário da República.

7 de Março de 2002. � O Presidente da Câmara, Manuel Cas-
tro Azevedo. 3000040050

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento de um
lugar de técnico de informática, grau 1, nível 1 (estagiário)

Para os devidos efeitos torna-se público que por despacho do
presidente da Câmara Municipal datado de 18 de Junho de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação deste aviso no Diário da República, concurso externo de
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ingresso para provimento de um lugar de técnico de informática, grau
1, nível 1, estagiário do quadro de pessoal desta Câmara, nos ter-
mos dos Decretos-Leis n.os 97/2001, de 26 de Março, 265/88, de 28
de Julho, e Decreto-Lei n.º 427/87, de 7 de Dezembro.

Ao presente concurso são aplicáveis as regras constantes do De-
creto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

1 � O concurso é válido para a vaga posta a concurso, caducan-
do com o seu preenchimento.

2 � O conteúdo funcional do lugar a prover é o inerente à res-
pectiva categoria.

3 � O local de trabalho situa-se no edifício dos Paços do Muni-
cípio de Águeda.

4 � O vencimento é o previsto para o índice 280 (estagiário) a
que se refere a alínea a) do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 97/
2001, de 26 de Março, e as condições de trabalho e regalias sociais
são as vigentes para a administração local.

5 � O estágio tem a duração de seis meses [alínea a) do n.º 1 do
artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 97/01, de 26 de Março], findo o qual
o estagiário aprovado com a classificação não inferior a Bom (14
valores), será provido a título definitivo na vaga posta a concurso
passando a ser remunerado por referência à categoria de técnico de
informática, grau 1, nível 1.

6 � É fixada, para este concurso, uma quota de emprego para
pessoas com deficiência com grau de incapacidade igual ou supe-
rior a 60%, nos termos do n.º 3, artigo 3.º e do Decreto-Lei n.º 29/
2001, de 3 de Fevereiro.

7 � Requisitos gerais de admissão ao concurso � os constantes
do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho:

a) Tenham nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excep-
tuados por lei especial ou convenção internacional;

b) Tenham 18 anos completos;
c) Possuam as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Tenham cumprido os deveres militares ou serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estejam inibidos do exercício de funções públicas ou

interditos para o exercício das funções a que se candida-
tam;

f) Possuam a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e terem cumprido as leis de vacina-
ção obrigatória.

8 � Requisitos especiais � curso técnico de sistemas de informa-
ção geográfica, nível 3, equivalente ao 12.º ano de escolaridade,
indivíduos habilitados com adequados cursos tecnológicos, cursos
das escolas profissionais ou curso que confira certificado de quali-
ficação de nível III em áreas de informática.

9 � As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, em folha normalizada, tamanho A4, dirigido ao presidente
da Câmara Municipal de Águeda, Praça do Município de Águeda,
3750 Águeda, podendo ser entregue pessoalmente na Secção de
Pessoal dentro das horas normais de expediente, ou enviado pelo
correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fi-
xado, do qual devem constar os seguintes elementos:

10 � a) Identificação completa (nome, data de nascimento, filia-
ção, naturalidade, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação emissor, número de contribuinte fiscal, situação
militar, residência, telefone, código postal, etc.).

b) Habilitações literárias.
c) Referência ao aviso de abertura, identificando o número e data

do Diário da República onde foi publicado.
d) Outros elementos que o candidato pretenda especificar no re-

querimento que sejam susceptíveis de influírem na apresentação do
seu mérito, juntando para o efeito documentos comprovativos.

e) São ainda condições de preferência:

Experiência profissional comprovada;
Conhecimentos comprovados em sistemas de gestão de bases de

dados (SGBD) � (MS Access, Oracle, Delphi, SQL Server
e DB2);

Conhecimentos comprovados de programação (Visual Basic,
Avenue);

Formação em normalização/estruturação de Base de Dados
Alfanuméricas e Cartográficas;

Formação em numerização/digitalização e geo-referenciação de
informação analógica;

Conhecimentos em topologia de redes locais ao nível dos Sis-
temas de Informação Geográfica;

Conhecimentos em HTML/Map Guide/SIGMAT para disponi-
bilização de informação geográfica;

Conhecimentos de Internet/Intranet.

11 � Os requerimentos de admissão deverão, obrigatoriamente,
ser acompanhados, sob pena de exclusão da seguinte documentação:

a) Certificado de habilitações literárias ou outro documento
idóneo;

b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, explicando
as tarefas desenvolvidas pelo candidato ao longo da sua
actividade profissional e respectivos termos de permanên-
cia e a indicação dos serviços onde tem exercido funções;

c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
acções de formação profissional complementar (especiali-
zação, estágios, cursos de formação, etc.) com indicação da
respectiva duração em horas, na hipótese de as possuir);

d) Documentos autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal;

e) Fotocópia do bilhete de identidade e do número de contri-
buinte fiscal.

12 � É dispensada, a apresentação dos documentos comprovati-
vos dos requisitos referidos nas alíneas a), b), d), e) e f) do n.º 2 do
artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, desde que os
declarem, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, a si-
tuação em que se encontrem relativamente a cada uma delas.

13 � O júri pode ainda exigir dos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
revelar para apreciação do seu mérito.

14 � A apresentação ou a entrega de falsos documentos implica,
para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a partici-
pação à entidade competente para procedimento disciplinar e penal,
conforme os casos.

Os métodos de selecção e factores de ponderação a utilizar serão
os seguintes:

Prova prática de conhecimentos sobre Sistemas de Informação
Geográfica;

Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

A classificação final dos candidatos, pela aplicação dos referidos
métodos de selecção, expressa na escala de 0 a 20 valores, será
obtida por aplicação da fórmula:

2PPC + AC + EPS
CF = ��������

4

em que:

CF = classificação final;
PPC = prova prática de conhecimentos sobre Sistemas de In-

formação Geográfica;
AC = avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção.

Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação dos
métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta da
reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candida-
tos sempre que solicitada.

A avaliação curricular destina-se a avaliar as aptidões dos candi-
datos ponderando, de acordo com a experiência da função, a habi-
litação académica de base, a formação e a qualificação e experiên-
cia profissionais e pessoais dos candidatos.

A classificação será obtida por aplicação da fórmula:

Hab + FP + EP
AC = �������

3

AC = avaliação curricular;
Hab = habilitação académica de base;
FP = formação profissional;
EPS = entrevista profissional.

A entrevista profissional de selecção destina-se a avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, nos termos do n.º 1 do ar-
tigo 23.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, visando nomea-
damente:

A motivação;
A facilidade de comunicação;
A avaliação de experiência profissional.
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Publicitação de relação a lista � a relação dos candidatos e a lis-
ta de classificação final serão publicitadas nos termos conjugados do
n.º 2 do artigo 33.º e dos n.os 1 e 2 do artigo 34.º, bem como os n.os 1,
2, 3 e 4 do artigo 38.º e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

Os candidatos serão notificados para a realização das provas.
A este concurso aplicam-se os Decretos-Leis n.os 265/88, de 28

de Julho, 427/89 de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, 238/
99, de 25 de Junho, e Decreto-Lei n.º 97/2001, de 26 de Março.

Regime de estágio � o estágio, com carácter probatório, tem a
duração de seis meses, findo o qual se procederá à classificação.

A frequência do estágio será feita em comissão de serviço extraor-
dinária ou contrato administrativo de provimento, conforme respec-
tivamente, o interessado já possua ou não nomeação definitiva.

A avaliação e classificação final do estágio ponderará os seguin-
tes factores:

a) Relatório de estágio, a apresentar pelo estagiário;
b) Classificação de serviço referente ao período de estágio e,

sempre que possível os resultados da formação profissional;
c) A classificação final traduzir-se-á na escala de 0 a 20 va-

lores;
d) Em matéria de constituição, composição, funcionamento e

competência do júri, homologação, reclamação e recurso
aplicam-se as regras previstas na lei geral sobre concurso
na função pública, com as necessárias adaptações.

15 � O júri terá a seguinte composição:

Presidente � Manuel Castro Azevedo, presidente da Câmara,
substituído nas suas faltas e impedimentos pelo Engenheiro
José Eloi Morais Correia, vereador em regime de permanên-
cia.

Vogais efectivos � Arquitecta Marlene Ferreira Marques, direc-
tora do Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística
e arquitecta Marina Helena Lourenço Alves, chefe de divi-
são.

Vogais suplentes � Arquitecto Carlos Rodrigues Domingues,
chefe de divisão, Dr.ª Dilma de Oliveira e Pinho Castro
Resende, directora do Departamento Administrativo e Finan-
ceiro.

14 de Março de 2002. � O Presidente da Câmara, Manuel Cas-
tro Azevedo. 3000040059

CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA

Aviso

Para os devidos efeitos se torna público que, nos termos do dis-
posto no n.º 2, alínea b) do artigo 73.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, por despacho do presidente da Câmara Municipal de
Albufeira, de 26 de Março de 2002 e sob proposta do vereador em
regime de tempo inteiro, Paulo Jorge Apolónia Rodrigues Pescada,
conforme disposto no n.º 3 do artigo 74.º da mesma Lei, foi nomeada
para o exercício de funções de sua secretária, com efeitos a partir
de 26 de Março de 2002, a assistente administrativa, Ana Isabel
Martins da Palma.

27 de Março de 2002. � O Vice-Presidente da Câmara, José
Carlos Martins Rolo. 1000060483

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCÁCER DO SAL

Aviso

Concurso externo de ingresso para um lugar
de pessoal auxiliar (coveiro)

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre ho-
mens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissio-
nal, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e
qualquer forma de discriminação.

1 � Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho
do presidente da Câmara de 25 de Março findo, se encontra aberto
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para um lu-
gar de pessoal auxiliar (coveiro), sendo o mesmo válido para a vaga
acima indicada, cessando com o seu preenchimento.

Nos termos do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 29 de Fevereiro, os
candidatos com deficiência, com um grau de incapacidade igual ou
superior a 60%, têm preferência em igualdade de classificação.

2 � Legislação aplicável � o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, Decre-
to-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Decreto-Lei n.º 412-A/
98, de 30 de Dezembro.

3 � Composição do júri � o júri de selecção será constituído por:

Presidente � Carlos Manuel Gonçalves Sampaio Pedroso, di-
rector do Departamento de Obras Municipais e Serviços
Urbanos.

Vogais efectivos:

Abílio do Carmo Maniés dos Reis Rosa, chefe da Divisão
de Obras e Conservação.

António José Saraiva Sêco, engenheiro técnico de 2.ª classe.

Vogais suplentes:

Francisco António Eleutério Nunes, chefe da Divisão de
Urbanismo Equipamento e Habitação (que substitui o
presidente nas suas faltas e impedimentos).

Jorge Manuel da Costa Matos, técnico superior de 2.ª clas-
se (engenheiro civil).

4 � Conteúdo funcional � é o constante no n.º 20 da alínea e) do
despacho n.º 38/88 do SEALOT publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 22, de 26 de Janeiro de 1989.

5 � Poderão ser admitidos a concurso os candidatos que reúnam
os requisitos gerais mencionados no artigo 29.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, e possuam a escolaridade obrigatória.

6 � As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento, dirigido ao presidente da Câmara Municipal, podendo ser
entregue pessoalmente na Secção de Recursos Humanos ou remeti-
do pelo correio, com aviso de recepção, para Praça de Pedro Nu-
nes, 7580-125 Alcácer do Sal, nele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data de emissão do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, número de
contribuinte e residência);

b) Habilitações literárias;
c) Outras declarações em que se especifique quaisquer circuns-

tâncias susceptíveis de influenciarem na apreciação do seu
mérito ou de constituírem motivo de preferência legal.

7 � É dispensável a apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos gerais referido no artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho, desde que os candidatos declarem sob compro-
misso de honra a situação precisa em que se encontram relativamente
a cada um deles.

8 � Os métodos de selecção serão constituídos por prova prática
de conhecimentos e entrevista profissional de selecção.

9 � A prova prática de selecção terá carácter eliminatório, será
classificada de 0 a 20 valores. Terá a duração de 30 minutos e cons-
tará na abertura de um coval.

10 � O local de trabalho será na área do município sendo o ven-
cimento mensal o fixado para a categoria, nos termos da alínea c)
do n.º 1 do artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

11 � As listas de candidatos admitidos e de classificação final
serão afixadas, para consulta no placard do edifício da Câmara
Municipal, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 40.º do Decre-
to-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

4 de Abril de 2002. � O Vereador da Divisão Administrativa e
Financeira, José Luís Aldinhas Fitas. 1000060475

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR

Aviso

Gabinete de Apoio Pessoal

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por meu despacho
datado de 10 de Janeiro de 2002, foi nomeado, em regime de co-
missão de serviço, para o cargo de chefe de Gabinete de Apoio Pes-
soal ao presidente da Câmara, com efeitos a partir de 1 de Abril de
2002, o Dr. Rui Jorge Ramos e Barros Santana.

2 de Abril de 2002. � O Presidente da Câmara, António José
Messias Rosário Sebastião. 1000060497
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Aviso

Concurso interno de ingresso para provimento
de seis lugares de operador de estações elevatórias

Para os devidos efeitos torna-se público que, por meu despacho
datado de 3 de Abril de 2001, foram nomeados, definitivamente, para
os lugares de operador de estações elevatórias, conforme o disposto
no n.º 1 do artigo 41.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho,
nos termos do n.º 4 e com observância do disposto no n.º 3 do
artigo 6.º-A do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a al-
teração, por rectificação que lhe foi introduzida pela Lei n.º 6/92, de
29 de Abril, os candidatos Joaquim António Pedro, Leonardo Va-
lentim da Costa, Armando José Peleja, Hermínio Guerreiro da Cos-
ta, José Francisco Colaço e Manuel Augusto, aprovados no concurso
em epígrafe, aberto por aviso desta Câmara Municipal de 3 de De-
zembro de 2001, publicado no Diário da República, 3.ª série,
n.º 295, de 22 de Dezembro de 2001, alterado e republicado no
Diário da República, 3.ª série, n.º 34, de 9 de Fevereiro de 2002.

Os candidatos deverão tomar posse no prazo de 20 dias a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

(Isento do visto do Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 2002. � O Presidente da Câmara, António José
Messias Rosário Sebastião. 1000060502

CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGA

Aviso n.º 8/DADT

A Câmara Municipal de Braga torna público, nos termos e para
os efeitos do disposto no artigo 22.º, n.os 1, 3 e 4 do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, que se encontra aberto por um pe-
ríodo de discussão pública, pelo prazo de 15 dias, tendo por objecto
a aprovação de uma operação de loteamento, constituída por 4 lo-
tes, sito no lugar de Pomarinho, freguesia de Esporões, Braga, em
que é requerente M. Ferreira & Oliveira, L.da

Durante o referido prazo, contado a partir da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República, poderão os interessados apre-
sentar por escrito as suas reclamações, observações ou sugestões e
pedidos de esclarecimentos relativamente à pretendida operação ur-
banística, as quais serão posteriormente objecto de resposta funda-
mentada perante aqueles que invoquem, designadamente:

a) A desconformidade com instrumentos de gestão territo-
rialmente eficazes;

b) A incompatibilidade com planos, programas e projectos que
devessem ser ponderados em fase de elaboração;

c) A desconformidade com disposições legais e regulamenta-
res aplicáveis e;

d) A eventual lesão de direitos subjectivos.

Mais se torna público que o processo respeitante à operação de
loteamento, acompanhado da informação técnica elaborada pelos
respectivos Departamentos Técnicos Municipais, encontra-se dispo-
nível, para consulta, na Divisão Administrativa de Apoio aos De-
partamentos Técnicos de Obras, sita no edifício do Pópulo, Braga.

3 de Abril de 2002. � O Presidente da Câmara, Francisco Soares
Mesquita Machado. 3000040342

Aviso n.º 9/DADT

A Câmara Municipal de Braga torna público, nos termos e para
os efeitos do disposto no artigo 22.º, n.os 1, 3 e 4 do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, que se encontra aberto por um pe-
ríodo de discussão pública, pelo prazo de 15 dias, tendo por objecto
a aprovação de uma operação de loteamento, constituída por 4 lo-
tes, sito em lugar da Veiga, freguesia de Padim da Graça, Braga, em
que são requerentes Domingos José da Silva Peixoto, Felicidade
Maria da Silva Peixoto, Teresa Maria da Silva Peixoto Araújo e
António José da Silva Peixoto.

Durante o referido prazo, contado a partir da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República, poderão os interessados apre-
sentar por escrito as suas reclamações, observações ou sugestões e
pedidos de esclarecimentos relativamente à pretendida operação ur-
banística, as quais serão posteriormente objecto de resposta funda-
mentada perante aqueles que invoquem, designadamente:

a) A desconformidade com instrumentos de gestão territo-
rialmente eficazes;

b) A incompatibilidade com planos, programas e projectos que
devessem ser ponderados em fase de elaboração;

c) A desconformidade com disposições legais e regulamenta-
res aplicáveis e;

d) A eventual lesão de direitos subjectivos.

Mais se torna público que o processo respeitante à operação de
loteamento, acompanhado da informação técnica elaborada pelos
respectivos Departamentos Técnicos Municipais, encontra-se dispo-
nível, para consulta, na Divisão Administrativa de Apoio aos De-
partamentos Técnicos de Obras, sita no edifício do Pópulo, Braga.

3 de Abril de 2002. � O Presidente da Câmara, Francisco Soares
Mesquita Machado. 3000040338

Aviso n.º 10/DADT

A Câmara Municipal de Braga torna público, nos termos e para
os efeitos do disposto no artigo 22.º, n.os 1, 3 e 4 do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, que se encontra aberto por um pe-
ríodo de discussão pública, pelo prazo de 15 dias, tendo por objecto
a aprovação de uma operação de loteamento, constituída por 10 lo-
tes, sito no lugar de São Miguel, freguesia de Figueiredo, Braga, em
que é requerente Secundino Batista de Azevedo.

Durante o referido prazo, contado a partir da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República, poderão os interessados apre-
sentar por escrito as suas reclamações, observações ou sugestões e
pedidos de esclarecimentos relativamente à pretendida operação ur-
banística, as quais serão posteriormente objecto de resposta funda-
mentada perante aqueles que invoquem, designadamente:

a) A desconformidade com instrumentos de gestão territo-
rialmente eficazes;

b) A incompatibilidade com planos, programas e projectos que
devessem ser ponderados em fase de elaboração;

c) A desconformidade com disposições legais e regulamenta-
res aplicáveis e;

d) A eventual lesão de direitos subjectivos.

Mais se torna público que o processo respeitante à operação de
loteamento, acompanhado da informação técnica elaborada pelos
respectivos Departamentos Técnicos Municipais, bem como de even-
tuais pareceres, autorizações ou aprovações emitidas por entidades
externas ao município, encontra-se disponível, para consulta, na
Divisão Administrativa de Apoio aos Departamentos Técnicos de
Obras, sita no edifício do Pópulo, Braga.

3 de Abril de 2002. � O Presidente da Câmara, Francisco Soares
Mesquita Machado. 3000040333

Aviso n.º 11/DADT

A Câmara Municipal de Braga torna público, nos termos e para
os efeitos do disposto no artigo 22.º, n.os 1, 3 e 4 do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, que se encontra aberto por um pe-
ríodo de discussão pública, pelo prazo de 15 dias, tendo por objecto
a aprovação de uma operação de loteamento, constituída por 1 lote,
sito no lugar do Extremo, freguesia de Sequeira, Braga, em que é
requerente Abílio Pereira Gomes.

Durante o referido prazo, contado a partir da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República, poderão os interessados apre-
sentar por escrito as suas reclamações, observações ou sugestões e
pedidos de esclarecimentos relativamente à pretendida operação ur-
banística, as quais serão posteriormente objecto de resposta funda-
mentada perante aqueles que invoquem, designadamente:

a) A desconformidade com instrumentos de gestão territo-
rialmente eficazes;

b) A incompatibilidade com planos, programas e projectos que
devessem ser ponderados em fase de elaboração;

c) A desconformidade com disposições legais e regulamenta-
res aplicáveis e;

d) A eventual lesão de direitos subjectivos.

Mais se torna público que o processo respeitante à operação de
loteamento, acompanhado da informação técnica elaborada pelos
respectivos Departamentos Técnicos Municipais, encontra-se dispo-
nível, para consulta, na Divisão Administrativa de Apoio aos De-
partamentos Técnicos de Obras, sita no edifício do Pópulo, Braga.

3 de Abril de 2002. � O Presidente da Câmara, Francisco Soares
Mesquita Machado. 3000040326
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Aviso n.º 12/DADT

A Câmara Municipal de Braga torna público, nos termos e para
os efeitos do disposto no artigo 22.º, n.os 1, 3 e 4 do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, que se encontra aberto por um pe-
ríodo de discussão pública, pelo prazo de 15 dias, tendo por objecto
a aprovação de uma operação de loteamento, constituída por 2 lo-
tes, sito no Monte do Pinhal, freguesia de Semelhe, Braga, em que
são requerentes António de Araújo Pinto e Amadeu Nuno de Araújo
Pinto.

Durante o referido prazo, contado a partir da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República, poderão os interessados apre-
sentar por escrito as suas reclamações, observações ou sugestões e
pedidos de esclarecimentos relativamente à pretendida operação ur-
banística, as quais serão posteriormente objecto de resposta funda-
mentada perante aqueles que invoquem, designadamente:

a) A desconformidade com instrumentos de gestão territo-
rialmente eficazes;

b) A incompatibilidade com planos, programas e projectos que
devessem ser ponderados em fase de elaboração;

c) A desconformidade com disposições legais e regulamenta-
res aplicáveis e;

d) A eventual lesão de direitos subjectivos.

Mais se torna público que o processo respeitante à operação de
loteamento, acompanhado da informação técnica elaborada pelos
respectivos Departamentos Técnicos Municipais, encontra-se dispo-
nível, para consulta, na Divisão Administrativa de Apoio aos De-
partamentos Técnicos de Obras, sita no edifício do Pópulo, Braga.

3 de Abril de 2002. � O Presidente da Câmara, Francisco Soares
Mesquita Machado. 3000040322

Aviso n.º 13/DADT

A Câmara Municipal de Braga torna público, nos termos e para
os efeitos do disposto no artigo 22.º, n.os 1, 3 e 4 do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, que se encontra aberto por um pe-
ríodo de discussão pública, pelo prazo de 15 dias, tendo por objecto
a aprovação de uma operação de loteamento, constituída por 4 lo-
tes, sito no lugar do Outeiral, freguesia de Adaúfe, Braga, em que
são requerentes Maria Dalila Pimenta Azevedo Campos e outros.

Durante o referido prazo, contado a partir da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República, poderão os interessados apre-
sentar por escrito as suas reclamações, observações ou sugestões e
pedidos de esclarecimentos relativamente à pretendida operação ur-
banística, as quais serão posteriormente objecto de resposta funda-
mentada perante aqueles que invoquem, designadamente:

a) A desconformidade com instrumentos de gestão territo-
rialmente eficazes;

b) A incompatibilidade com planos, programas e projectos que
devessem ser ponderados em fase de elaboração;

c) A desconformidade com disposições legais e regulamenta-
res aplicáveis e;

d) A eventual lesão de direitos subjectivos.

Mais se torna público que o processo respeitante à operação de
loteamento, acompanhado da informação técnica elaborada pelos
respectivos Departamentos Técnicos Municipais, encontra-se dispo-
nível, para consulta, na Divisão Administrativa de Apoio aos De-
partamentos Técnicos de Obras, sita no edifício do Pópulo, Braga.

3 de Abril de 2002. � O Presidente da Câmara, Francisco Soares
Mesquita Machado. 3000040309

Aviso n.º 14/DADT

A Câmara Municipal de Braga torna público, nos termos e para
os efeitos do disposto no artigo 22.º, n.os 1, 3 e 4 do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, que se encontra aberto por um pe-
ríodo de discussão pública, pelo prazo de 15 dias, tendo por objecto
a aprovação de uma operação de loteamento, constituída por 11 lo-
tes, sito no lugar de Senhora da Graça, freguesia de Aveleda, Braga,
em que é requerente Covac � Imobiliária, L.da

Durante o referido prazo, contado a partir da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República, poderão os interessados apre-
sentar por escrito as suas reclamações, observações ou sugestões e
pedidos de esclarecimentos relativamente à pretendida operação ur-

banística, as quais serão posteriormente objecto de resposta funda-
mentada perante aqueles que invoquem, designadamente:

a) A desconformidade com instrumentos de gestão territo-
rialmente eficazes;

b) A incompatibilidade com planos, programas e projectos que
devessem ser ponderados em fase de elaboração;

c) A desconformidade com disposições legais e regulamenta-
res aplicáveis e;

d) A eventual lesão de direitos subjectivos.

Mais se torna público que o processo respeitante à operação de
loteamento, acompanhado da informação técnica elaborada pelos
respectivos Departamentos Técnicos Municipais, encontra-se dispo-
nível, para consulta, na Divisão Administrativa de Apoio aos De-
partamentos Técnicos de Obras, sita no edifício do Pópulo, Braga.

3 de Abril de 2002. � O Presidente da Câmara, Francisco Soares
Mesquita Machado. 3000040316

CÂMARA MUNICIPAL DE PESO DA RÉGUA

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento de uma
vaga na categoria de operador da carreira de opera-
dor de estação elevatória, tratamento ou depurado-
ras.

Nomeação

Para os devidos efeitos faz-se público que, por despacho do pre-
sidente desta Câmara Municipal datado de 1 de Abril de 2002, foi
nomeado para ocupar uma vaga de operador da carreira de opera-
dor de estação elevatória, tratamento ou depuradoras, o candidato
Amadeu Abel Guerra Gouveia, classificado no 2.º lugar do concurso
referido em epígrafe. Publicitada que foi a acta que continha o pro-
jecto de classificação e ordenação dos candidatos, foi a lista de clas-
sificação final e definitiva, homologada por despacho do presidente
desta Câmara Municipal, datado de 7 de Fevereiro de 2002, e pu-
blicitada nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 40.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

O prazo de aceitação é de 20 dias, a contar da publicação do
presente aviso no Diário da República. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

1 de Abril de 2002. � O Presidente da Câmara, Vítor Manuel
Ribeiro Fernandes de Almeida. 1000060292

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA DELGADA

Aviso

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
de 16 de Fevereiro de 2002, foi celebrado contrato administrativo
de provimento, para o lugar de técnico superior estagiário � área de
engenharia, com a licenciada Ema Isabel Modesto Marques, com
efeitos a partir de 13 de Março de 2002.

21 de Março de 2002. � Por Delegação do Presidente, o Verea-
dor, Alberto Reis Bettencourt Leça. 1000060279

CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO

Aviso

Para os devidos efeitos faz-se público que, por despacho do ve-
reador dos Recursos Humanos de 3 de Abril de 2002, foi dado por
extinto, por inutilidade superveniente, uma vez que ficou deserto, o
concurso externo de ingresso para a categoria de pintor de automó-
veis, aberto por aviso publicado no Diário da República, 3.ª série,
n.º 279, de 3 de Dezembro de 2001.

9 de Abril de 2002. � Por Delegação do Presidente da Câmara,
o Director Municipal de Recursos Humanos, António Alberto Gou-
veia Santos. 3000040043

Aviso

Em cumprimento do disposto no artigo 40.º, n.º 1, alínea b) do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que a lista
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de classificação final do concurso externo de ingresso para a cate-
goria de auxiliar técnico de museografia (aberto por aviso publica-
do no Diário da República, 3.ª série, n.º 130, de 5 de Junho de
2001) homologada por despacho do vereador dos Recursos Huma-
nos de 3 de Abril de 2002, encontra-se afixada na Direcção Muni-
cipal de Recursos, Rua de Camões, 33, 4049-048 Porto.

9 de Abril de 2002. � Por Delegação do Presidente da Câmara,
o Director Municipal de Recursos Humanos, António Alberto Gou-
veia Santos. 3000040048

Aviso

Para os devidos efeitos faz-se público que, no prazo de 30 dias,
contados a partir da publicação deste aviso no Diário da República,
os estagiários da carreira de técnico superior de gestão que conclu-
em o estágio até 16 de Abril de 2002, devem apresentar:

Relatório de estágio;
Formação profissional obtida durante o estágio.

Júri de estágio:
Presidente: Joaquim dos Santos Carvalho, director municipal.
1.º vogal: Ana Maria Gomes de Carvalho Teixeira, directora de

departamento.
2.º vogal: Jorge Alberto de Viseu Iglésias, chefe de divisão.
1.º vogal suplente: André da Fonseca e Silva, chefe de divisão.
2.º vogal suplente: Maria Fernanda Miranda Guerreira, chefe de

divisão.

N. B. � O 1.º vogal é substituto do presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Fundamentos legais: artigo 5.º, n.º 3 do Decreto-Lei n.º 265/88, de
28 de Julho, e Normas de Funcionamento, Avaliação e Classifica-
ção de Estágio da Câmara Municipal do Porto, publicadas no Bole-
tim Municipal, n.º 3271, de 24 de Dezembro de 1998.

Processo de avaliação: artigo 9.º das Normas atrás referidas.

9 de Abril de 2002. � Por Delegação do Presidente da Câmara,
o Director Municipal de Recursos Humanos, António Alberto Gou-
veia Santos. 3000040053

Aviso

Por despacho do vereador de Recursos Humanos de 22 de Mar-
ço de 2002, foi nomeado em comissão de serviço: José Francisco
de Almeida Lopes (n.º 3535), engenheiro civil assessor principal no
cargo de chefe da Divisão Municipal de Solos.

Por despacho do vereador de Recursos Humanos de 3 de Abril
de 2002, foram nomeados definitivamente:

Zeferino Ferreira Moreira (n.º 5520), calceteiro principal;
Jaime Gomes Ferreira (n.º 5517), calceteiro principal.

(Não são devidos emolumentos � isento de visto de Tribu-
nal de Contas.)

9 de Abril de 2002. � O Director do Departamento Municipal de
Administração de Pessoal, Ângelo Rocha. 3000040066

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE LANHOSO

Aviso

Loteamento do prédio rústico denominado «Quinta
das Batocas», Serzeda, Águas Santas

Discussão pública

A Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso, torna público, nos
termos e para os efeitos do disposto no artigo 22.º, n.os 1, 3 e 4 do
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, que se encontra aberto
por um período de discussão pública, pelo prazo de 15 dias, tendo
por objecto a aprovação de uma operação de loteamento, constituída
por 6 lotes, sito no lugar de Serzeda, freguesia de Águas Santas,
concelho da Póvoa de Lanhoso, em que é requerente José Baptista
Amorim da Mota Vieira.

Durante o referido prazo, contado a partir da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República, poderão os interessados apre-
sentar por escrito as suas reclamações, observações ou sugestões e
pedidos de esclarecimento relativamente à pretendida operação ur-

banística, as quais serão posteriormente objecto de resposta funda-
mentada perante aqueles que invoquem, designadamente:

a) A desconformidade com instrumentos de gestão territo-
rialmente eficazes;

b) A incompatibilidade com planos, programas e projectos que
devessem ser ponderados em fase de elaboração;

c) A desconformidade com disposições legais e regulamenta-
res aplicáveis e;

d) A eventual lesão de direitos subjectivos.

Mais se torna público que o processo respeitante à operação de
loteamento, acompanhado da informação técnica elaborada pela res-
pectiva Divisão Municipal, se encontra disponível, para consulta, na
Divisão de Licenciamento de Obras Particulares, sita na Avenida da
República no edifício dos Paços do Município da Póvoa de Lanhoso.

8 de Abril de 2002. � O Presidente da Câmara, João Manuel
Holbeche Tinovo de Faria. 1000060481

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 47/2002

Para os devidos efeitos, se torna público que, por meu despacho
de 25 de Março de 2002 e de acordo com a acta do júri do con-
curso de 13 de Março de 2002, foi nomeado como técnico superior
jurista de 2.ª classe, José António Monteiro Corado Torrão, classi-
ficado em 1.º lugar no respectivo concurso, o qual se encontra com
contrato administrativo de provimento, para realização do estágio,
conforme publicação no Diário da República, 3.ª série, n.º 53, de 4
de Março de 2002.

O candidato deverá tomar posse, no prazo de 20 dias, a contar da
data da publicação deste aviso no Diário da República. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos do disposto
do n.º 1 do artigo 46.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

25 de Março de 2002. � O Presidente da Câmara, Rui Pedro de
Sousa Barreiro. 3000041666

Aviso n.º 49/2002

Para os devidos efeitos, se torna público que, por meu despacho
de 1 de Abril de 2002 e de acordo com a acta do júri do concurso
de 15 de Março de 2002, foi nomeada como arquitecta paisagista
de 2.ª classe, Maria da Conceição Pereira Gaboleiro, classificada em
1.º lugar no respectivo concurso, a qual se encontra com contrato
administrativo de provimento, para realização do estágio, conforme
publicação no Diário da República, 3.ª série, n.º 53, de 4 de Março
de 2002.

A candidato deverá tomar posse, no prazo de 20 dias, a contar da
data da publicação deste aviso no Diário da República. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos do disposto
do n.º 1 do artigo 46.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

1 de Abril de 2002. � O Presidente da Câmara, Rui Pedro de
Sousa Barreiro. 3000041673

Aviso n.º 50/2002

Para os devidos efeitos, se torna público que, por meu despacho
de 1 de Abril de 2002 e de acordo com a acta do júri do concurso
de 22 de Março de 2002, foi nomeada como técnica superior de
sociologia de 2.ª classe, Catarina Isabel Pimpão Lucas, classificada
em 1.º lugar no respectivo concurso, a qual se encontra com con-
trato administrativo de provimento, para realização do estágio, con-
forme publicação no Diário da República, 3.ª série, n.º 71, de 25
de Março de 2002.

A candidato deverá tomar posse, no prazo de 20 dias, a contar da
data da publicação deste aviso no Diário da República. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos do disposto
do n.º 1 do artigo 46.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

1 de Abril de 2002. � O Presidente da Câmara, Rui Pedro de
Sousa Barreiro. 3000041684

Aviso n.º 51/2002

Para os devidos efeitos, se torna público que, por meu despacho
de 1 de Abril de 2002 e de acordo com a acta do júri do concurso
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de 15 de Março de 2002, foi nomeada como engenheira civil de 2.ª
classe, Ana Filipa Neves Vinagre de Jesus Pinhal do Canto, classi-
ficada em 2.º lugar no respectivo concurso, a qual se encontra com
contrato administrativo de provimento, para realização do estágio,
conforme publicação no Diário da República, 3.ª série, n.º 288, de
14 de Dezembro de 2001.

A candidata deverá tomar posse, no prazo de 20 dias, a contar da
data da publicação deste aviso no Diário da República. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos do disposto
do n.º 1 do artigo 46.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

1 de Abril de 2002. � O Presidente da Câmara, Rui Pedro de
Sousa Barreiro. 3000041679

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso n.º 25/DGRH/SGC/2002

Concurso externo de ingresso para provimento de dois
lugares de técnico profissional de turismo de 2.ª clas-
se do grupo de pessoal técnico profissional.

Para os devidos efeitos se torna público que pelos despachos
n.os 135/DGRH/SGC/02 e 136/DGRH/SGC/02 da vereadora do Pe-
louro dos Recursos Humanos, proferidos no uso de competência de-
legada, datados de 19 de Março de 2002, foram nomeadas para os
lugares vagos, as seguintes candidatas:

Hélia Maria Vilhena Pereira Pinela Gonçalves.
Dina Marques Mateus Justo.

Estas candidatas devem aceitar os lugares no prazo de 20 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República. (O processo não carece de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2002. � A Vereadora do Pelouro dos Recursos
Humanos, Margarida Santos. 1000060492

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VELHA DE RÓDÃO

Aviso

Concurso interno de acesso geral para provimento de
um lugar do grupo de pessoal administrativo, carrei-
ra de assistente administrativo, categoria de assisten-
te administrativo principal.

Para os devidos efeitos, torna-se público que por despacho da
presidente da Câmara de 5 de Abril de 2002, se anula o concurso a
que respeita o aviso n.º 1-PQ/2002, publicado no Diário da Repú-
blica, 3.ª série, n.º 61, de 13 de Março de 2002, respeitante ao con-
curso interno de acesso geral para provimento de um lugar do gru-
po de pessoal administrativo, carreira de assistente administrativo,
categoria de assistente administrativo principal, por não ter sido
cumprida uma formalidade essencial do mesmo.

8 de Abril de 2002. � A Presidente da Câmara, Maria do Car-
mo Sequeira. 3000040035

CÂMARA MUNICIPAL DE VINHAIS

Aviso

Concurso externo de ingresso

1 � Fernando Joaquim Martins, chefe da Divisão Administrati-
va e Financeira, no uso de competências delegadas pelo presidente
da Câmara, por despacho de 7 de Janeiro de 2002, emitido ao abri-
go do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, torna pú-
blico que, por despacho do presidente da Câmara, de 20 de Março
de 2002, no uso da competência que lhe é conferida pela alínea a),
n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e pelo
artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, conjugado com
o artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, se encontra
aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação deste aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para provi-
mento de um lugar de calceteiro do grupo de pessoal operário qua-
lificado.

2 � O concurso é válido para a vaga posta a concurso e para as
que se verificarem no prazo de um ano, a contar da data da publi-
cação da lista de classificação final.

3 � Local de trabalho � área do concelho de Vinhais.
4 � Vencimento � escalão 1, índice 137 (425,15 €).
As condições de trabalho e regalias sociais são as vigentes para

os funcionários da administração local.
5 � Conteúdo funcional � reveste e repara pavimentos, justapon-

do e assentando paralelepípedos, cubos ou outros sólidos de pedra,
tais como calçada à portuguesa, granito, basalto, cimento e ou pe-
dra calcária, servindo-se de um martelo «martelo de passeio»
(calcetaria) ou camartelo; prepara a caixa, procedendo ao nivela-
mento e regularização do terreno (detectando previamente eventuais
irregularidades) utilizando para este efeito um T ou uma mangueira
de água; prepara o leito, espalhando uma camada de areia, pó de
pedra ou caliça que entufa com o martelo do ofício; providencia a
drenagem e escoamento das águas procedendo à detecção de nascen-
tes ou locais onde a água possa vir a acumular-se, etc.

6 � Condições de candidatura � podem concorrer os indivíduos
que satisfaçam os seguintes requisitos:

6.1 � Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmen-

te exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou in-

terdito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 � Requisitos especiais � para além da escolaridade obriga-
tória deve possuir comprovada formação ou experiência profissio-
nal, adequada ao exercício da respectiva profissão, de duração não
inferior a dois anos.

7 � Legislação aplicável � ao presente concurso aplicam-se as
normas acima citadas, bem como o Decreto-Lei n.º 204/98, de 11
de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 412-A/98, de 30 de De-
zembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

8 � Métodos de selecção � prova escrita de conhecimentos, com
carácter eliminatório e prova prática, sendo atribuída a cada um dos
métodos a classificação de 0 a 20 valores.

8.1 � A prova escrita de conhecimentos terá a duração de 2 ho-
ras e versará sobre a seguinte matéria:

Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, e respectivas altera-

ções;
Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e respectivas alte-

rações.

8.2 � A prova prática será executada de acordo com o conteúdo
funcional da respectiva carreira, e visa avaliar os níveis de conheci-
mentos exigíveis aos candidatos, adequados ao exercício da função
que consta de, assentar cubo, calçada à portuguesa e paralelepípe-
do, incluindo a preparação da caixa e procedendo ao nivelamento e
regularização do terreno, e terá a duração de 1 hora.

9 � Classificação final � o ordenamento final dos concorrentes,
expresso de 0 a 20 valores e consideram-se não aprovados os can-
didatos que na prova escrita de conhecimentos, ou na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10 � Os critérios de avaliação e ponderação, bem como o siste-
ma de classificação final, incluindo a respectiva fórmula, constam
das actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facul-
tadas aos concorrentes sempre que solicitadas.

11 � A candidatura deverá ser formalizada em requerimento di-
rigido ao presidente da Câmara Municipal de Vinhais, o qual, bem
como a documentação que o deve acompanhar, poderá ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção, até ao termo do prazo fixado, e onde deverão constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, residência, telefone, número
do bilhete de identidade, a data e o serviço de identifica-
ção que o emitiu e número de fiscal de contribuinte);

b) Identificação do lugar a que concorre e Diário da República
em que se encontra publicado o aviso.
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12 � Os requerimentos de admissão a concurso deverão, sob pena
de exclusão dos concorrentes, ser acompanhados da seguinte docu-
mentação:

a) Certificado de habilitações;
b) Documento comprovativo da formação ou experiência pro-

fissional adequada;
c) Fotocópia do bilhete de identidade e contribuinte fiscal.

13 � Será dispensada a apresentação dos documentos exigidos no
artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, desde que os
candidatos declarem no requerimento, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram re-
lativamente a cada um dos requisitos gerais de admissão.

14 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão pu-
nidas nos termos da lei.

15 � Local de afixação das listas de candidatos e de classifica-
ção final será feita nos termos do artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho.

16 � Constituição do júri:

Presidente � José Manuel Rodrigues, vice-presidente da Câma-
ra Municipal.

Vogais efectivos:

António João Fernandes Afonso, chefe da Divisão de
Obras e Equipamento, em regime de substituição.

Susana Maria Pinto Martins, chefe da Divisão de Urbanis-
mo e Ambiente, em regime de substituição.

Vogais suplentes:

Telémaco António Garcia Pinto, chefe da Repartição Ad-
ministrativa.

José António dos Santos, encarregado.

17 � O presidente do júri será substituído nas suas faltas e im-
pedimentos pelo 1.º vogal efectivo.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre ho-
mens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissio-
nal, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e
qualquer forma de discriminação.

26 de Março de 2002. � Por Delegação de Competências, o
Chefe da Divisão Administrativa e Financeira, Fernando Martins.

3000040130

CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU

Aviso

Para os devidos efeitos se faz público que, por meu despacho de
1 de Março de 2002 foi contratada, pelo prazo de um ano e meio,
nos termos do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, e com fundamento na alínea d) conjugada com a
alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º do referido Decreto-Lei n.º 427/89,
Ana Margarida de melo Carvalho, para exercer as funções de téc-
nica superior de 2.ª classe � área de ambiente, com a remuneração
ilíquida mensal de € 1 241,32.

O contrato produz efeitos reportados a 1 de Março, por urgente
conveniência de serviço, de acordo com o n.º 5 do artigo 21.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2002. � Por Delegação do Presidente da Câma-
ra, o Vereador, António Botelho Pinto. 3000040074

Aviso

Concursos internos de acesso geral para provimento
de: a) dois lugares de serralheiro civil principal; b) um
lugar de canalizador principal; c) um lugar de pintor
principal; d) um lugar de capineiro de toscos princi-
pal; e) dois lugares de calceteiro principal; f) três
lugares de electricista principal; g) um lugar de bate-
-chapas principal; h) três lugares de lubrificador prin-
cipal.

1 � Nos termos do que dispõe o Decreto-Lei n.º 204/98, de 11
de Julho, adaptado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/

99, de 25 de Junho, de harmonia com os despachos datados de 3
de Janeiro do corrente ano, no uso da competência que me foi dele-
gada, nos termos do n.º 2 do artigo 69.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, faz-se
público que, se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis, a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, os concursos em epígrafe, pertencentes ao grupo de pessoal
operário qualificado.

2 � Legislação aplicável � Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho, Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, Decreto-Lei n.º 404-
-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 44/99, de
11 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-
-A/98, de 30 de Dezembro.

3 � Validade � a validade dos concursos esgota-se com o pre-
enchimento das vagas.

4 � O local de trabalho será na área do município de Viseu.
5 � Remuneração e condições de trabalho � a remuneração

mensal será fixada de acordo com os índices salariais corresponden-
tes à categoria, nos termos do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 353-A/
89, de 16 de Outubro, e Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e anexo II do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

6 � Conteúdo funcional � as funções a desempenhar para:

Concursos das alíneas a), b), c), d) e f) � o constante do Des-
pacho n.º 1/90, publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 23, de 27 de Janeiro de 1990;

Concurso da alínea e) � o constante do Despacho n.º 38/88,
publicado no Diário da República, n.º 22, de 26 de Janeiro;

Concurso da alínea g) � o constante do Despacho n.º 20/94,
publicado no Diário da República, n.º 110, de 12 de Maio;

Concurso da alínea h) � o constante do Despacho n.º 20-A/92,
publicado no Diário da República, n.º 285, de 11 de Dezem-
bro.

7 � Requisitos de admissão:
7.1 � Requisitos gerais � os constantes do n.º 2 do artigo 29.º do

Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.
7.2 � Requisitos especiais � os constantes do n.º 2 do artigo 14.º

do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, adaptado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/99, de 30 de Dezem-
bro.

8 � As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento tipo, a fornecer pela Câmara Municipal de Viseu, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, através de car-
ta registada com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado e endereçado à Câmara Municipal de Viseu, Praça da Repú-
blica, 3514-501 Viseu, dele devendo constar os seguintes elemen-
tos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, estado civil, número do bilhete de identidade,
data de emissão, validade e serviço de identificação que o
emitiu, número fiscal de contribuinte, residência, número de
telefone, código postal e localidade);

b) Concurso a que se candidata, com indicação da série, nú-
mero e data do Diário da República em que se encontra
publicado o presente aviso;

c) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
como relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais
só serão tidos em conta se devidamente comprovados.

9 � Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das
habilitações literárias exigidas para o lugar a prover;

b) Fotocópia do bilhete de identidade e cartão de contribuinte;
c) Documento, emitido pelo respectivo serviço, comprovativo

da categoria, natureza do vínculo, tempo de serviço efecti-
vo na categoria, na carreira e na Administração Pública, e
a classificação de serviço dos seis últimos anos;

d) Documento comprovativo da frequência dos cursos de for-
mação profissional;

e) Curriculum vitae detalhado, devidamente comprovado, da-
tado e assinado.

A não apresentação da documentação exigida no número anterior,
implica a exclusão.

10 � É dispensada a apresentação dos documentos referentes às
alíneas a), b), d), e) e f) do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, desde que os candidatos declararem, sob
compromisso de honra e em alíneas separadas, a situação em que se
encontram relativamente a cada uma delas.
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11 � Os candidatos que sejam funcionários da Câmara Munici-
pal de Viseu ficam dispensados de apresentar os documentos que
constem já dos respectivos processos individuais.

12 � Métodos de selecção � para todos os concursos o método
de selecção dos candidatos será constituído por: avaliação curricu-
lar e entrevista profissional de selecção.

12.1 � Avaliação curricular (AC) pontuada de 0 a 20 valores, visa
avaliar as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo
ponderados e considerados, de acordo com as exigências da função,
os seguintes factores:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

A avaliação curricular será obtida pela aplicação da seguinte fór-
mula:

HA + FP + EP + CS
AC = ���������

4

12.2 � Entrevista profissional de selecção (EPS), pontuada de 0
a 20 valores que terá em vista avaliar, numa relação interpessoal e
de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos, sendo ponderados os seguintes parâmetros:

a) Capacidade de expressão e compreensão verbal;
b) Motivação;
c) Maturidade para o exercício da função;
d) Capacidade de relacionamento;
e)  Sentido de responsabilidade;
f) Perfil para o desempenho do cargo.

A cada um dos parâmetros será atribuída a pontuação até 20 va-
lores, sendo que através da média aritmética simples se poderá ob-
ter a seguinte classificação:

Valores

Não satisfaz � 0 a 9;
Suficiente � 10 a 13;
Bom � 14 a 16;
Muito Bom � 17 a 20.

13 � A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 va-
lores e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF = 60%AC + 40%EPS
em que:

CF = classificação final;
AC = avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção.

14 � Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de acta de reuniões do júri do concurso, sendo facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

15 � A publicitação da relação de candidatos e da lista de clas-
sificação final será feita nos termos dos artigos 33.º, 34.º e 40.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e mediante afixação no ex-
positor junto à Repartição de Recursos Humanos da Câmara Muni-
cipal de Viseu.

16 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão pu-
nidas nos termos da Lei.

17 � O júri terá a seguinte constituição:

Para os concursos referenciados nas alíneas a), b) e c):

Presidente: vereador prof. António da Cunha Lemos.
Vogais efectivos: engenheiro José dos Santos Simões, em

regime de gestão corrente como director de departamento
que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimen-
tos, e engenheira Paula Cristina Aires Santos Faro de
Morais Gomes, chefe de divisão.

Vogais suplentes: Manuel Filipe Amado de Oliveira Ma-
tos, arquitecto assessor e Álvaro da Silva Carvalho, en-
carregado geral operário qualificado;

Para os concursos referenciados nas alíneas d) e e):

Presidente: vereador prof. António da Cunha Lemos.
Vogais efectivos: engenheiro Henrique Custódio de Oli-

veira Domingos, chefe de divisão, que substituirá o pre-

sidente nas suas faltas e impedimentos, engenheira Paula
Cristina Aires Santos Faro de Morais Gomes, chefe de
divisão.

Vogais suplentes: engenheiro Jorge Filipe Pereira da Silva
Borges, engenheiro civil de 1.ª classe e Álvaro da Silva
Carvalho, encarregado geral OQ;

Para o concurso referenciado na alínea f):

Presidente: vereador Dr. Joaquim Américo Correia Nunes.
Vogais efectivos: engenheiro Henrique Custódio de Oli-

veira Domingos, chefe de divisão, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos, e José Fernando
Eduardo da Silva Santos, engenheiro electrotécnico de
1.ª classe.

Vogais suplentes: Jorge Filipe Pereira da Silva Borges,
engenheiro civil de 1.ª classe, e Adelino Joaquim Fer-
reira Rodrigues de Figueiredo, engenheiro geólogo de 2.ª
classe;

Para os concursos referenciados nas alíneas g) e h):

Presidente: vereador Dr. Joaquim Américo Correia Nunes.
Vogais efectivos: engenheiro Henrique Custódio de Oli-

veira Domingos, chefe de divisão, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos, engenheiro José
Rodrigues Gonçalves, chefe de divisão.

Vogais suplentes: Adelino Joaquim Ferreira Rodrigues de
Figueiredo, engenheiro geólogo de 2.ª classe, e Fernando
Rodrigues de Sousa, mecânico auto encarregado.

18 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre ho-
mens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissio-
nal, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e
qualquer forma de discriminação.

20 de Março de 2002. � Por delegação do Presidente da Câma-
ra, o Vereador, António Botelho Pinto. 3000040116

Aviso

Para os devidos efeitos se faz público que, por meu despacho de
21 de Março de 2002, no uso da competência que me foi delegada
por despacho do presidente da Câmara, nos termos do que dispõe o
n.º 2 do artigo 69.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada
pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e de harmonia com o pre-
ceituado no n.º 1 do artigo 41.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99,
de 25 de Junho, nomeei para provimento de um lugar de técnico
superior de gestão e desenvolvimento de 1.ª classe o único candida-
to ao respectivo concurso: Jorge Paulo Martins do Amaral Lourenço.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Nos termos do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, o candidato dispõe de 20 dias, contados da data da pu-
blicação do presente aviso no Diário da República, para aceitar a
nomeação.

22 de Março de 2002. � O Vereador, António Botelho Pinto.
3000040093

Aviso

Para os devidos efeitos se faz público que, por meu despacho de
22 de Março de 2002, no uso da competência que me foi delegada
por despacho do presidente da Câmara, nos termos do que dispõe o
n.º 2 do artigo 69.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada
pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e de harmonia com o pre-
ceituado no n.º 1 do artigo 41.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99,
de 25 de Junho, nomeei para provimento de dois lugares de carpin-
teiro de limpos principal do grupo de pessoal operário, os candida-
tos classificados no respectivo concurso: António da Encarnação
Almeida e Gonçalo Amaral Marques.

Nos termos do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, os candidatos dispõem de 20 dias, contados da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, para aceita-
rem a nomeação.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Março de 2002. � O Vereador, António Botelho Pinto.
3000040084
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JUNTA DE FREGUESIA DE ALVOCO DA SERRA

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento
de um lugar de auxiliar administrativo

Para os devidos efeitos se torna público que, em reunião da Jun-
ta de Freguesia de Alvoco da Serra, datada de 11 de Março de 2002,
foi nomeada a 1.ª classificada Maria Teresa dos Santos Belarmino,
aprovada no concurso externo de ingresso para provimento de um
lugar de auxiliar administrativo, cujo aviso de abertura foi publica-
do no Diário da República, 3.ª série, n.º 285, de 11 de Dezembro
de 2001.

Mais se torna público que a referida nomeada deverá comparecer
para assinar o termo de posse, no prazo de 20 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República. (Pro-
cesso isento do visto do Tribunal de Contas, Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.)

12 de Março de 2002. � O Presidente da Junta, João Luís de
Brito. 3000041052

JUNTA DE FREGUESIA DE ALVOR

Aviso

Concurso externo de ingresso para um auxiliar
administrativo

Relação de candidatos admitidos

No seguimento da abertura do concurso em epígrafe, cuja publi-
cação foi feita no Diário da República, 3.ª série, n.º 59, de 11 de
Março de 2002, e dando cumprimento ao estipulado no n.º 2 do
artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, a seguir se
publica a relação dos candidatos admitidos e excluídos:

Candidatas admitidas:

1 � Carla Isabel Duarte Joaquim dos Santos;
2 � Cristina Maria Feliciano;
3 � Dulce Correia Gonçalves Henriques;
4 � Filipa Alexandra Jaime Santana;
5 � Maria Manuela dos Santos Escumalha Rio.

Candidata excluída: Ana Cristina Gomes Diniz.

Mais se torna público que as candidatas terão conhecimento do
local, data e hora das provas de selecção, através de ofício registado.

1 de Abril de 2002. � O Presidente da Junta, Renato Dias Men-
des. 1000060287

JUNTA DE FREGUESIA DE CAMARATE

Aviso

A Junta de Freguesia de Camarate, nos termos da alínea d) do n.º 1
do artigo 34.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, em consequên-
cia do concurso externo de ingresso para provimento de uma vaga
de auxiliar administrativo do quadro de pessoal, cujo aviso de aber-
tura foi publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 52, de 2 de
Março de 2001 e de acordo com o estipulado no artigo 41.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, na sua reunião ordinária de
30 de Julho de 2001, nomeia a única candidata classificada, Sílvia
Lopes dos Santos, para provimento da vaga a concurso, com início
de funções desde o dia 1 de Agosto de 2001.

Pelo Executivo da Junta, o Presidente da Junta, Manuel José
Esteves Vaz. 3000040948

Aviso

A Junta de Freguesia de Camarate, nos termos da alínea d) do n.º 1
do artigo 34.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, em consequên-
cia do concurso externo de ingresso para provimento de uma vaga
de condutor de máquinas pesadas e veículos especiais do quadro de
pessoal, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da Repú-
blica, 3.ª série, n.º 108, de 10 de Maio de 2000 e de acordo com o
estipulado no artigo 41.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho,
na sua reunião extraordinária de 28 de Agosto de 2000, nomeia o

único candidato  classificado, Carlos Alberto Costa da Conceição,
para provimento da vaga a concurso, com início de funções desde
o dia 1 de Setembro de 2000.

Pelo Executivo da Junta, o Presidente da Junta, Manuel José
Esteves Vaz. 3000040955

Aviso

A Junta de Freguesia de Camarate, nos termos da alínea d) do n.º 1
do artigo 34.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, em consequên-
cia do concurso externo de ingresso para provimento de uma vaga
de assistente administrativo do quadro de pessoal, cujo aviso de
abertura foi publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 108, de
10 de Maio de 2000 e de acordo com o estipulado no artigo 41.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, na sua reunião extraordiná-
ria de 28 de Agosto de 2000, nomeia a candidata classificada em
1.º lugar, Maria Inês Narciso Pinto Mendes, para provimento da vaga
a concurso, com início de funções desde o dia 1 de Setembro de
2000.

Pelo Executivo da Junta, o Presidente da Junta, Manuel José
Esteves Vaz. 3000040964

Aviso

A Junta de Freguesia de Camarate, nos termos da alínea d) do n.º 1
do artigo 34.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, em consequên-
cia do concurso externo de ingresso para provimento de duas vagas
de assistente administrativo do quadro de pessoal, cujo aviso de
abertura foi publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 52, de
2 de Março de 2001 e de acordo com o estipulado no artigo 41.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, na sua reunião extraordiná-
ria de 24 de Setembro de 2001, nomeia os dois candidatos classifi-
cados em 1.º e 2.º lugares, Patrícia Alexandra Farinha Rodrigues e
Marco Paulo Cardoso Fernandes, para provimento das vagas a con-
curso, com início de funções desde o dia 25 de Setembro de 2001.

Pelo Executivo da Junta, o Presidente da Junta, Manuel José
Esteves Vaz. 3000040971

Aviso

A Junta de Freguesia de Camarate, nos termos da alínea d) do n.º 1
do artigo 34.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, em consequên-
cia do concurso interno de acesso limitado para provimento de duas
vagas de chefe de secção do quadro de pessoal, de acordo com o
estipulado no artigo 41.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho,
na sua reunião extraordinária de 25 de Março de 2002, nomeia os
candidatos aprovados no referido concurso, Maria de Fátima Gomes
Cardoso Alves e Paulo Henrique Gomes Falcão, ambos funcioná-
rios da Junta de Freguesia, com a categoria de assistente adminis-
trativo funcional, para o cargo de chefe de secção, com efeitos desde
1 de Abril de 2002.

Pelo Executivo da Junta, o Presidente da Junta, Manuel José
Esteves Vaz. 3000040976

JUNTA DE FREGUESIA DA GUIA

Aviso

Concurso interno de acesso limitado para provimento
de três lugares da categoria de assistente adminis-
trativo especialista.

Nomeação

Para os devidos efeitos se torna público que, por deliberação da
Junta de Freguesia da Guia, de 26 de Fevereiro de 2002, foram
nomeadas para o lugar da categoria de assistente administrativo es-
pecialista do quadro de pessoal da Junta de Freguesia da Guia, as
candidatas Cesaltina Martins Sequeira Carvalho Pechém, Anabela
Maria Coelho Ventura dos Santos e Maria Quitéria da Conceição
Vieira Quirino do Sacramento, aprovadas no concurso em epígrafe,
aberto por aviso afixado em ordem de serviço em 4 de Fevereiro de
2002, as quais deverão aceitar a nomeação no prazo de 20 dias a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica.

21 de Março de 2002. � O Presidente da Junta, José Paulo
Aboim. 1000055232
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JUNTA DE FREGUESIA DE MESÃO FRIO
(SÃO NICOLAU)

Edital

Brasão, bandeira e selo

António Maria de Lemos Pinto, presidente da Junta de Freguesia de
Mesão Frio (São Nicolau) do município de Mesão Frio:

Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo
da freguesia de Mesão Frio (São Nicolau) do município de Mesão
Frio, tendo em conta o parecer emitido em 28 de Dezembro de 2001,
pela Comissão de Heráldica da Associação dos Arqueólogos Portu-
gueses, e que foi estabelecido, nos termos da alínea q) do n.º 2 do
artigo 17.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, sob proposta desta
Junta de Freguesia, em sessão da Assembleia de Freguesia de 2 de
Abril de 2002.

Brasão: escudo de púrpura, uma águia de voo abatido, volta-
da, de prata, atravessada por uma espada de ouro, posta em
banda, tudo entre uma mitra episcopal de ouro, forrada de
vermelho, em chefe e um monte de três cômoros de negro,
com os cumes nevados de prata, firmado nos flancos e na
ponta do escudo. Coroa mural de prata de três torres. Listel
branco, com a legenda a negro: «MESÃO FRIO (SÃO NI-
COLAU)»;

Bandeira: amarela. Cordão e borlas de ouro e púrpura. Haste e
lança de ouro;

Selo: nos termos da Lei, com a legenda: «Junta de Freguesia
de Mesão Frio � São Nicolau».

4 de Abril de 2002. � O Presidente da Junta, António Maria de
Lemos Pinto. 3000040357

JUNTA DE FREGUESIA DE VALONGO

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento
de um lugar de coveiro � grupo de pessoal auxiliar

1 � Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho
do presidente da Junta de Freguesia de Valongo, datado de 21 de
Março de 2002, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso externo de ingresso para provimento de um lugar de
coveiro, pertencente ao grupo de pessoal auxiliar do quadro de pes-
soal desta Junta de Freguesia.

2 � Legislação aplicável � Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 238/99, de 25 de Junho, e 412-A/98, de 30 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 207/2000, de 2 de
Setembro.

3 � Prazo de validade � o concurso é válido para o lugar posto
a concurso, caducando com o preenchimento do mesmo.

4 � Local de trabalho � Cemitério de Valongo.
5 � Vencimento � o correspondente ao escalão I, índice 150,

escala indiciária para as carreiras do regime geral da função pública,
sendo as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da administração local.

6 � Conteúdo funcional � o constante do despacho n.º 38/88, da
SEALOT, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 22, de
26 de Janeiro de 1989.

7 � Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 � Gerais � os previstos no n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-

-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.
7.2 � Específicas � escolaridade obrigatória, de harmonia com a

respectiva idade.
8 � Métodos de selecção � prova prática de conhecimentos

(PPC) e entrevista profissional de selecção (EPS), atribuindo-se a
cada um deles a classificação de 0 a 20 valores.

A classificação final resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF = (PPC ´ 2) + (EPS ´ 2) : 4

em que:

CF = classificação final;
PPC = prova prática de conhecimentos;
EPS = entrevista profissional de selecção.

8.1 � A prova prática de conhecimentos constará dos seguintes
trabalhos práticos � abertura de coval e exumação de restos mor-
tais.

8.2 � A entrevista profissional de selecção, com duração de 30
minutos, será classificada de 0 a 20 valores e destina-se a avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as
aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo considerados
os seguintes factores de apreciação:

a) Relacionamento humano � 0 a 5 valores;
b) Sentido crítico e clareza de raciocínio � 0 a 5 valores;
c) Motivação para o desempenho da função � 0 a 5 valores;
d) Conhecimento do conteúdo funcional do lugar a prover �

0 a 5 valores.

9 � Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de actas de reuniões do júri de concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 � Formalização das candidaturas � as candidaturas deverão
ser formalizadas mediante requerimento (à disposição dos interessa-
dos na secretaria da Junta de Freguesia), dirigido ao presidente da
Junta de Freguesia de Valongo, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, para a
Junta de Freguesia de Valongo, Largo do Centenário, sem número
de polícia, 4440-508 Valongo, expedido até ao termo do prazo fi-
xado, nele devendo constar os seguintes elementos de identificação:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número, data e validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número de fiscal de contribuinte, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata, com identificação do mesmo,

mediante referência ao número e data do Diário da Repú-
blica onde vem publicado o presente aviso;

d) Quaisquer circunstâncias que os candidatos reputem suscep-
tíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal;

e) Os candidatos com deficiência devem declarar no requeri-
mento de admissão, sob compromisso de honra, o respec-
tivo grau de incapacidade e o tipo de deficiência, sendo
dispensada a apresentação imediata de documento compro-
vativo.

11 � Nos termos do n.º 2 do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho, é dispensada a apresentação da documentação
que prove o exigido no n.º 7.1 deste aviso, desde que os candidatos
declarem, sob compromisso de honra, no próprio requerimento e em
alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram relativa-
mente a cada uma das alíneas a), b), d), e) e f) do referido diploma.

12 � As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 � Ao requerimento deverá ser junto fotocópia autenticada ou

conferida, comprovando a posse das habilitações, fotocópia do bi-
lhete de identidade (válido) e do cartão de contribuinte.

13.1 � A não apresentação dos documentos dos requisitos de
admissão constantes do presente aviso determina a exclusão do con-
curso, conforme o n.º 7 do presente aviso.

14 � Os candidatos admitidos serão notificados do dia da prova
e da entrevista, nos termos do artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho.

15 � Relação de candidatos admitidos e excluídos e lista de clas-
sificação final:

15.1 � A relação dos candidatos admitidos será afixada, para
consulta, no átrio desta Junta de Freguesia, de acordo com o esta-
belecido no n.º 2 do artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho.

15.2 � Os candidatos excluídos serão notificados de acordo com
o definido no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

15.3 � A lista de classificação final será notificada aos candida-
tos, conforme estabelecido no artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho.

16 � O júri deste concurso terá a seguinte composição:

Presidente � António Marques de Oliveira, presidente da Junta
de Freguesia de Valongo.

Vogais efectivos: Dr. José Joaquim Moutinho Araújo, secretá-
rio da Junta de Freguesia e Adão Marques Grandão, tesou-
reiro da Junta de Freguesia.

Vogais suplentes: Vitorino da Silva Neves, 1.º vogal da Junta
de Freguesia e Fernando de Oliveira Ribeiro, 2.º vogal da
Junta de Freguesia de Valongo.
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17 � O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e im-
pedimentos, pelo 1.º vogal efectivo.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre ho-
mens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissio-
nal, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e
qualquer forma de discriminação.

22 de Março de 2002. � O Presidente da Junta, António Marques
de Oliveira. 3000034676

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento de um lu-
gar de auxiliar administrativo do grupo de pessoal auxi-
liar.

1 � Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho
do presidente da Junta de Freguesia de Valongo, datado de 21 de
Março de 2002, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso externo de ingresso para provimento de um lugar de
auxiliar administrativo, pertencente ao grupo de pessoal auxiliar do
quadro de pessoal desta Junta de Freguesia.

2 � Legislação aplicável � Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 238/99, de 25 de Junho, e 412-A/98, de 30 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 207/2000, de 2 de
Setembro.

3 � Prazo de validade � o concurso é válido para o lugar posto
a concurso, caducando com o preenchimento do mesmo.

4 � Local de trabalho � Junta de Freguesia de Valongo.
5 � Vencimento � o correspondente ao escalão I, índice 123,

escala indiciária para as carreiras do regime geral da função pública,
sendo as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da administração local.

6 � Conteúdo funcional � o constante do despacho n.º 4/88, da
SEALOT, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 80, de 6
de Abril de 1989.

7 � Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 � Gerais � os previstos no n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-

-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.
7.2 � Específicas � escolaridade obrigatória, de harmonia com a

respectiva idade.
8 � Métodos de selecção � prova escrita de conhecimentos

(PEC) e entrevista profissional de selecção (EPS), atribuindo-se a
cada um deles a classificação de 0 a 20 valores.

A classificação final resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF = (PEC ´ 2) + (EPS ´ 2) : 4

em que:

CF = classificação final;
PPC = prova escrita de conhecimentos;
EPS = entrevista profissional de selecção.

8.1 � A prova de conhecimentos terá a duração de 2 horas e in-
cidirá sobre os seguintes diplomas:

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Central, Regional e Local � Decreto-Lei n.º 24/84, de
16 de Janeiro;

Regime de Férias, Faltas e Licenças � Decreto-Lei n.º 100/99,
de 31 de Março, alterado pela Lei n.º 117/99, de 11 de
Agosto, e Decretos-Leis n.os 70-A/2000, de 5 de Maio, e 157/
2001, de 11 de Maio;

Quadro de competências e regime jurídico de funcionamento
dos órgãos dos municípios e das freguesias � Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5-A/
2002, de 11 de Janeiro.

8.2 � A entrevista profissional de selecção, com duração de 30
minutos, será classificada de 0 a 20 valores e destina-se a avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as
aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo considerados
os seguintes factores de apreciação:

a) Capacidade de expressão e fluência verbal � 0 a 5 valo-
res;

b) Sentido crítico e clareza de raciocínio � 0 a 5 valores;
c) Motivação para o desempenho da função � 0 a 5 valores;
d) Conhecimento do conteúdo funcional do lugar a prover �

0 a 5 valores.

9 � Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de actas de reuniões do júri de concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 � Formalização das candidaturas � as candidaturas deverão
ser formalizadas mediante requerimento (à disposição dos interessa-
dos na secretaria da Junta de Freguesia), dirigido ao presidente da
Junta de Freguesia de Valongo, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, para a
Junta de Freguesia de Valongo, Largo do Centenário, sem número
de polícia, 4440-508 Valongo, expedido até ao termo do prazo fi-
xado, nele devendo constar os seguintes elementos de identificação:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número, data e validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número de fiscal de contribuinte, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata, com identificação do mesmo,

mediante referência ao número e data do Diário da Repú-
blica onde vem publicado o presente aviso;

d) Quaisquer circunstâncias que os candidatos reputem suscep-
tíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal;

e) Os candidatos com deficiência devem declarar no requeri-
mento de admissão, sob compromisso de honra, o respec-
tivo grau de incapacidade e o tipo de deficiência, sendo
dispensada a apresentação imediata de documento compro-
vativo.

11 � Nos termos do n.º 2 do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho, é dispensada a apresentação da documentação
que prove o exigido no n.º 7.1 deste aviso, desde que os candidatos
declarem, sob compromisso de honra, no próprio requerimento e em
alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram relativa-
mente a cada uma das alíneas a), b), d), e) e f) do referido diploma.

12 � As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 � Ao requerimento deverá ser junto fotocópia autenticada ou

conferida, comprovando a posse das habilitações, fotocópia do bi-
lhete de identidade (válido) e do cartão de contribuinte.

13.1 � A não apresentação dos documentos dos requisitos de
admissão constantes do presente aviso determina a exclusão do con-
curso, conforme o n.º 7 do presente aviso.

14 � Os candidatos admitidos serão notificados do dia da prova
e da entrevista, nos termos do artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho.

15 � Relação de candidatos admitidos e excluídos e lista de clas-
sificação final:

15.1 � A relação dos candidatos admitidos será afixada, para
consulta, no átrio desta Junta de Freguesia, de acordo com o esta-
belecido no n.º 2 do artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho.

15.2 � Os candidatos excluídos serão notificados de acordo com
o definido no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

15.3 � A lista de classificação final será notificada aos candida-
tos, conforme estabelecido no artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho.

16 � O júri deste concurso terá a seguinte composição:

Presidente � António Marques de Oliveira, presidente da Junta
de Freguesia de Valongo.

Vogais efectivos: Dr. José Joaquim Moutinho Araújo, secretá-
rio da Junta de Freguesia e Adão Marques Grandão, tesou-
reiro da Junta de Freguesia.

Vogais suplentes: Vitorino da Silva Neves, 1.º vogal da Junta
de Freguesia e Fernando de Oliveira Ribeiro, 2.º vogal da
Junta de Freguesia de Valongo.

17 � O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e im-
pedimentos, pelo 1.º vogal efectivo.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre ho-
mens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissio-
nal, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e
qualquer forma de discriminação.

22 de Março de 2002. � O Presidente da Junta, António Marques
de Oliveira. 3000034678
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPOSENDE

Aviso

Concurso externos de ingresso

1 � Para os devidos efeitos se torna público que por deliberação
do conselho de administração de 7 de Fevereiro e 21 de Fevereiro
de 2002, se encontram abertos pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, os
concursos externos de ingresso de:

Concurso referência A � concurso para provimento de um lu-
gar de leitor cobrador de consumos do grupo de pessoal au-
xiliar;

Concurso referência B � concurso para provimento de um lu-
gar de auxiliar técnico de análises do grupo de pessoal auxi-
liar;

Concurso referência C � concurso para provimento de dois
lugares de operadores de estações elevatórias ou depurado-
ras da carreira de operário altamente qualificado do grupo de
pessoal operário.

2 � Legislação aplicável � aos presentes concursos são aplicá-
veis as regras constantes do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n. º 238/99, de 25
de Junho, Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, adaptado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de De-
zembro, Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho.

3 � Prazo de validade � os concursos são válidos pelo período
de um ano para as vagas postas a concurso e caduca com o seu
preenchimento.

4 � Conteúdo funcional:

 Referência A: o constante do Despacho n.º 38/88, publicado
no Diário da República, n.º 22, de 26 de Janeiro de 1989;

Referência B: o constante do Despacho n.º 43/96, publicado no
Diário da República, n.º 178, de 2 de Agosto de 1996;

Referência C: o constante do anexo ao Decreto-Lei n.º 84/2002,
publicado no Diário da República, n.º 80, de 5 de Abril de
2002.

5 � Local de trabalho � situa-se na área do município de Espo-
sende.

6 � Remunerações a atribuir:

Referência A: a remunerar pelo escalão 1, índice 169 (524,46 €),
nos termos do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 31 de Dezem-
bro;

Referência B: a remunerar pelo escalão 1, índice 192 (595,83 €),
nos termos do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 31 de Dezem-
bro;

Referência C: a remunerar pelo escalão 1, índice 182 (564,80 €)
nos termos do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 31 de Dezem-
bro, bem como os demais direitos e regalias em vigor para
os funcionários e agentes da administração local.

7 � São admitidos aos concursos os candidatos que satisfaçam,
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, os
requisitos gerais e especiais de admissão.

7.1 � Requisitos gerais de admissão, são os constantes do ar-
tigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, designadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou in-

terdito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 � Requisitos especiais � possuir como habilitações literári-
as a escolaridade mínima obrigatória.

8 � Formalização de candidaturas:
8.1 � Os candidatos deverão formalizar a sua candidatura me-

diante requerimento, dirigido ao presidente do conselho de adminis-
tração, o qual, bem como a documentação que o deve acompanhar,

poderá ser entregue pessoalmente nestes Serviços Municipalizados,
ou remetidos pelo correio, mediante carta registada com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.º 1 do pre-
sente aviso para o seguinte endereço: Serviços Municipalizados de
Água e Saneamento de Esposende, Rua da Ribeira, 4740-245 Es-
posende, devendo do requerimento constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, número
de contribuinte, residências completa, código postal e nú-
mero de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao concurso a que se candidata, com expressa

menção do número e data do Diário da República onde se
encontra publicado este aviso;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em consideração pelo júri desde que devidamente
comprovados.

8.2 � O requerimento de admissão a concurso deverá, sob pena
de exclusão do concorrente, ser acompanhado da seguinte documen-
tação:

a) Fotocópia do comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração ou documentação comprovativa das circunstân-

cias referidas na alínea d) do número anterior, se for caso
disso;

c) Fotocópia do bilhete de identidade e do número de contri-
buinte;

d) Documentos demonstrativos dos requisitos gerais de admis-
são previstos nas alíneas a), b), d) e) e f) do n.º 7.1 do pre-
sente aviso.

8.3 � A apresentação da documentação mencionada na alínea d)
do número anterior é temporariamente dispensada, desde que o can-
didato declare no requerimento, sob compromisso de honra, em alí-
neas separadas, a situação em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos gerais mencionados.

8.4 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão
punidas nos termos da lei.

9 � No caso de um candidato com deficiência o mesmo terá pre-
ferência de igualdade de classificação a qual prevalecerá sobre qual-
quer outra preferência legal, nos termos do n.º 3 do Decreto-Lei
n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

10  � Métodos de selecção:

a) Prova escrita, teórica de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

(PTC + EPS)
CF = ������

2

em que:

CF = Classificação final;
PTC = prova teórica de conhecimentos;
EPS  = entrevista profissional de selecção.

10.1 � Programa das provas:
Concurso A:

Regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes
da Administração Pública (Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de
Março, com as alterações: Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto,
Decreto-Lei n.º 70-A/2000, de 5 de Maio, e pelo Decreto-Lei
n.º 157/2001, de 11 de Maio);

Estatuto disciplinar dos funcionários e agentes da Administra-
ção Pública (Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro);

Carta deontológica do serviço público (Resolução do Conselho
de Ministros n.º 18/93);

Regulamento de Distribuição de Água e de Drenagem de Águas
Residuais dos SMAS de Esposende.

10.2 � Programa das provas:
Concurso B:

Regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes
da Administração Pública (Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de
Março, com as alterações: Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto,
Decreto-Lei n.º 70-A/2001, de 5 de Maio, e pelo Decreto-Lei
n.º 157/2001, de 11 de Maio);
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Estatuto disciplinar dos funcionários e agentes da Administra-
ção Pública (Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro);

Carta deontológica do serviço público (Resolução do Conselho
de Ministros n.º 18/93).

10.3 � Programa das provas:
Concurso C:

Regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes
da Administração Pública (Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de
Março, com as alterações: Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto,
Decreto-Lei n.º 70-A/2001, de 5 de Maio, e pelo Decreto-Lei
n.º 157/2001, de 11 de Maio);

Estatuto disciplinar dos funcionários e agentes da Administra-
ção Pública (Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro);

Carta deontológica do serviço público.

10.4 � A prova escrita de conhecimentos, terá a duração de 2
horas, e será graduada de 0 a 20 valores, tendo em vista avaliar o
nível de conhecimentos profissionais dos candidatos exigíveis para
o exercício das funções.

10.5 � Entrevista profissional de selecção, igualmente pondera-
da de 0 a 20 valores, terá em vista avaliar, numa relação interpes-
soal e de forma objectiva, as aptidões pessoais e profissionais dos
candidatos.

10.6 � Classificação final � pela aplicação dos referidos méto-
dos de selecção, será expresso de 0 a 20 valores e resultará da mé-
dia aritmética simples das classificações obtidas nos métodos de
selecção, considerando-se excluídos os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

11 � A falta de comparência dos concorrentes a qualquer das
provas de conhecimentos, ou à entrevista profissional de selecção
determina a sua exclusão.

12 � Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sis-
tema de classificação final, constam de acta de reunião do júri dos
concursos, a qual será facultada aos candidatos sempre que solici-
tada.

13 � Publicitação � as listas de admissão e classificação final
dos candidatos bem como a sua exclusão serão notificadas aos
concorrentes nos termos dos artigos 33.º, 34.º e 40.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho.

14 � A data, local e horário das provas de selecção serão comu-
nicadas aos candidatos através de carta registada, com aviso de re-
cepção.

15 � Composição do júri � o júri dos presentes concursos terão
a seguinte constituição:

Concurso A:

Presidente � Dr. Jorge Alves Cardoso, vogal do conselho de
administração dos SMAS de Esposende.

Vogais efectivos:

Engenheiro António Salvador Martins de Faria, director
delegado dos SMAS de Esposende e Dr.ª Raquel Ma-
ria Gomes Rios Cerejeira Fontes, chefe da Divisão Ad-
ministrativa e Financeira.

Vogais suplentes:

Fernando Lima Dias, fiscal de leituras e cobranças e Fer-
nando Maria Loureiro Ferreira, monitor de Informática.

Concurso B:

Presidente � Dr. Jorge Alves Cardoso, vogal do conselho de
administração dos SMAS de Esposende.

Vogais efectivos:

Engenheiro António Salvador Martins de Faria, director
delegado dos SMAS de Esposende e engenheira bioló-
gica Mónica Sofia Marques de Magalhães Nogueira,
técnica superior estagiária.

 Vogais suplentes:

Dr.ª Raquel Maria Gomes Rios Cerejeira Fontes, chefe da
Divisão Administrativa e Financeira e engenheira Ale-
xandra Suzana Abreu Faria Carvalho Roger, chefe da
Divisão do Ambiente e Serviços Urbanos da Municipal
de Esposende.

Concurso C:

Presidente � Dr. Jorge Alves Cardoso, vogal do conselho de
administração dos SMAS de Esposende.

Vogais efectivos:

Engenheiro António Salvador Martins de Faria, director
delegado dos SMAS de Esposende e engenheiro Luís
André Beirão Lamela da Silva Lopes, chefe da Divisão
de Manutenção e Exploração.

Vogais suplentes:

Engenheiro Mecânico Humberto Raposo Garcia, técnico
superior de 2.ª classe e António Pilar Ferreira, encarre-
gado.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimen-
tos pelo 1.º vogal efectivo.

16 � Dando cumprimento ao Despacho Conjunto n.º 373/2000,
de 1 de Março, do Ministro da Reforma do Estado e da Adminis-
tração Pública e da Ministra para a Igualdade, declara-se que: em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Administra-
ção Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulhe-
res no acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer for-
ma de discriminação.

8 de Abril de 2002. � O Vogal do Conselho de Administração,
com poderes delegados, Jorge Alves Cardoso. 1000060281

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE MATOSINHOS

Aviso

Concurso interno geral para provimento de um lugar de
director de Departamento Municipal de Estudos, Pla-
neamento e Projectos.

1 � Nos termos do disposto nos artigos 4.º e 17.º da Lei n.º 49/
99, de 22 de Junho, aplicável à administração  local por força e com
as adaptações do Decreto-Lei n.º 514/99, de 24 de Novembro, tor-
na-se público que, por deliberação do conselho de administração de
18 de Março de 2002, encontra-se aberto concurso interno geral para
provimento de um lugar de director de Departamento Municipal de
Estudos, Planeamento e Projectos.

2 � Prazo de validade � o concurso é válido pelo prazo de seis
meses.

3 � Legislação aplicável � ao presente concurso aplicam-se as
disposições da Lei n.º 49/99, de 22 de Junho, Decreto-Lei n.º 514/
99, de 24 de Novembro, Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho,
aplicável à administração local por força do Decreto-Lei n.º 238/99,
de 25 de Junho, e ainda Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novem-
bro, com as alterações que lhe foram conferidas pelo Decreto-Lei
n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

4 � Área de actuação � ao referido cargo compete o exercício
das funções definidas no organograma dos Serviços Municipaliza-
dos de Água e Saneamento de Matosinhos e ainda o exercício das
funções previstas no mapa I da Lei n.º 49/99, de 22 de Junho e mapa
I do Decreto-Lei n.º 514/99, de 24 de Novembro.

5 � Local de trabalho � as funções correspondentes ao lugar em
concurso serão desempenhadas no edifício dos Serviços Municipa-
lizados de Águas e Saneamento de Matosinhos e ainda no municí-
pio de Matosinhos.

6 � Remuneração � as remunerações e outras condições de tra-
balho serão as correspondentes ao estabelecido no artigo 34.º da Lei
n.º 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com o disposto no anexo
VIII do Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, sendo as con-
dições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para
os funcionários da administração local.

7 � Requisitos de admissão � os definidos no artigo 29.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicável à administração
local por força do Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

Especiais � os definidos no artigo 4.º da Lei n.º 49/99, de 22 de
Junho, por remissão do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 514/
99, de 24 de Novembro:

a) Licenciatura em engenharia civil;
b) Integração em carreira de grupo de pessoal técnico superior;
c) Seis anos de experiência profissional em cargos inseridos

em carreiras de grupo de pessoal técnico superior.

7.1 � As condições preferenciais de habilitações e experiência
profissional são as referidas nas alíneas anteriores.
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8 � Prazo de apresentação das candidaturas � o prazo para apre-
sentação de candidatura é de 10 dias úteis contados da data de pu-
blicação do presente aviso no Diário da República.

9 � Formalização de candidaturas � as candidaturas deverão ser
formalizadas em requerimento, em folha de papel normalizado de
formato A4, dirigido ao presidente do conselho de administração e
entregues pessoalmente ou enviado pelo correio, com aviso de re-
cepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para a Secção de
Pessoal, sito na Rua do 1.º de Maio, 273, 4450 Matosinhos, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimen-
to, naturalidade, estado civil, profissão, número, data de
emissão e validade do bilhete de identidade e serviço que
o emitiu, número fiscal de contribuinte, residência, número
de telefone e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Lugar a que se candidata referenciando a data e publica-

ção do respectivo aviso no Diário da República;
d) Identificação da categoria detida, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na actual categoria e na
carreira;

e) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem
passíveis de influenciar na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, as quais só serão
tidas em consideração devidamente comprovadas;

f) Declaração a que alude a alínea a) do n.º 10, caso opte pela
faculdade aí prevista.

10 � Documentos exigidos � os requerimentos de admissão de-
verão ser acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte docu-
mentação:

a) Documentos comprovativos dos requisitos gerais enuncia-
dos nas alíneas a), b), d), e) e f) do artigo 29.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, os quais são dispensados
desde que os candidatos declararem no respectivo requeri-
mento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada
um dos requisitos enunciados nas citadas alíneas;

b) Relativamente à alínea c) do artigo 29.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, os candidatos deverão apresen-
tar documento comprovativo das habilitações literárias exi-
gidas assim como curriculum vitae;

c)Declaração sob compromisso de honra sobre a situação precisa em
que se encontra relativamente aos requisitos legais de ad-
missão (gerais e especiais);

d) Quaisquer outros elementos comprovativos de qualificação
e experiência profissional que o candidato entenda dever ser
apreciado pelo júri;

f) Nos termos do n.º 5 do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho, aplicável à administração local por força
do estipulado no artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 238/99, de 25
de Junho, é dispensada, para os funcionários dos Serviços
Municipalizados de Águas e Saneamento de Matosinhos, a
entrega de documentos comprovativos que se encontrem
arquivados no processo individual;

g) Declaração do serviço de origem, devidamente assinada,
donde constam a categoria que possui, o respectivo esca-
lão, o tempo de serviço na categoria e carreira.

10.1 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão
punidas nos termos da Lei Penal e as falsas declarações quanto aos
requisitos legais de admissão determina a exclusão do concurso con-
forme o estipulado no  artigo 11.º n.os 1 e 2 da Lei n.º 49/99, de 22
de Junho.

11 � Métodos de selecção � os métodos de selecção a utilizar
são os seguintes:

Avaliação curricular e entrevista profissional de selecção. Ao
sistema de classificação aplicar-se-á o disposto no artigo 13.º
da Lei n.º 49/99, de 22 de Junho;

Na classificação final o ordenamento final dos concorrentes será
expresso de 0 a 20 valores e efectuado de acordo com a seguinte
fórmula:

CF = 0,5 AC (0,2 FP + 0,5 EP + 0,3 HA) + 0,5 EPS

em que:

CF = classificação final;
AC = avaliação curricular;
FP = formação profissional;
EP = experiência profissional;
HA = habilitação académica;
EPS = entrevista profissional de selecção.

Avaliação curricular � onde se visa avaliar as aptidões profissio-
nais do candidato na área para que o concurso é aberto com base
na análise do respectivo currículo profissional.

Formação profissional � onde se ponderará as acções de forma-
ção e aperfeiçoamento profissional relacionado com a área funcio-
nal do lugar posto a concurso:

Sem formação = 10 valores;
Até 50 horas de formação = 15 valores;
> de 50 < = 100 horas = 17 valores;
> de 100 < = 20 valores.

Experiência profissional � onde se ponderará o efectivo desem-
penho de funções na área para a qual o concurso é aberto, a avaliar
de acordo com os seguintes parâmetros:

Sem experiência = 10 valores;
Até 3 anos de experiência = 14 valores;
Até 6 anos de experiência = 16 valores;
Até 9 anos de experiência = 18 valores;
Mais de 9 anos de experiência = 20 valores.

Habilitação académica � onde se ponderará a titularidade de grau
académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida:

Licenciatura � nota final de 10-13 valores = 15 valores;
Licenciatura � nota final de 14-16 = 17 valores;
Licenciatura � nota final de > 16 = 18 valores;
Mestrado = 19 valores;
Doutoramento = 20 valores.

Entrevista profissional de selecção � na entrevista serão ponde-
rados os seguintes critérios:

Conhecimento demonstrado sobre as funções a exercer;
Capacidade de autonomia;
Facilidade de comunicação e exposição do raciocínio;
Capacidade de organização e orientação das funções a exercer.

Este factor será pontuado numa escala de 0 a 20 valores e resul-
tará da média aritmética da ponderação dos quatro critérios.

12 � Afixação das listas � as listas de candidatos e a lista de
classificação final serão afixadas para consulta, na Secção de Pes-
soal ou publicadas no Diário da República, conforme o número de
candidatos.

13 � Nos termos da alínea d) do artigo 10.º da Lei n.º 49/99, de
22 de Junho, os critérios de apreciação, ponderação da avaliação
curricular e da prova de entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

14 � A data da entrevista profissional de selecção será comuni-
cada por escrito a cada um dos concorrentes de acordo com o esti-
pulado no n.º 4 do artigo 11.º da Lei n.º 49/99, de 22 de Junho.

15 � Júri do concurso � o júri do concurso, após a realização
do sorteio realizado no dia 12 de Março de 2002, pela Comissão de
Observação e Acompanhamento dos Concursos para cargos dirigen-
tes e nos termos da acta daquela Comissão n.º 112/2002, terá a se-
guinte composição:

Presidente � Vogal do conselho de administração dos Serviços
Municipalizados de Água e Saneamento de Matosinhos, Se-
rafim Pereira Lopes.

Vogais efectivos: Director do Departamento Municipal Águas
e Saneamento dos Serviços Municipalizados de Água e Sa-
neamento de Matosinhos, engenheiro João Emiliano Falcão
Reis Rodrigues (que substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos) e directora do Departamento de Gestão Urba-
nística da Câmara Municipal de Matosinhos, arquitecta Isa-
bel Maria Brandão Flores.

Vogais suplentes: Director do Departamento Serviços Urbanos
da Câmara Municipal de Matosinhos, engenheiro Luís An-
tónio Nava Azevedo Garcia e director do Departamento de
Obras Públicas e Conservação da Câmara Municipal de
Matosinhos, engenheiro Joaquim Santos Sousa.

16 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre ho-
mens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissio-
nal, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e
qualquer forma de discriminação.

6 de Abril de 2002. � O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Guilherme Pinto. 1000060291
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA
E SANEAMENTO DE OEIRAS E AMADORA

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento de dois
lugares na categoria operário, da carreira de canaliza-
dor.

Torna-se público que, nos termos do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 41.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, o
conselho de administração, na sua reunião de 18 de Março de 2002,
deliberou nomear o 3.º candidato da lista de classificação final do
respectivo concurso: Luís Alberto Correia Cruz.

O nomeado deverá tomar posse do lugar a que concorreu, após
publicação no Diário da República.

19 de Março de 2002. � A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo. 3000041551

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 11/2002/DGA/RRH/SAP

Concurso interno de acesso geral

Torna-se público que, por deliberação do conselho de administra-
ção destes Serviços Municipalizados, tomada em reunião de 27 de
Março de 2002, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis,
contados da data da publicação do presente aviso no Diário da
República, concurso interno de acesso geral para a categoria a se-
guir indicada, nos termos do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Ju-
lho,  com as adaptações previstas pelo Decreto-Lei n.º 238/95, de 25
de Junho: técnico profissional especialitas da carreira de metrologia.

1 � Legislação aplicável � Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 238/95, de 25 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, 409/91,
de 17 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 412-A/98, de 30
de Dezembro, e Lei n.º 44/99, de 11 de Junho.

2 � Prazo de validade � o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, cessando com o preenchimento da mesma.

3 � Local de trabalho � toda a área do município de Vila Fran-
ca de Xira.

4 � Remunerações e outras condições � os titulares dos lugares
a prover serão remunerados pelo escalão 1, índice 260 a que cor-
responde o vencimento ilíquido de € 806,86, constante dos anexos
do Decreto-Lei n.º 412-/98, de 30 de Dezembro, sendo-lhes aplicá-
veis, no que concerne às regalias sociais e condições de trabalho, as
normas genericamente vigentes para os funcionários da administra-
ção local.

5 � Conteúdo funcional � funções de natureza executiva de
aplicação técnica com base no estabelecimento ou adaptação de
métodos e processos, enquadrados em directivas bem definidas, exi-
gindo conhecimentos técnicos, teóricos e práticos obtidos através de
curso profissional.

6 � Requisitos de admissão � podem candidatar-se todos os in-
divíduos que satisfaçam os seguintes requisitos:

6.1 � Requisitos gerais (os previstos no n.º 2 do artigo 29.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, com as adaptações previs-
tas pelo Decreto-Lei n.º 238/95, de 25 de Junho).

6.2 � Requisitos especiais � de acordo com a alínea b) do n.º 1
do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro,
aplicado à administração local pelo Decreto-lei n.º 412-A/98, de 30
de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 44/99, de
11 de Junho, o recrutamento faz-se de entre técnicos profissionais
principais com pelo menos três anos na respectiva categoria classi-
ficados de Muito Bom ou cinco anos classificados de Bom.

7 � Formalização das candidaturas � requerimento em modelo-
-tipo dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento a utili-
zar obrigatoriamente nos termos do  n.º 3 do artigo 30.º do Decre-
to-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, com as adaptações previstas pelo
Decreto-Lei n.º 238/95, de 25 de Junho, devendo ser solicitado à
Repartição de Recursos Humanos destes serviços, onde poderá ser
entregue ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedi-
do até ao prazo fixado, para SMAS, Avenida de Pedro Vítor, 5,
2600-221 Vila Franca de Xira, devendo constar:

7.1 � Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, morada, telefone,  número, data e prazo
de validade do bilhete de identidade, serviço de identificação que o
emitiu e número de contribuinte fiscal.

7.2 � Identificação do concurso a que concorre, bem como do
número, data e série do Diário da República, em que o aviso foi
publicado.

7.3 � Habilitações literárias e profissionais.
7.4 � Experiência profissional com menção expressas das funções

desempenhadas, com indicação do serviço a que pertence, natureza
do vínculo e antiguidade na carreira, na actual categoria e na fun-
ção pública, e, bem assim, como a classificação de serviço reporta-
da aos anos relevantes para efeitos de promoção.

7.5 � Quaisquer outros elementos que o candidato considere re-
levantes para a apreciação do seu mérito, ou de constituírem motivo
de preferência legal, devidamente comprovados.

8 � Documentos exigidos � Os requerimentos de admissão de-
vem ser acompanhados, obrigatoriamente, sob pena de exclusão, da
seguinte documentação:

8.1 � Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de contri-
buinte fiscal;

8.2 � Documento autêntico, ou autenticado, comprovativo das
habilitações literárias.

8.3 � Declaração, devidamente autenticada e actualizada, emiti-
da pelo serviço de origem, da qual constem a categoria de que o
candidato é titular, a natureza do vínculo, o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública e as classificações de ser-
viço, com indicação das respectivas expressões quantitativas e men-
ções qualitativas.

9 � Os candidatos pertencente ao quadro de pessoal deste Servi-
ços, ficam dispensados da apresentação dos documentos comprovati-
vos dos requisitos exigidos, desde que constem dos respectivos pro-
cessos individuais, nomeadamente os referidos nos n.os 8.2 e 8.3 do
número anterior.

10 � São motivo de exclusão do concurso a não instrução dos
requerimentos nos termos indicados.

As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre ho-
mens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissio-
nal, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e
qualquer forma de discriminação.

12 � Métodos de selecção � os métodos de selecção a utilizar
são os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

12.1 � Avaliação curricular � destinada a avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos ao desempenho do lugar, sendo consi-
derados e ponderados, de acordo com as exigências da suas funções:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera o grau
académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a con-
curso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempe-
nho efectivo de funções na área de actividade para o qual
o concurso é aberto, bem como outras capacidades adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço.

12.2 � Entrevista profissional de selecção, com a duração máxi-
ma de 15 minutos � visa avaliar numa relação interpessoal e de
forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos ao desempenho do lugar, sendo considerados ponderados
os seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Qualidade da experiência profissional;
c) Responsabilidade e sentido de organização;
d) Conhecimento das tarefas inerentes ao conteúdo funcional

do lugar a prover.

12.3 � Classificação final � a classificação final de cada uma das
provas será expressa numa escala de 0 a 20 valores.

A classificação final resultará da seguinte fórmula:

2 AC + 2 EPS
CF = ������

4

em que:

CF = classificação final;
AC = avaliação curricular;
EPS  = entrevista profissional de selecção.
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13 � Afixação e publicação das listas � as listas de candidatos
e de classificação final serão afixadas e publicitadas nos prazos e
termos estabelecidos nos artigos 33.º, 34.º e 40.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, com as adaptações previstas no Decreto-
-Lei n.º 238/95, de 25 de Junho.

14 � Realização dos métodos de selecção � o dia, hora e local
de realização dos métodos de selecção serão marcados oportunamen-
te, sendo os constantes avisados por escrito.

15 � Constituição do júri � o júri do concurso tem a seguinte
composição:

Presidente � João Manuel Cabrita de Palma, administrador.
Vogais efectivos:

Maria Manuela Soares Ferreira Neves, directora-delegada,
que substitui o presidente nas suas faltas e impedimen-
tos.

Rafael António Barreto Ferreira � chefe de Divisão.

Vogais suplentes:

Carlos de Jesus de Matos, chefe de Divisão.
Jorge Miguel do Rosário Santos Cruz, engenheiro técnico

de 2.ª classe (engenheiro civil).

11 de Abril de 2002. � O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Manuel Simões Luís. 3000041677

RECTIFICAÇÕES

CÂMARA MUNICIPAL DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso de nomeação

Concurso interno geral de ingresso para provimento de
um lugar de chefe de repartição (Repartição Adminis-
trativa e Financeira).

Rectificação

Para os devidos efeitos, faz-se pública a rectificação ao aviso
publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 46, de 23 de Feve-
reiro de 2002, pelo que, onde se lê:

Concurso interno geral de ingresso para provimento de um
lugar de chefe de repartição (Repartição Administrativa e Fi-
nanceira).

Deve ler-se:

Concurso interno geral de ingresso para provimento de um
lugar de chefe de repartição (Repartição Administrativa, Cul-
tural e Obras).

6 de Março de 2002. � O Presidente da Câmara, Fernando José
da Costa. 1000060276

CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO

Aviso

Rectificação

Para os devidos efeitos faz-se público que, por sorteio realizado
pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos concursos
para cargos dirigentes em 19 de Março de 2002 (acta n.º 134/2002),
o júri do concurso público para provimento do cargo de director do
Departamento Municipal de Museus Património Cultural (aberto por
aviso publicado no Diário da República, 3.ª série, 119, de 23 de
Maio de 2001) passa a ter a seguinte constituição:

Presidente � José Marcelo Sanches Mendes Pinto, vereador.
1.º vogal: Maria Manuela de Carvalho Álvares, directora mu-

nicipal.
2.º vogal: Manuel Luís Campos Sousa Real, director de Depar-

tamento.
1.º vogal suplente: Ângelo Alberto Teles Rocha, director de

Departamento
2.º Vogal suplente: Isabel Maria Coelho dos Santos, director de

Departamento.

9 de Abril de 2002. � Por delegação do Presidente da Câmara,
o Director Municipal de Recursos Humanos, António Alberto Gou-
veia Santos. 3000040061

Rectificação. � No Diário da República, 3.ª série, n.º 78, de
3 de Abril de 2002, a p. 6920, foi publicado com inexactidão o aviso
de nomeação da Câmara Municipal do Entroncamento. Assim, rec-
tifica-se que onde se lê «19 de Fevereiro de 2002» deve ler-se «18
de Fevereiro de 2002». 3000041067

Rectificação. � No Diário da República, 3.ª série, n.º 74, de
28 de Março de 2002, a p. 6641, foi publicado com inexactidão o
aviso n.º 2/2002 da Câmara Municipal de Olhão. Assim, rectifica-
-se que onde se lê «Possuir licenciatura em economia» deve ler-se
«Possuir licenciatura em direito». 3000041096
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3. Diversos

AVISOS

RAÇÕES PROGADO CENTRO-SUL, S. A.

Sede: Rio Maior

Capital social: € 1 000 000

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Rio Maior sob o n.º 380.
Pessoa colectiva n.º 501533753.

Pagamento de dividendos

Nos termos da legislação em vigor, torna-se público que a partir de 26 de Abril de 2002 fica à disposição dos Srs. Accionistas, na sede social,
o dividendo relativo ao exercício de 2001, no valor ilíquido de € 0,25 por acção.

11 de Abril de 2002. � A Administração: (Assinaturas ilegíveis.) 1000062063



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIE N.º 97 � 26 de Abril de 20028728



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIEN.º 97 � 26 de Abril de 2002 8729

PARTE B

ÍNDICE

EMPRESAS � REGISTO COMERCIAL

Alenquer ........................................................................... 8731
Amadora ........................................................................... 8733
Porto de Mós .................................................................... 8731
Viseu .................................................................................. 8749





DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIEN.º 97 � 26 de Abril de 2002 8731

4.  Empresas � Registo comercial

LEIRIA
PORTO DE MÓS

PORCELARTE � PORCELANAS DECORATIVAS
DO JUNCAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Porto de Mós. Matrícula n.º 594/
860729; identificação de pessoa colectiva n.º 501697381; inscrição
n.º 3; número e data da apresentação: 24/26122001.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi aumen-
tado o capital social de 1 000 000$ para 5000 euros, tendo, em
consequência, o artigo 3.º ficado com a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, dividido em duas quotas de 2500 euros cada uma, per-
tencendo uma a cada sócio. Os sócios poderão fazer à sociedade os
suprimentos de que ela carecer, nas condições de juro e reembolso
deliberado em assembleia geral.

Foi depositado o texto actualizado do contrato.

Conferida, está conforme.

25 de Janeiro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria do Carmo
Pinheiro da Conceição. 1000024117

LISBOA
ALENQUER

ALFREDO PEREIRA & FILHO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Alenquer. Matrícula n.º 1885/
011026; identificação de pessoa colectiva n.º 505815109; inscrição
n.º 1; número e data da apresentação: 17/011026 

Certifico que, em 10 de Outubro de 2001, entre Alfredo José San-
tos Pereira, casado com Olívia Mendes Maligno Santos em comu-
nhão de adquiridos; João Paulo Mendes Pereira, solteiro, maior,
natural da freguesia de Aldeia Galega da Merceana referida, residen-
te com o primeiro outorgante, contribuinte fiscal n.º 192680218.

Verifiquei a identidade dos outorgantes por exibição dos seus bi-
lhetes de identidade, respectivamente, n.os 237022, emitido em 19
de Maço de 2001, pelos Serviços de Identificação Civil de Lisboa e
9820941, emitido em 29 de Fevereiro de 2000, pelos Serviços de
Identificação Civil de Lisboa.

Pelos outorgantes foi dito que, pela presente escritura, constituem
uma sociedade comercial por quotas, nos termos dos artigos seguin-
tes:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Alfredo Pereira & Filho, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua do Bairro Novo, Arneiro,
freguesia de Aldeia Galega da Mercearia, concelho de Alenquer.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na construção civil, urbanizações,
empreitadas gerais, comércio de materiais de construção, compra e
venda de imóveis e revenda dos adquiridos para esse fim, consulta-
doria técnica e económica relacionada com essas actividades.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social é de 5000 euros, encontra-se integralmente
realizado em dinheiro e corresponde à soma das seguintes quotas:
uma quota no valor nominal de 4000 euros, pertencente ao sócio
Alfredo José Santos Pereira; uma quota no valor nominal de 1000 eu-
ros, pertencente ao sócio João Paulo Mendes Pereira.

2 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital até ao montante de 10 000 euros.

3 � Depende de deliberação da assembleia geral a celebração de
contratos de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, confor-
me for deliberado em assembleia geral, compete aos sócios, que, desde
já, ficam nomeados gerentes.

2 � Para a sociedade ficar obrigada em todos os seus actos e
contratos é necessária a intervenção de ambos os gerentes.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parcial-
mente, em participação nas lucros da sociedade.

ARTIGO 5.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de segui-
da, se defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 6.º

1 � A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes
casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou adjudicação

em juízo, falência ou cessão gratuita não autorizada;
c) Quando o sócio praticar actos que violem o pacto social ou as

obrigações sociais;
d) No caso de morte de sócio a quem não sucedam herdeiros le-

gitimários;
e) Quando, em partilha, a quota for adjudicada a quem não seja

sócio;
f) Por interdição ou inabilitação de qualquer sócio;
g) Por exoneração ou exclusão de um sócio; e
h) Quando a quota tiver sido cedida a terceiros sem o prévio con-

sentimento da sociedade, em assembleia geral.
2 � Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure no

balanço e que, posteriormente, sejam criadas uma ou várias quotas,
destinadas a serem alienadas a um ou a alguns dos sócios ou terceiros.

3 � Salvo acordo em contrário ou disposição legal imperativa, a
contrapartida da amortização será o valor que resultar do último
balanço aprovado.

4 � Se por falecimento de um sócio a respectiva quota não for
amortizada no prazo de 90 dias, a contar da data do falecimento, os
herdeiros deverão designar, de entre eles, um representante comum.

Disposição transitória

A gerência fica desde já autorizada a levantar a totalidade do ca-
pital social depositado, a fim de custear as despesas de constituição
e registo da sociedade, aquisição de equipamento e instalação da sede
social e a adquirir para esta quaisquer bens móveis, imóveis ou direi-
tos, mesmo antes do seu registo definitivo, assumindo a sociedade
todos os actos praticados pela gerência, nesse período, logo que
definitivamente matriculada.

Conferida, está conforme.

26 de Outubro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Etelvina Graça
Cartaxo Malpique Teixeira de Sousa. 1000024360

TRANSPORTES SOUSA & MONTEIRO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Alenquer. Matrícula n.º 1222/
970808; identificação de pessoa colectiva n.º 503931748; inscrição
n.º 4; número e data da apresentação: 3/011025 

Certifico que foi registado o reforço de capital e alteração parcial
do contrato, com redenominação do capital para euros, sendo a
importância do aumento realizada em dinheiro, subscrita por cada
um dos sócios, Arnaldo Reboixo Monteiro e Margarida de Sousa
Inácio Monteiro, casados entre si em comunhão de adquiridos, a
quantia de 113 496$, e dada nova redacção ao artigo 3.º que fica
sendo a seguinte:

3.º

O capital social, integralmente realizado, é de 56 000 euros, re-
presentado por duas quotas de 28 000 euros, uma de cada um dos
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sócios, Arnaldo Reboixo Monteiro e Margarida de Sousa Inácio
Monteiro.

Conferida, está conforme.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

25 de Outubro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Etelvina Graça
Cartaxo Malpique Teixeira de Sousa. 1000024359

CONSTRUTORA IDEAL DO OESTE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Alenquer. Matrícula n.º 226/
750402; identificação de pessoa colectiva n.º 500073873; data da
entrega dos documentos: 011030.

Certifico que ficam depositados na pasta da sociedade em epígrafe
o relatório de gestão, as contas de exercício e demais documentos
da prestação de contas, devidamente aprovados, relativos ao exer-
cício de 2000.

14 de Janeiro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Isabel Maria
Marques Bacelar Inês David 1000024361

GOMES & AFONSO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Alenquer. Matrícula n.º 802/
921013; identificação de pessoa colectiva n.º 502850264; data da
entrega dos documentos: 011002 

Certifico que ficam depositados na pasta da sociedade em epígrafe
o relatório de gestão, as contas de exercício e demais documentos
da prestação de contas, devidamente aprovados, relativos ao exer-
cício de 2000.

9 de Janeiro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Isabel Maria Mar-
ques Bacelar Inês David 1000024362

JOAQUINITOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Alenquer. Matrícula n.º 258/
771003; identificação de pessoa colectiva n.º 500699704; inscrição
n.º 2; número e data da apresentação: 8/011012 

Certifico que foi registado o reforço de capital e alteração parcial
do contrato, sendo a importância do aumento realizada em dinheiro
subscrita por cada um dos sócios, Manuel Gomes Joaquinito e Maria
Isabel Marçal Cruz Joaquinito, casados entre si em comunhão geral,
com a quantia de 301 205$, e dada nova redacção ao artigo 5.º que
fica sendo a seguinte:

ARTIGO 5.º

O capital social, integralmente realizado, em dinheiro, é de
5000 euros e corresponde à soma de duas quotas de 2500 euros, per-
tencentes uma ao sócio Manuel Gomes Joaquinito e outra a sócia
Maria Isabel Marçal Cruz Joaquinito.

Conferida, está conforme.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

12 de Outubro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Etelvina Graça
Cartaxo Malpique Teixeira de Sousa. 1000024363

PANTALEÃOTRANS, SOCIEDADE DE TRANSPORTES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Alenquer. Matrícula n.º 1758/
010518; identificação de pessoa colectiva n.º 505491737; averba-
mento 1 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 2; números e data das apre-
sentações: 5 e 6/011106.

Certifico:
1.º Que foi registada a cessação das funções de gerente por parte

da não sócia Célia Maria da Cunha Gomes Costa Silva, casada, por
renúncia, com efeitos a partir de 10 de Outubro de 2001;

2.º Que foi registada a designação de gerente, por deliberação de
10 de Outubro de 2001, de Maria João de Jesus Pantaleão, casada,

possuidora da necessária capacidade profissional de âmbito nacional
reconhecida pela Direcção-Geral dos Transportes Terrestres.

Conferida, está conforme.

15 de Janeiro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Isabel Maria
Marques Bacelar Inês David. 1000024364

AVIMETAL � INDÚSTRIA DE MATERIAL
AVÍCOLA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Alenquer. Matrícula n.º 112/
880921; identificação de pessoa colectiva n.º 500039674; inscrição
n.º 15; número e data da apresentação: 9/011030.

Certifico que foi registado o reforço do capital e alteração parcial
do contrato, sendo a importância do aumento realizado por incor-
poração de reservas livres subscrito por cada um dos accionistas no
montante das participações por eles detidas, e dada nova redacção
ao n.º 1 do artigo 5.º, que fica sendo a seguinte:

ARTIGO 5.º

1 � O capital social é de 400 000 euros, integralmente subscrito
e realizado, está representado por 80 000 acções com o valor no-
minal de 5 euros cada.

Conferida, está conforme.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

30 de Outubro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Etelvina Graça
Cartaxo Malpique Teixeira de Sousa. 1000024366

AVIMETAL � INDÚSTRIA DE MATERIAL
AVÍCOLA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Alenquer. Matrícula n.º 112/
880921; identificação de pessoa colectiva n.º 500039674; data da
entrega dos documentos: 30102001.

Certifico que ficam depositados na pasta da sociedade em epígrafe
o relatório de gestão, as contas de exercício e demais documentos
da prestação de contas, devidamente aprovados, relativos ao exer-
cício de 2000.

30 de Outubro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Etelvina Graça
Cartaxo Malpique Teixeira de Sousa. 1000024368

TRANSPORTES PEDRO & RAMALHO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Alenquer. Matrícula n.º 957/
940601; identificação de pessoa colectiva n.º 503208400; data da
entrega dos documentos: 18092001.

Certifico que ficam depositados na pasta da sociedade em epígrafe
o relatório de gestão, as contas de exercício e demais documentos
da prestação de contas, devidamente aprovados, relativos ao exer-
cício de 2000.

18 de Setembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Etelvina Graça
Cartaxo Malpique Teixeira de Sousa. 1000024517

PETROENERGIA � COMÉRCIO DE BATERIAS,
LUBRIFICANTES E ACESSÓRIOS AUTO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Alenquer. Matrícula n.º 1322/
980515; identificação de pessoa colectiva n.º 504152130; data da
entrega dos documentos: 03102001.

Certifico que ficam depositados na pasta da sociedade em epígrafe
o relatório de gestão, as contas de exercício e demais documentos
da prestação de contas, devidamente aprovados, relativos ao exer-
cício de 2000.

3 de Outubro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Etelvina Graça
Cartaxo Malpique Teixeira de Sousa. 1000024516
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ARDAN � SERVIÇOS PROJECTOS E GESTÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Alenquer. Matrícula n.º 1282/
980212; identificação de pessoa colectiva n.º 971596913; data da
entrega dos documentos: 20072001.

Certifico que ficam depositados na pasta da sociedade em epígrafe
o relatório de gestão, as contas de exercício e demais documentos
da prestação de contas, devidamente aprovados, relativos ao exer-
cício de 2000.

20 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, Etelvina Graça
Cartaxo Malpique Teixeira de Sousa. 1000024513

TRANSPORTES FERNANDO & CRISTINA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Alenquer. Matrícula n.º 1269/
980109; identificação de pessoa colectiva n.º 503074276; data da
entrega dos documentos: 10072001.

Certifico que ficam depositados na pasta da sociedade em epígrafe
o relatório de gestão, as contas de exercício e demais documentos
da prestação de contas, devidamente aprovados, relativos ao exer-
cício de 2000.

10 de Julho de 2001. � A Segunda-Ajudante, Etelvina Graça
Cartaxo Malpique Teixeira de Sousa. 1000024512

SOCIEDADE AGRÍCOLA QUINTA DA MARGEM
ARADA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Alenquer. Matrícula n.º 620/
900521; identificação de pessoa colectiva n.º 502351136; inscrição
n.º 3; número e data da apresentação: 6/011030 

Certifico que foi registado o reforço de capital e alteração parcial
do contrato, sendo a importância do aumento realizada em dinheiro
subscrita pelo sócio António Manuel Monteiro Filipe, casado com
Maria Celeste Ferreira Filipe em comunhão geral, com a quantia de
1205$; pelos co-titulares sócios, Maria da Conceição Monteiro Fi-
lipe ou Maria da Conceição Monteiro, viúva; referido António
Manuel Monteiro Filipe com a quantia de 1205$  e dada nova re-
dacção ao artigo 3.º que fica sendo a seguinte:

ARTIGO 3.º

O capital, integralmente realizado, é de 5000 euros e corresponde
à soma das seguintes quotas: duas quotas no valor nominal de
2500 euros cada, pertencentes, respectivamente aos sócios, Antó-
nio Manuel Monteiro Filipe e herdeiros de Fernando Filipe.

Conferida, está conforme.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

30 de Outubro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Etelvina Graça
Cartaxo Malpique Teixeira de Sousa. 1000024510

AMADORA

INTERLABE � REAGENTES E EQUIPAMENTOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Amadora. Matrícula n.º 5629/
130587; identificação de pessoa colectiva n.º 501824367; inscrição
n.º 4; número e data da apresentação: 4/010928.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram efectua-
dos os seguintes actos de registo:

Dissolução e encerramento da liquidação.
Data da aprovação das contas: Maio de 1977

Conferida e conforme.

18 de Janeiro de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Fernanda
Cristina Jacob. 1000024764

ARMÉLISA � CONFECÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Amadora. Matrícula n.º 2775/
061076; identificação de pessoa colectiva n.º 500617635; inscrição
n.º 3; número e data da apresentação: 10/011001.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram efectua-
dos os seguintes actos de registo:

Dissolução e encerramento da liquidação.
Data da aprovação das contas: 7 de Junho de 2001.

Conferida e conforme.

18 de Janeiro de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Fernanda
Cristina Jacob 1000024765

VIA ALTERNATIVA � CATERING E COMÉRCIO
ALIMENTAR, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Amadora. Matrícula n.º 10 517/
970924; identificação de pessoa colectiva n.º 503985627; inscrição
n.º 11; número e data da apresentação: 30/011002.

Certifico que foi efectuado o seguinte registo:
Dissolução.
Prazo para a liquidação: três anos a contar de 17 de Julho de 2001.

Conferida e conforme.

18 de Janeiro de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Fernanda
Cristina Jacob. 1000024766

ANTÓNIO PINHO � COMÉRCIO DE ARTIGOS
DECORATIVOS, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Amadora. Matrícula n.º 12 909/
011009; identificação de pessoa colectiva n.º 505737736; inscrição
n.º 1; número e data de apresentação: 20/011009.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo con-
trato se rege pelos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a denominação de António Pinho �
Comércio de Artigos Decorativos, Unipessoal, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua do Professor Egas Moniz,
44, rés-do-chão, esquerdo, 2700-684, freguesia de Venda Nova, con-
celho da Amadora.

3 � Por simples deliberação da gerência a sociedade poderá des-
locar a sede social dentro do mesmo concelho ou para concelho
limítrofe, podendo criar sucursais, filiais, agências ou outras formas
locais de representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto: comercialização de artigos de deco-
ração.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social é de 5000 euros, representado por uma quo-
ta de igual valor nominal, pertencente ao sócio António da Silva
Pinho.

2 � O capital encontra-se realizado em dinheiro.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência e a representação da sociedade pertencem ao sócio
desde já nomeado gerente.

2 � Para obrigar a sociedade é suficiente a assinatura do gerente.
3 � A sociedade poderá constituir mandatários mediante as res-

pectivas procurações.

Conferida e conforme.

14 de Janeiro de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Fernanda
Cristina Jacob. 1000024767
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MAILINGARTE � COMÉRCIO DE PEÇAS
DE ARTE E COLECÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Amadora. Matrícula n.º 12 915/
011011; identificação de pessoa colectiva n.º 505750694; inscrição
n.º 1; número e data de apresentação: 12/011011.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo con-
trato se rege pelos seguintes artigos:

1.º

1 � A sociedade adopta a firma MAILINGARTE � Comércio
de Peças de Arte e Colecções, L.da, e tem a sua sede na Rua de
António Apolinário da Silva, 11 e 11-A, rés-do-chão, freguesia de
Falagueira-Venda Nova, concelho da Amadora.

2 � A gerência poderá deslocar a sede social dentro do mesmo
concelho ou para concelho limítrofe, bem como criar sucursais,
agências, delegações ou outras formas locais de representação, no
território nacional ou no estrangeiro.

2.º

1 � A sociedade tem por objecto a representação, promoção,
comercialização e venda de artigos e peças de arte, joalharia e
coleccionismo, vendas e promoções por via postal e por catálogo;
comércio de arte e colecções.

2 � A sociedade poderá participar no capital de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu, em sociedades com leis
especiais e em agrupamentos complementares de empresas.

3.º

1 � O capital social é de 6000 euros, está integralmente realiza-
do em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas, uma do valor
nominal de 5700 euros, pertencente à sócia Alanova Investments
Ltd., e uma do valor nominal de 300 euros, pertencente ao sócio
Joaquim António Machado Lopes Ramalho.

2 � Poderão ser exigidas aos sócios prestações suplementares de
capital até ao dobro do capital social.

3 � Os sócios poderão fazer suprimentos à sociedade nos termos
e condições que forem aprovados em assembleia geral.

4.º

A cessão de quotas, entre sócios, é livre, porém a favor de estra-
nhos depende do consentimento da sociedade, à qual é reservado o
direito de preferência em primeiro ligar e aos restantes sócios em
segundo.

5.º

1 � A gerência da sociedade e a sua representação, em juízo e
fora dele, quer activa quer passivamente, fica a cargo dos gerentes
eleitos em assembleia geral, com ou sem remuneração, conforme aí
for deliberado.

2 � A sociedade considera-se validamente vinculada em todos os
seus actos, com a intervenção de dois gerentes.

3 � A sociedade poderá constituir procuradores ou mandatários
para praticar actos, ou categorias de actos, devidamente especifica-
dos.

6.º

1 � A sociedade poderá amortizar quotas nos seguintes casos:
a) Interdição, inibição, falência ou insolvência do titular de qual-

quer quota;
b) Se a quota for sujeita a arresto, penhora ou arrematação judi-

cial;
c) Por acordo com o respectivo titular;
d) No caso de exclusão do sócio;e
e) Desde que, em consequência de partilha emergente de divórcio,

a quota seja adjudicada ao cônjuge do sócio titular;
f) Em caso de falecimento de qualquer sócio;
g) Sempre que o seu titular pratique actos que ofendam grave-

mente os interesses da sociedade ou dos sócios nessa qualidade.
2 � O valor da amortização será o que resultar do último balan-

ço aprovado, se outro não resultar imperativamente da lei.

7.º

Os lucros, depois de retiradas as importâncias necessárias para o
fundo de reserva legal, terão o destino que a assembleia geral deter-
minar.

8.º

As assembleias gerais, quando a lei não exigir outras formalidades,
serão convocadas por meio de cartas registadas, dirigidas aos sócios,
com a antecedência mínima de 15 dias.

Conferida e conforme.

14 de Janeiro de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Fernanda
Cristina Jacob. 1000024769

J. FRANCISCO PINA � CONSTRUÇÕES,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Amadora. Matrícula n.º 12926/
011016; identificação de pessoa colectiva n.º 505597691; inscrição
n.º 1; número e data da apresentação: 17/011016.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo con-
trato se rege pelos seguintes artigos:

1.º

1 � A sociedade adopta a firma J. Francisco Pina � Constru-
ções, Unipessoal, L.da, e vai ter a sua sede na Rua de Fernando
Pessoa,lote 2, rés-do-chão direito, freguesia da Brandoa, concelho
da Amadora.

2 � A gerência poderá deslocar a sede social dentro do mesmo
concelho ou para concelho limítrofe.

2.º

A sociedade tem por objecto a compra, administração, alienação
de bens sociais ou imóveis próprios, compra e venda de prédios rús-
ticos ou urbanos e revenda dos adquiridos para esse fim, bem como
a gestão de imóveis e ainda o exercício da indústria de construção
civil, hotelaria e elaboração de estudos e projectos de construção
civil e urbanísticos e obras públicas.

3.º

O capital social é de 5000 euros, encontra-se integralmente reali-
zado em dinheiro, e corresponde à quota pertencente ao único só-
cio José Francisco Fernandes de Pina.

4.º

A gerência e administração da sociedade, com ou sem remunera-
ção, ficam a cargo do único sócio, desde já nomeado gerente, sendo
suficiente a sua assinatura para obrigar a sociedade em todos os seus
actos e contratos.

5.º

1 � Ao sócio poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital até 10 vezes o valor do capital social.

2 � O sócio poderá fazer suprimentos à sociedade, que vencerão
ou não juros, conforme vier a deliberar em assembleia geral.

6.º

O sócio único fica autorizado a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade, desde que tais negócios sirvam à prossecução do objecto
social.

7.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas e no capital social de outras sociedades, nos termos
permitidos por lei, mesmo que o objecto desses agrupamentos com-
plementares e ou empresas não coincida no todo ou em parte com
aquele que a sociedade está a exercer.

Conferida e conforme.

14 de Janeiro de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Fernanda
Cristina Jacob. 1000024770

JOSÉ ARMINDO SOUSA CUNHA � MANUTENÇÃO
E REPARAÇÃO AUTOMÓVEIS, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Amadora. Matrícula n.º 12 928/
011016; identificação de pessoa colectiva n.º 505612976; inscrição
n.º 1; número e data da apresentação: 30/011016.
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Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo con-
trato se rege pelos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a denominação de José Armindo
Sousa Cunha � Manutenção e Reparação de Automóveis,
Unipessoal, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua da Estrada Militar, 13,
rés-do-chão, B, 2720-373 Amadora, freguesia da Damaia, concelho
da Amadora.

3 � Por simples deliberação da gerência a sociedade poderá des-
locar a sede social dentro do mesmo concelho ou para concelho
limítrofe, podendo criar sucursais, filiais, agências ou outras formas
locais de representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto: manutenção, reparação, pintura, bate-
-chapas, mecânica e comercialização de peças e acessórios de auto-
móveis.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social é de 5000 euros, representado por uma quo-
ta de igual valor nominal, pertencente ao sócio José Armindo Sousa
Cunha.

2 � O capital encontra-se realizado em dinheiro.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência e a representação da sociedade pertencem ao
sócio, desde já nomeado gerente.

2 � Para obrigar a sociedade é suficiente a assinatura do gerente.
3 � A sociedade poderá constituir mandatários, mediante as res-

pectivas procurações.

Conferida e conforme.

14 de Janeiro de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Fernanda
Cristina Jacob. 1000024771

MARIA ANTÓNIA RODRIGUES � FABRICO DE DOCES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Amadora. Matrícula n.º 12 933/
011017; identificação de pessoa colectiva n.º 505727722; inscrição
n.º 1; número e data da apresentação: 26/011017.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo con-
trato se rege pelos seguintes artigos:

1.º

A sociedade adopta a firma Maria Antónia Rodrigues � Fabrico
de Doces, L.da, vai ter a sua sede na Rua de Maria da Fonte, 11-A,
na Brandoa, freguesia da Brandoa, concelho da Amadora.

§ único. Por deliberação da gerência a sociedade pode deslocar a
sede social dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

2.º

O objecto social consiste no fabrico de doces e semifrios caseiros.

3.º

O capital social é de 5000 euros, integralmente realizado em di-
nheiro e dividido em duas quotas iguais de 2500 euros, pertencentes
uma a cada um dos sócios, Luís Armindo Rodrigues e Maria Antónia
Rocha Martins Rodrigues.

§ único. Em assembleia geral por deliberação unânime dos sócios
representando todo o capital, podem ser exigidas aos sócios presta-
ções suplementares até 50 000 euros.

4.º

A divisão e a subsequente cessão de quotas a estranhos, total ou
parcial, depende do consentimento da sociedade, gozando a socie-
dade em primeiro lugar, e os restantes sócios em segundo lugar do
direito de preferência na aquisição da quota.

5.º

A gerência da sociedade e a sua representação em juízo ou fora
dele, activa e passivamente, podendo não ser remunerada se tal vier

a ser deliberado em assembleia geral, serão exercidas por ambos os
sócios que desde já ficam nomeados gerentes.

§ único. Para obrigar a sociedade é suficiente a assinatura de um
dos gerentes.

6.º

A sociedade pode amortizar quotas sem o consentimento dos res-
pectivos titulares nos casos de as respectivas quotas serem objecto
de arrolamento, penhora, ou qualquer outra forma de apreensão ju-
dicial, ou serem arrematadas, adjudicadas ou vendidas em consequência
de um processo judicial.

§ 1.º As quotas poderão ainda ser amortizadas sem o consenti-
mento dos respectivos titulares, quando forem dadas em garantia de
alguma obrigação sem prévio e expresso consentimento, da socie-
dade, bem como se os respectivos titulares forem declarados falidos
ou insolventes.

§ 2.º O valor atribuído às quotas amortizadas será o que resul-
tar do último balanço aprovado e o respectivo preço será pago
na sede da sociedade até três prestações semestrais, a primeira
das quais se vencerá no 30.º dia a contar da data da deliberação
de amortização.

§ 3.º As quotas amortizadas deverão figurar como tal no balanço,
podendo a sociedade deliberar que, em sua vez, sejam criadas uma ou
várias quotas, destinadas a serem alienadas a um ou algum dos sócios
ou a terceiros.

Conferida e conforme.

14 de Janeiro de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Fernanda
Cristina Jacob. 1000024772

DUARTE & LOURENÇO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Amadora. Matrícula n.º 12 946/
011024; identificação de pessoa colectiva n.º 505756986; inscrição
n.º 1; número e data da apresentação: 19/011024.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo con-
trato se rege pelos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Duarte & Lourenço, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua de Sacadura Cabral, 2, 3.º,
A, Quinta do Borel, Amadora.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe e, se-
rem criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na importação e exportação de
produtos alimentares.

ARTIGO 3.º

O capital social é de 5000 euros, correspondente à soma de duas
quotas iguais de 2500 euros cada, pertencentes uma a cada um dos
sócios, Júlio Marques Duarte e Jorge Filipe dos Reis Lourenço.

ARTIGO 4.º

a) A sociedade é administrada e representada por um ou mais
gerentes eleitos em assembleia geral, com ou sem remuneração,
conforme for aí deliberado.

b) Fica desde já nomeada gerente a não sócia, Maria Cristina Mar-
ques Duarte.

c) A sociedade obriga-se com a intervenção de um gerente.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresa, no capital social de outras sociedades reguladas ou não
por leis especiais, criar novas empresas ou comparticipar na sua
criação, mesmo que o objecto desses agrupamentos complementares
e ou empresas não coincida, no todo ou em parte, com aquele que a
sociedade exerce, podendo ainda a sociedade associar-se pela forma
que entender mais conveniente, a quaisquer entidades singulares ou
colectivas, colaborar com elas através da sua direcção ou fiscaliza-
ção ou nelas tomar interesses sob qualquer forma.
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ARTIGO 6.º

A divisão e cessão de quotas é livremente permitida entre os só-
cios, ficando a cessão de quotas a estranhos dependente do consen-
timento da sociedade a quem é reservado o direito de preferência,
direito que se devolverá aos sócios não cedentes, se dele não quiser
usar.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos casos seguintes:
a) Insolvência ou falência do sócio titular;
b) Arresto, arrolamento ou penhora de quota;
c) Venda ou adjudicação judiciais;
d) Quando qualquer sócio pratique actos lesivos para a sociedade.
§ único. A amortização será paga pelo valor da quota determina-

do pelo último balanço aprovado, o qual será pago em cinco pres-
tações trimestrais e iguais.

ARTIGO 8.º

A gerente fica desde já autorizada a exercer, por conta própria ou
alheia, actividades abrangidas pelo objecto da presente sociedade.

ARTIGO 9.º

Os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de que ela
carecer, nas condições deliberadas em assembleia geral.

Conferida e conforme.

14 de Janeiro de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Fernanda
Cristina Jacob. 1000024773

R-Y � IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Amadora. Matrícula n.º 12 947/
011024; identificação de pessoa colectiva n.º 505511800; inscrição
n.º 1; número e data da apresentação: 26/011024.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo con-
trato se rege pelos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma de R-Y � Importação e Expor-
tação, L.da, e tem a sua sede na Rua de Elias Garcia, 325, 1.º, B,
freguesia da Venteira, concelho da Amadora.

2 � Por deliberação da assembleia geral poderá a sociedade trans-
ferir a sua sede social e criar filiais, sucursais, agências, delegações
ou outras formas de representação social no território nacional ou
no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto a actividade de comércio, importa-
ção e exportação de artigos de artesanato, brindes, artigos de via-
gens, confecção, bijutaria e electrónica.

ARTIGO 3.º

A sociedade poderá adquirir participações noutras sociedades co-
merciais, de responsabilidade limitada, ainda que com objecto dife-
rente do seu, bem como em sociedades reguladas por leis especiais e
em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 4.º

O capital social, inteiramente realizado em dinheiro, é de 5000 eu-
ros, correspondendo à soma de duas quotas iguais, do valor nominal
de 2500 euros cada, pertencendo uma a cada um dos sócios Yunus
Abdulhamid Bootwala e Rajesh Kalra.

ARTIGO 5.º

1 � A sociedade poderá exigir aos sócios prestações suplementa-
res de capital, até ao montante global de 10 000 euros.

Dois � Os sócios poderão fazer suprimentos à sociedade, sempre
que ela deles venha a carecer, com ou sem juros e nas demais con-
dições a deliberar em assembleia geral.

ARTIGO 6.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, confor-
me for deliberado em assembleia geral, fica a cargo dos sócios Yunus

Abdulhamid Bootwala e Rajesh Kalra, que ficam, desde já, nomea-
dos gerentes.

2 � Para obrigar validamente a sociedade é necessária e suficien-
te a assinatura de um gerente.

3 � É expressamente proibido à gerência obrigar a sociedade em
fianças, abonações, letras de favor e mais actos e contratos alheios
aos negócios da sociedade.

ARTIGO 7.º

1 � A cessão de quotas entre os sócios é livre.
2 � As cessões de quotas a estranhos, no todo ou em parte, fi-

cam dependentes do consentimento da sociedade, à qual em primei-
ro lugar e aos sócios não cedentes em segundo, fica atribuído o di-
reito de preferência na respectiva aquisição.

ARTIGO 8.º

1 � A sociedade pode amortizar as quotas dos sócios nos seguin-
tes casos:

a) Declaração de falência ou insolvência do sócio;
b) Por acordo com o titular;
c) Quando ocorrer penhora, arresto ou providência cautelar sobre

a quota, ou transmissão judicial da mesma;
d) Se a quota não for adjudicada ao sócio titular, em partilha em

consequência de divórcio ou separação judicial.
2 � Salvo quando a lei imponha imperativamente outra forma

do cálculo do valor e ou em menor número de prestações, a quota
será amortizada pelo valor determinado no último balanço aprovado
e pago em três prestações semestrais, a contar da data em que a
sociedade tenha deliberado amortizar a quota.

ARTIGO 9.º

1 � No caso de falecimento de qualquer dos sócios, a sociedade
continuará com os sócios sobrevivos e com os herdeiros do falecido.

2 � Os herdeiros do sócio deverão nomear um de entre eles que
a todos represente perante a sociedade, enquanto a quota se manti-
ver indivisa.

ARTIGO 10.º

As assembleias gerais nos casos em que a lei não exigir outras
formalidades, serão convocadas por carta registada com aviso de
recepção, com, pelo menos, 15 dias de antecedência.

Conferida e conforme.

14 de Janeiro de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Fernanda
Cristina Jacob. 1000024774

PERFECTCAR � COMÉRCIO DE AUTOMÓVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Amadora. Matrícula n.º 12 950/
011025; identificação de pessoa colectiva n.º 505788373; inscrição
n.º 1; número e data da apresentação: 10/011025.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo con-
trato se rege pelos seguintes artigos:

1.º

1 � A sociedade adopta a firma PERFECTCAR � Comércio de
Automóveis, L.da, tem a sua sede na Estrada Serra da Mira, 73-B, no
Casal de São Brás, freguesia de São Brás, concelho da Amadora.

2 � A gerência da sociedade pode deslocar a sede social dentro
do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, bem como criar
sucursais, agências, delegações ou quaisquer outras formas de repre-
sentação.

2.º

A sociedade tem por objecto a compra e venda de automóveis
novos e usados.

3.º

1 � O capital social é de 15 000 euros, encontrando-se subscrito
e integralmente realizado em dinheiro e corresponde à soma de duas
quotas iguais, do valor nominal de 7500 euros cada, pertencentes
uma a cada um dos sócios, Sandra Alexandra Marques Bernabéu dos
Santos e Paulo Herculano Ferreira dos Santos.

2 � A sociedade poderá participar em agrupamentos complemen-
tares de empresas, bem como em sociedades de responsabilidade li-
mitada com objecto diferente do seu ou reguladas por lei especial.
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3 � Por deliberação unânime, a sociedade poderá exigir aos só-
cios prestações suplementares de capital até ao montante de
100 000 euros.

4.º

1 � A cessão de quotas entre os sócios, bem como as divisões de
quotas para efeitos de cessão entre eles é livre.

2 � A cessão de quotas a estranhos depende de autorização da
sociedade, tendo esta em primeiro lugar e os sócios não cedentes
em segundo lugar, direito de preferência.

5.º

1 � A gerência da sociedade é exercida por dois gerentes, sócios
ou não, os quais poderão não ser remunerados se tal vier a ser deli-
berado em assembleia geral.

2 � Ficam desde já nomeados gerentes, ambos os sócios, Sandra
Alexandra Marques Bernabéu dos Santos e Paulo Herculano Ferreira
dos Santos.

3 � A sociedade vincula-se com a intervenção de um gerente.
4 � É expressamente vedado à gerência vincular a sociedade em

actos e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como fianças,
abonações, letras de favor e outros semelhantes.

6.º

As assembleias gerais serão convocadas por meio de cartas regis-
tadas enviadas aos sócios com a antecedência mínima de 15 dias,
salvo se a lei exigir outras formalidades ou prazos.

Conferida e conforme.

14 de Janeiro de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Fernanda
Cristina Jacob. 1000024775

SER.FORINF � SOCIEDADE DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS E CEDÊNCIA DE PESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Amadora. Matrícula n.º 12 902/
011004; identificação de pessoa colectiva n.º 505348870; inscrição
n.º 1; número e data da apresentação: 7/011004.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo con-
trato se rege pelos seguintes artigos:

1.º

1 � A sociedade adopta a firma SER.FORINF � Sociedade de
Prestação de Serviços e Cedência de Pessoal, L.da, e tem a sua sede
na Praça de D. João I, 1, 2.º, esquerdo, na freguesia da Venteira e
concelho da Amadora.

2 � Mediante deliberação da gerência, poderá a Sociedade deslo-
car a sua sede dentro do mesmo concelho ou para concelho limí-
trofe.

2.º

A Sociedade tem por objecto a cedência de mão-de-obra, presta-
ção de serviços e formação de pessoal.

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5001 euros e corresponde à soma de três quotas de 1667 euros cada,
pertencendo uma a cada um dos sócios: José Joaquim da Encarnação
Marques, José António Serra do Carmo e Paulo Jorge da Silva Lo-
pes.

4.º

A gerência da Sociedade, com ou sem remuneração, conforme for
deliberado em assembleia geral, fica a cargo dos três sócios sendo
necessárias duas assinaturas de qualquer um dos gerentes para obrigar
a Sociedade.

5.º

Por deliberação da assembleia geral, a Sociedade pode exigir aos
sócios prestações suplementares de capital até 10 vezes o capital
social.

6.º

A Sociedade poderá, sob qualquer forma legal, associar-se com
outras pessoas ou entidades, para formar sociedades, agrupamentos
complementares, consórcios e associações em participações, além

de poder adquirir e alienar participações em sociedades com o mes-
mo ou diferente objecto.

7.º

A cessão de quotas é livre entre sócios ou seus legítimos repre-
sentantes, mas a estranhos depende do consentimento dos sócios
detentores de maioria do capital social.

8.º

Os sócios têm o direito de preferência e poderão exercê-lo na
proporção das suas quotas, salvo se houver outra forma de acordo
entre a maioria dos sócios não cedentes.

9.º

O preço da quota, será o que resultar do balanço do ano anterior
ou daquele a que se proceda para esse efeito, aprovado pela assem-
bleia geral, ou o que for acordado por decisão unânime dos sócios.

10.º

Por morte ou interdição de qualquer sócio, a sociedade manter-
-se-á com os herdeiros do falecido ou o representante legal do in-
terdito, nomeando daqueles entre si um a que todos represente na
Sociedade, enquanto a respectiva quota permanecer indivisa.

11.º

As assembleias gerais serão convocadas por meio de cartas regis-
tadas dirigidas aos sócios com antecedência de 15 dias, pelo menos,
desde que a lei não exija outra formalidades.

Conferida e conforme.

14 de Janeiro de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Fernanda
Cristina Jacob. 1000024776

RODRIANA, COMERCIALIZAÇÃO DE ARTIGOS
AUDIOVISUAIS E MUSICAIS, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Amadora. Matrícula n.º 12 892/
011001; identificação de pessoa colectiva n.º 505708280; inscrição
n.º 1; número e data da apresentação: 12/011001.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo con-
trato se rege pelos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a denominação de Rodriana, Comercia-
lização de Artigos Audiovisuais e Musicais, Unipessoal, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Praceta de Maria Luísa Cane-
ças, 11, 2.º, esquerdo, freguesia da Damaia, concelho da Amadora.

3 � Por simples deliberação da gerência a sociedade poderá des-
locar a sede social dentro do mesmo concelho ou para concelho
limítrofe, podendo criar sucursais, filiais, agências ou outras formas
locais de representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto: comercialização de artigos audiovi-
suais e musicais, CDs, vídeos, artigos diversos.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social é de 5000 euros, representado por uma quo-
ta de igual valor nominal, pertencente ao sócio, Paulo Fernando dos
Santos Mestre.

2 � O capital encontra-se realizado em dinheiro.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência e a representação da Sociedade, pertencem ao
sócio, desde já nomeado gerente.

2 � Para obrigar a Sociedade é suficiente a assinatura do gerente.
3 � A Sociedade poderá constituir mandatários, mediante as res-

pectivas procurações.

Conferida e conforme.

14 de Janeiro de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Fernanda
Cristina Jacob. 1000024777
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VÍTOR MANUEL SILVA PEREIRA, REPARAÇÕES
E PINTURA EM ESTUFA DE AUTOMÓVEIS,

UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Amadora. Matrícula n.º 12 891/
011001; identificação de pessoa colectiva n.º 505710439; inscrição
n.º 1; número e data da apresentação: 11/011001.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo con-
trato se rege pelos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a denominação de Vítor Manuel Silva
Pereira � Reparações e Pintura em Estufa de Automóveis, Unipes-
soal, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua da Ilha da Madeira, 5,
2720-297 Amadora, freguesia da Damaia, concelho da Amadora.

3 � Por simples deliberação da gerência a sociedade poderá des-
locar a sede social dentro do mesmo concelho ou para concelho
limítrofe, podendo criar sucursais, filiais, agências ou outras formas
locais de representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto: reparações de automóveis, pintura
em estufa de automóveis.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social é de 5000 euros, representado por uma quo-
ta de igual valor nominal, pertencente ao sócio, Vítor Manuel da
Silva Pereira.

2 � O capital encontra-se realizado em dinheiro.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência e a representação da sociedade pertencem ao
sócio, desde já nomeado gerente.

2 � Para obrigar a sociedade é suficiente a assinatura do gerente.
3 � A sociedade poderá constituir mandatários, mediante as res-

pectivas procurações.

Conferida e conforme.

14 de Janeiro de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Fernanda
Cristina Jacob. 1000024778

BAIERO � SOCIEDADE DE CONSTRUÇÃO CIVIL
E OBRAS PÚBLICAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Amadora. Matrícula n.º 12 885/
010928; identificação de pessoa colectiva n.º 505675528; inscrição
n.º 1; número e data da apresentação: 6/010928.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo con-
trato se rege pelos seguintes artigos:

1.º

A sociedade adopta a firma BAIERO � Sociedade de Constru-
ção Civil e Obras Públicas, L.da, com sede na Praça de Marques
Minas, 5, 1.º, esquerdo, lugar e freguesia da Damaia, concelho da
Amadora.

§ 1.º Por simples deliberação da gerência, a sede social poderá ser
deslocada dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe e
criadas e encerradas filiais, sucursais, estabelecimentos ou outras
formas locais de representação em qualquer ponto do País ou no
estrangeiro.

§ 2.º A Sociedade poderá sob qualquer forma legal associar-se com
outras pessoas, para formar sociedades, agrupamentos complemen-
tares, consórcios e associações em participação, além de poder ad-
quirir e alienar participações em sociedades com o mesmo ou dife-
rente objecto.

2.º

O objecto social consiste na indústria de construção civil e obras
públicas.

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros e corresponde à soma das seguintes quotas: uma do va-
lor de 4750 euros, pertencente ao sócio Iero Embalo, uma do valor
de 250 euros, pertencente ao sócio Ejaz Ahmed.

4.º

1 � A administração e representação da Sociedade, pertencem
aos gerentes que forem eleitos em assembleia geral.

2 � A gerência não será remunerada se tal for deliberado pelos
sócios.

3 � É desde já nomeado gerente o sócio Iero Embalo.
4 � A Sociedade obriga-se com a intervenção de um gerente.

5.º

A cessão total ou parcial de quotas é livremente permitida entre
os sócios ou descendentes, mas a cessão a estranhos depende do
consentimento da Sociedade tendo esta em primeiro lugar e os só-
cios não cedentes em segundo sempre direito de preferência.

6.º

Poderão ser exigidas aos sócios prestações suplementares de capi-
tal com voto unânime de ambos os sócios até ao montante global
de 10 000 euros.

7.º

Além da reserva legal, a assembleia geral poderá criar as reser-
vas que entender convenientes ao desenvolvimento dos negócios
sociais.

8.º

A representação voluntária dos sócios, nas assembleias gerais pode
ser confiada a quem estes entenderem.

9.º

1 � A Sociedade pode amortizar quotas nos seguintes casos:
a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Falência e insolvência do seu titular;
c) Quando qualquer quota for arrestada, penhorada, apreendida,

vendida judicial ou administrativamente ou de qualquer forma sujei-
ta a procedimento judicial;

d) Por cessão de quota sem o consentimento da Sociedade, sendo
devido;

e) Por partilha judicial ou extrajudicial de quota, no caso de di-
vórcio ou separação, se esta não for adjudicada integralmente ao
seu titular;

f) Se a lei não dispuser imperativamente de modo diverso a con-
trapartida da amortização será, no caso da alínea d) do número
anterior, igual ao seu valor nominal; nos casos das alíneas b) c) e e)
a contrapartida da amortização será igual ao valor que resultar do
último balanço aprovado.

2 � A quota amortizada figurará no balanço como tal, ficando
desde já permitido que, por deliberação posterior, os sócios, em vez
da quota amortizada criem uma ou mais quotas destinadas a serem
alienadas a um ou a alguns sócios ou a terceiros.

10.º

Por deliberação dos sócios, poderão ser derrogados os preceitos
legais dispositivos da lei das sociedades comerciais.

Conferida e conforme.

14 de Janeiro de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Fernanda
Cristina Jacob. 1000024779

LINHATUBO � INSTALAÇÕES
E CANALIZAÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Amadora. Matrícula n.º 12 881/
010927; identificação de pessoa colectiva n.º 505471043; inscrição
n.º 1; número e data da apresentação: 23/010927.
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Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo con-
trato se rege pelos seguintes artigos:

1.º

1 � A sociedade adopta a firma LINHATUBO � Instalações e
Canalizações, L.da, tem a sua sede na Rua dos Trabalhadores, 27-B,
Carenque, na freguesia da Mina, concelho da Amadora.

§ único. Por simples deliberação da gerência, a sede social poderá
ser deslocada dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe,
podendo ainda aquela instalar ou encerrar filiais, sucursais, estabele-
cimentos, agências, delegações ou outras formas de representação,
em qualquer parte do território nacional.

2.º

A sociedade tem por objecto a actividade de instalações e canali-
zações de águas e esgotos aquecimentos centrais e climatização.

§ único. A sociedade poderá adquirir participações noutras socie-
dades ainda que com objecto diferente, bem como participar em agru-
pamentos complementares de empresas, ou por qualquer forma as-
sociar-se a outras sociedades.

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros e corresponde à soma de duas quotas do valor nominal
de 2500 euros cada, pertencentes uma a cada sócios, Manuel Pedro
Coito e Ana Cristina Costa Matias Coito.

4.º

Poderão ser exigidas dos sócios prestações suplementares de capi-
tal, desde que a assembleia geral assim o delibere, por unanimidade
dos votos representativos de todo o capital social até ao triplo do
capital social.

5.º

A cessão de quotas, total ou parcial é livre entre sócios, carecen-
do sempre do consentimento da sociedade, quando feita a estranhos.

6.º

1 � A gerência da sociedade pertence ao sócio Manuel Pedro
Coito.

2 � A sociedade obriga-se com a assinatura do gerente.

7.º

A amortização de quotas será permitida:
Por acordo com o respectivo titular;
Nos casos da falência ou insolvência do sócio ou por qualquer

motivo sujeita a apreensão ou venda judicial;
Cessão gratuita, arresto, arrolamento ou penhora da quota;
No caso de qualquer quota ser cedida sem prévio consentimento

da sociedade a favor de terceiros.

8.º

Os sócios poderão fazer suprimentos à sociedade, que vencerão
juros ou não, conforme o que for deliberado em assembleia geral.

Conferida e conforme.

14 de Janeiro de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Fernanda
Cristina Jacob. 1000024780

ELECTRO AUTO SERRALHA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Amadora. Matrícula n.º 12 880/
010927; identificação de pessoa colectiva n.º 505492652; inscrição
n.º 1; número e data da apresentação: 22/010927.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo con-
trato se rege pelos seguintes artigos:

1.º

1 � A sociedade adopta a firma Electro Auto Serralha, L.da, e
vai ter a sua sede na Rua dos Amigos de Carenque, 16, Carenque,
freguesia da Mina, concelho da Amadora.

2 � A gerência da sociedade pode deslocar a sede dentro do mes-
mo concelho ou para concelho limítrofe e ainda criar sucursais, agên-
cias, delegações e outras formas de representação, no território na-
cional ou no estrangeiro.

2.º

A sociedade tem por objecto reparações e montagens eléctricas
de automóveis e máquinas, venda de acessórios.

3.º

O capital social é de 20 000 euros, realizado em dinheiro, apenas
em 50%, correspondendo à soma de duas quotas iguais de 10 000 euros
cada, pertencentes uma a cada um os sócios, Vítor José Faria Serralha
e Fernanda da Conceição Moreira Faria Serralha, realizadas em 50%.

4.º

1 � A divisão e cessão total ou parcial de quotas é livre entre
sócios.

2 � As cessões de quotas a estranhos, no todo ou em parte, fi-
cam dependentes do consentimento da sociedade, à qual fica consig-
nado o direito de preferência em primeiro lugar e aos sócios não
cedentes em segundo.

5.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração confor-
me for deliberado em assembleia geral, fica a cargo de ambos os sócios
desde já nomeados gerentes.

2 � A sociedade obriga-se com a assinatura de um gerente.

Conferida e conforme.

14 de Janeiro de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Fernanda
Cristina Jacob. 1000024782

RUPAGUI � INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Amadora. Matrícula n.º 10 970/
980729; identificação de pessoa colectiva n.º 504224018; inscrição
n.º 2; número e data da apresentação: 10/010905.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o seguinte acto de registo:

Alteração parcial do contrato.
Artigos alterados: 1.º e 3.º, ficaram com a seguinte redacção:

ARTIGO 1.º

A sociedade mantem a firma RUPAGUI � Investimentos Imobi-
liários, L.da, e passa a ter a sede na Rua do 1.º de Maio, 41, letra B,
piso 1, bloco B, na freguesia da Venteira, concelho da Amadora.

§ único. Por simples deliberação da gerência, a sede social poderá
ser transferida para qualquer outro local dentro do mesmo concelho
ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinhei-
ro, é de 49 879,77 euros, e corresponde à soma das seguintes
quotas: uma de 15 961,53 euros, pertencente ao sócio Paulo Jor-
ge Veríssimo Guilherme, uma de 15 961,53 euros, pertencente à
sócia Rute Marisa Proença Brito Guilherme, uma de 5985,57 eu-
ros, pertencente ao sócio Cristiano Jorge Brito Guilherme, uma
de 5985,57 euros, pertencente ao sócio Rafael Brito Guilherme,
e uma de 5985,57 euros, pertencente à sócia Tatiana Brito Gui-
lherme.

O texto actualizado ficou depositado na pasta respectiva.

10 de Janeiro de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Fernanda
Cristina Jacob. 1000024783

MILFERMAR � SOCIEDADE GESTORA DE BENS
E INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial da Amadora. Matrícula n.º 12 651/
010629; identificação de pessoa colectiva n.º 505375303; inscrição
n.º 1; número e data da apresentação: 12/010629.
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Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo con-
trato se rege pelos seguintes artigos:

CAPÍTULO I

ARTIGO 1.º

Firma

A sociedade adopta a denominação MILFERMAR � Sociedade
Gestora de Bens e Investimentos Imobiliários, S. A.

ARTIGO 2.º

Sede

1 � A sede social é na Avenida dos Cravos Vermelhos, 8, 6.º, M,
na Reboleira, Amadora.

2 � Mediante simples deliberação da administração, a sede da
Sociedade poderá ser transferida para outro local, dentro do mesmo
concelho ou concelho limítrofe.

3 � A Sociedade poderá criar dentro ou fora do País as delega-
ções ou qualquer outra forma de representação que julgue conveni-
ente.

ARTIGO 3.º

Objecto

A Sociedade tem por objecto a compra de imóveis e revenda dos
adquiridos, gestão de bens próprios, planeamento e elaboração de
projectos de investimentos.

ARTIGO 4.º

Por simples deliberação da administração, a Sociedade pode ad-
quirir acções ou participações em sociedades com o mesmo objecto
referido no artigo anterior, ou outro, em sociedades reguladas por
lei especial, em quaisquer sociedades de responsabilidade limitada, bem
como associar-se com outras pessoas jurídicas para, nomeadamente,
formar agrupamentos complementares de empresas, novas socieda-
des, consórcios ou associações em participação.

CAPÍTULO II

Capital e acções

ARTIGO 5.º

Capital social e sua representação

1 � O capital social é de 150 000 euros, integralmente subscrito
e realizado em dinheiro.

2 � O capital social é dividido em 150 000 acções ordinárias, cada
uma no valor nominal de 1 euro.

ARTIGO 6.º

Natureza das acções

1 � As acções serão nominativas ou ao portador, reciprocamen-
te convertíveis à vontade do accionista, a cargo de quem ficarão as
despesas de conversão.

2 � Haverá títulos de 100, 500, 1000 e 5000 acções.
3 � Os títulos de acções definitivos e provisórios serão assinados

pelo administrador, podendo a sua assinatura ser de chancela por ele
autorizada ou por mandatário da Sociedade para o efeito designado.

4 � O custo das operações de registo das transmissões, conver-
sões ou outras, relativas aos títulos referidos no número anterior,
será suportado pelos interessados, segundo critério a fixar pela as-
sembleia geral.

ARTIGO 7.º

Aumento de capital

1 � O capital poderá ser elevado até 1 000 000 de euros, por uma
ou mais vezes, por deliberação da administração, com o parecer
favorável do fiscal único à medida das necessidades da Sociedade que,
nos termos legais fixará a forma, as condições de subscrição e as
categorias de acções a emitir de entre as previstas neste pacto ou
outras permitidas por lei.

2 � Os accionistas gozam, na proporção das acções que possuí-
rem, de direito de preferência nos aumentos de capital, quer na subs-

crição de novas acções, quer no rateio das que não hajam sido subs-
critas.

3 � Na realização diferida das entradas referentes ao aumento de
capital social, o accionista entrará em mora, nos termos legais, após
interpelação.

4 � Os accionistas que se encontrarem em mora serão avisa-
dos, por anúncio, de que lhes é concedido um novo prazo de 90 dias
para efectuarem o pagamento da importância em dívida, acresci-
da dos juros moratórios à taxa máxima permitida por lei, sob pena
de perderem a favor da Sociedade as acções em relação às quais
se verifica a mora e ainda os pagamentos efectuados quanto a
essas acções.

5 � As perdas referidas no número anterior devem ser comuni-
cadas, por carta registada aos interessados.

6 � As acções serão oferecidas aos demais accionistas na pro-
porção da sua participação no capital social ou, se algum ou alguns
não manifestarem interesse na aquisição, àqueles que se dispuserem
a adquiri-las, procedendo-se a rateio, se necessário.

ARTIGO 8.º

Obtenção de recursos financeiros

1 � A Sociedade poderá emitir qualquer tipo de obrigações, nos
termos da lei e nas condições estabelecidas pela assembleia geral da
Sociedade.

2 � Poderão ainda ser emitidas obrigações convertíveis em ac-
ções.

CAPÍTULO III

Órgãos sociais

ARTIGO 9.º

1 � São órgãos da Sociedade a assembleia geral, o administrador
ou o conselho de administração e o fiscal único.

2 � Os membros dos órgãos sociais consideram-se empossados logo
que tenham sido eleitos e permanecerão no exercício das suas fun-
ções até à eleição de quem deva substituí-los, podendo ser reeleitos.

SECÇÃO I

Assembleia geral

ARTIGO 10.º

Constituição da assembleia geral

1 � A assembleia geral terá a competência que lhe é atribuída
por lei e pelos presentes estatutos e é constituída por todos os
accionistas cujas acções, num mínimo de 100, com a antecedên-
cia mínima de cinco dias úteis estejam depositadas na sede social
ou em instituição bancária, devendo, neste último caso, ser apre-
sentado na sede social, dentro daquele prazo, o título de depósito
respectivo.

2 � Qualquer accionista poderá fazer-se representar nas reuniões
da assembleia geral por meio de simples carta, telegrama ou telefax
dirigido ao presidente da assembleia geral, donde conste a identifica-
ção do mandatário, da assembleia e dos assuntos para que o manda-
to é conferido.

3 � A representação voluntária de um accionista em assembleia
geral poderá recair noutro accionista ou membro da administração.

4 � As representações previstas no número anterior serão co-
municadas ao presidente da mesa da assembleia geral por carta assi-
nada pelo representado ou por quem legalmente o representar.

ARTIGO 11.º

Composição e convocação da assembleia geral

1 � A mesa da assembleia geral será composta por um presidente
e um secretário, eleitos por um período de três anos, podendo ou
não ser accionistas.

2 � A assembleia geral salvo disposição legal em contrário, po-
derá deliberar em primeira convocação, quando estejam presentes
ou representados accionistas cujas acções correspondam, pelo me-
nos, 51% do capital social.

3 � Em segunda convocação, poderá a assembleia geral funcio-
nar validamente seja qual for o número de accionistas presentes ou
representados e o quantitativo do capital a que as respectivas ac-
ções correspondam.
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ARTIGO 12.º

Deliberação da assembleia geral

1 � As deliberações da assembleia geral serão tomadas por maio-
ria de votos apurados em cada reunião, salvo se a lei exigir maioria
qualificada.

2 � A cada 100 acções corresponde um voto.

SECÇÃO II

ARTIGO 13.º

Administração da Sociedade

1 � A Sociedade será gerida por um administrador único ou por
um conselho de administração composto de três, cinco ou sete
membros efectivos, eleitos em assembleia geral, designando esta, ou
o respectivo conselho ou o seu presidente.

2 � O administrador único ou o conselho de administração será
eleito por mandatos de quatro anos, reconduzíveis uma ou mais
vezes, podendo ser ou não accionistas.

3 � O administrador único ou o conselho de administração,
poderá delegar em um administrador-delegado, as competências e
os poderes de gestão dos negócios sociais que entenda dever
atribuir-lhe.

4 � Aplicam-se ao administrador único, com as necessárias adap-
tações, as regras prescritas para o conselho de administração.

ARTIGO 14.º

Competência da administração

1 � Compete à administração da sociedade, sem prejuízo das
demais atribuições que lhe conferem a lei e estes estatutos:

a) Gerir todos os negócios sociais e efectuar todas as operações
relativas ao objecto social;

b) Representar a sociedade em juízo e fora dele, propor e contes-
tar quaisquer acções, transigir e desistir das mesmas e comprometer-
-se em arbitragens;

c) Aprovar o orçamento e o plano da empresa;
d) Dar de locação, locar, adquirir, alienar e onerar quaisquer

bens imóveis ou móveis, incluindo acções, quinhões, quotas e
obrigações;

e) Trespassar ou tomar de trespasse estabelecimentos;
f) Adquirir e alienar participações no capital de outras sociedades,

nos termos do artigo 4.º destes estatutos;
g) Designar quaisquer outras pessoas, individuais ou colectivas, para

exercício de cargos sociais noutras empresas;
h) Abrir, movimentar e cancelar quaisquer contas bancárias da

Sociedade, depositar e levantar dinheiros, emitir, aceitar, sacar, en-
dossar cheques, letras e livranças e quaisquer outros títulos de cré-
dito;

i) Constituir mandatários e delegar os poderes conferidos pelos
presentes.

ARTIGO 15.º

Fica expressamente proibido aos administradores e mandatários
obrigar a Sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios
sociais.

ARTIGO 16.º

Formas de obrigar a Sociedade

1 � Todos os documentos que obriguem a Sociedade, incluindo
cheques, letras, livranças e aceites bancários, terão validade quando
assinados por:

a) Dois administradores;
b) Um administrador e um mandatário da Sociedade;
c) Um administrador se se tratar do administrador único ou se

para intervir no acto ou actos, tiver sido designado em acta pelo
conselho de administração;

d) Dois mandatários;
e) Um mandatário, com poderes bastantes dentro do âmbito da

respectiva procuração.
2 � Os documentos de mero expediente poderão ser assinados

por um só administrador ou um dos mandatários.

ARTIGO 17.º

Caução dos administradores

É dispensada a caução dos administradores.

SECÇÃO III

Fiscalização da Sociedade

ARTIGO 18.º

Fiscal único, fiscalização

A fiscalização da actividade social e o exame das contas da socie-
dade serão exercidos por um fiscal único que terá sempre um su-
plente, os quais deverão ser revisores oficiais de contas ou sociedade
de revisores oficiais de contas, eleitos em assembleia geral por um
período de quatro anos.

ARTIGO 19.º

Competências do fiscal único

Além das competências constantes da lei geral, cabe, em especial
ao fiscal único:

a) Examinar, sempre que o julgue conveniente e, pelo menos uma
vez por mês a escrituração da Sociedade;

b) Emitir parecer sobre o orçamento, o balanço, o inventário e
as contas anuais;

c) Solicitar ao conselho de administração ou ao administrador
único a apreciação de qualquer assunto que entenda dever ser ponde-
rado;

d) Pronunciar-se sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pela
administração.

São da responsabilidade da Sociedade todas as despesas com a sua
constituição, designadamente as desta escritura, publicações e registos.

CAPÍTULO IV

Exercícios sociais, lucros, reservas e dividendos

ARTIGO 20.º

Ano civil

O ano social coincide com o ano civil. Com relação a cada ano
social será feito um balanço, que será encerrado em 31 de Dezem-
bro.

ARTIGO 21.º

Resultados líquidos, reservas e dividendos

Deduzidas as parcelas que devam ser destinadas à formação e
reconstituição das reservas legais, os resultados líquidos constantes
das contas do exercício terão a aplicação que a assembleia geral
determinar.

CAPÍTULO V

Dissolução e liquidação

ARTIGO 22.º

1 � A Sociedade dissolve-se nos termos da lei.
2 � Cabe à assembleia geral determinar a forma de liquidação e

nomear o liquidatário ou a comissão liquidatária, designadamente o
administrador em exercício para esse fim.

Designação da administração e fiscal único para o quadriénio
2001 a 2004.

O administrador: Manuel Ferreira da Silva, casado, residente na
Rua de 7 de Junho, 40, em Barcarena.

Fiscal único: José Francisco Antunes Rodrigues, com domicílio pro-
fissional na Rua de Passos Manuel, lote 41, 3.º, direito, em Massamá,
inscrito na Lista dos Revisores Oficiais de Contas sob o n.º 998; fiscal
suplente, Carlos José Castro Alexandre, com domicílio profissional
na Rua de Passos Manuel, lote 41, 3.º, direito, em Massamá, inscrito
na Lista dos Revisores Oficiais de Contas sob o n.º 692.

Conferida e conforme.

10 de Janeiro de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Fernanda
Cristina Jacob. 1000024784
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SERVICE TECH � REPARAÇÕES GERAIS
AUTOMÓVEL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Amadora. Matrícula n.º 12 923/
011015; identificação de pessoa colectiva n.º 505647761; inscrição
n.º 1; número e data da apresentação: 12/011015.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo con-
trato se rege pelos seguintes artigos:

1.º

A sociedade adopta a firma SERVICE TECH � Reparações Ge-
rais Automóvel, L.da, tem a sua sede na Rua de Vieira da Silva, 1,
Moinhos da Funcheira, freguesia de São Brás, concelho da Amadora.

2.º

A sociedade tem por objecto a manutenção, reparação e comér-
cio de veículos automóveis.

3.º

O capital social é de 10 000 euros, integralmente realizado em
dinheiro, e corresponde à soma de duas quotas de 5000 euros, uma
de cada sócio, António Manuel Dias da Silva e Isabel Maria Antunes
Ventura da Silva.

4.º

A cessão de quotas é livre entre os sócios, porém, a favor de
estranhos, depende sempre do prévio consentimento da sociedade,
que terá direito de preferência, em primeiro lugar e os sócios não
cedentes, em segundo lugar.

5.º

A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme for
deliberado em assembleia geral, fica a cargo de ambos os sócios, desde
já nomeados gerentes, obrigando-se a sociedade em todos os seus
actos ou contratos com a assinatura de um gerente.

Conferida e conforme.

14 de Janeiro de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Fernanda
Cristina Jacob. 1000024785

AAOO � SOCIEDADE DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL
E CONSULTORIA TÉCNICA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial da Amadora. Matrícula n.º 11 658;
identificação de pessoa colectiva n.º 504594583; inscrição n.º 3 e
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 3; números e data das apresenta-
ções: 3 e 4/010910.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram efectua-
dos os seguintes actos de registo:

Cessação de funções do presidente do conselho de administração,
Rui Eduardo Ferreira Rodrigues Pena, por ter renunciado em 2 de
Julho de 2001.

Nomeação de membro do conselho de administração: presidente,
Esmeralda da Silva Santos Dourado.

Prazo: até final do biénio 2001-2002.
Data da deliberação: 2 de Julho de 2001.

Conferida e conforme.

20 de Dezembro de 2001. � A Ajudante Principal, Maria Fer-
nanda Cristina Jacob. 1000024786

YOULE SERVIÇOS TELEFÓNICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Amadora. Matrícula n.º 12 899/
011003; identificação de pessoa colectiva n.º 500451859; inscrição
n.º 1; número e data da apresentação: 20/011003.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo con-
trato se rege pelos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Youle Serviços Telefónicos, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Praceta de Garcia de Resende,
10-A, em Alfornelos, freguesia de Alfornelos, concelho da Ama-
dora.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, po-
dendo a mesma criar ou encerrar sucursais, filiais, agências ou outras
formas locais de representação, no território nacional ou no estran-
geiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste no comércio e prestação de ser-
viços telefónicos a terceiros.

ARTIGO 3.º

O capital social é de 5010 euros, encontra-se integralmente reali-
zado em dinheiro e corresponde à soma de três quotas iguais, do
valor nominal de 1670 euros cada uma e uma de cada sócio Manuel
Lopez Jordan, Félix Lopez Jordan e Maria Encarnacion Aliaga
Jordan.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade compete a sócios ou, a não sócios,
a nomear em assembleia geral, com ou sem remuneração, conforme
aí for deliberado.

2 � Para vincular a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

3 � Fica desde já nomeado gerente o sócio Manuel Lopez Jordan.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu, em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de segui-
da, se defere aos sócios não cedentes.

Conferida e conforme.

14 de Janeiro de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Fernanda
Cristina Jacob. 1000024795

MARUJO AZUL � CAFÉ, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Amadora. Matrícula n.º 12 908/
011009; identificação de pessoa colectiva n.º 505758989; inscrição
n.º 1; número e data da apresentação: 1/011009.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo con-
trato se rege pelos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Marujo Azul � Café, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Praça de Álvaro Lopes, 22-A,
Venteira, freguesia e concelho da Amadora.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, po-
dendo ainda ser criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas
locais de representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em café. Comércio a retalho de
produtos alimentares.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social é de 5000 euros, encontra-se integralmente
subscrito e realizado em dinheiro e corresponde à soma de duas quo-
tas iguais, do valor nominal de 2500 euros cada uma e uma de cada
sócio, Ana Bela Lopes e Francisco José da Silva Pinto.

2 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital até ao montante global de 5000 euros.

3 � Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.
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ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade compete aos gerentes, sócios ou não
sócios, com ou sem remuneração, conforme for deliberado em as-
sembleia geral.

2 � Para vincular a sociedade é necessária a intervenção de dois
gerentes.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parci-
almente, em participação nos lucros da sociedade.

4 � Ficam desde já nomeados gerentes, os sócios.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socie-
dades, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades regu-
ladas por leis especiais ou em agrupamentos complementares de
empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de segui-
da, se defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio, quando
esta for sujeita a arrolamento, arresto, penhora, quando for incluída
em massa falida, ou quando, fora dos casos previstos na lei, for cedida
sem consentimento da sociedade.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a
percentagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser
deliberado em assembleia geral.

Conferida e conforme.

14 de Janeiro de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Fernanda
Cristina Jacob. 1000024797

J. S. CACUENO � CONSTRUÇÃO CIVIL,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Amadora. Matrícula n.º 12 911/
011009; identificação de pessoa colectiva n.º 505660253; inscrição
n.º 1; número e data da apresentação: 28/011009.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo con-
trato se rege pelos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma J. S. CACUENO � Construção
Civil, Unipessoal, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Praceta de Josefina Silva, lote 4,
cave direita, na Serra da Mira, freguesia de São Brás, concelho da
Amadora.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto a actividade de construção civil e
obras públicas.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinheiro,
é de 5000 euros, representado por uma quota de igual valor nomi-
nal, pertencente ao sócio único, José Sala Cacueno.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência e a representação da sociedade, pertencem aos
gerentes, com ou sem remuneração, conforme o sócio decidir, fi-
cando desde já nomeado gerente o sócio.

2 � Para vincular a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

ARTIGO 5.º

O sócio único fica autorizado a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade, desde que tais negócios sirvam à prossecução do objecto
social.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas e no capital social de outras sociedades, nos termos
permitidos por lei, mesmo que o objecto desses agrupamentos com-
plementares e ou empresas não coincida no todo ou em parte com
aquele que a sociedade está exercendo.

Conferida e conforme.

14 de Janeiro de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Fernanda
Cristina Jacob. 1000024799

INELMATEC � INSTALAÇÕES ELÉCTRICAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Amadora. Matrícula n.º 12 918/
011011; identificação de pessoa colectiva n.º 505753510; inscrição
n.º 1; número e data da apresentação: 15/011011.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo con-
trato se rege pelos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma INELMATEC � Instalações
Eléctricas, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Praceta da Árvore, 3, rés-do-
-chão, E, na Reboleira, freguesia da Reboleira, concelho da Ama-
dora.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, po-
dendo ainda criar e encerrar sucursais, filiais, agências ou outras formas
locais de representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em construção civil, restauros,
empreitadas, instalações de ar condicionado e instalações eléctricas.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social é de 5000 euros, encontra-se integral-
mente realizado em dinheiro e corresponde à soma de duas quo-
tas iguais do valor nominal de 2500 euros cada, tituladas uma
por cada sócio, Pedro Nuno Marques Matias e Filomena Maria
Gentil Moreira.

2 � Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade compete aos gerentes, sócios ou não
sócios, a nomear em assembleia geral, com ou sem remuneração,
conforme aí for deliberado.

2 � Para vincular a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parci-
almente, em participação nos lucros da sociedade.

4 � Ficam desde já nomeados gerentes, os sócios.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de segui-
da, se defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

1 � A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes
casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou adjudicação

em juízo, falência ou cessão gratuita não autorizada;
c) Quando o sócio praticar actos que violem o pacto social ou as

obrigações sociais;
d) No caso de morte de sócio a quem não sucedam herdeiros le-

gitimários;
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e) Quando, em partilha, a quota for adjudicada a quem não seja
sócio;

f) Por interdição ou inabilitação de qualquer sócio;
g) Por exoneração ou exclusão de um sócio; e
h) Quando a quota tiver sido cedida a terceiros sem o prévio

consentimento da sociedade, tomado por maioria, em assembleia
geral.

2 � Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure
no balanço e que posteriormente, sejam criadas uma ou várias
quotas, destinadas a serem alienadas a um ou a alguns dos sócios
ou terceiros.

3 � Salvo acordo em contrário ou disposição legal imperativa, a
contrapartida da amortização será o valor que resultar do último
balanço aprovado.

4 � Se por falecimento de um sócio a respectiva quota não for
amortizada no prazo de 90 dias, a contar da data do falecimento, os
herdeiros deverão designar, de entre eles, um representante comum.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a
percentagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser
deliberado em assembleia geral.

Conferida e conforme.

14 de Janeiro de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Fernanda
Cristina Jacob. 1000024801

NADRO � SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Amadora. Matrícula n.º 12 919/
011011; identificação de pessoa colectiva n.º 505748673; inscrição
n.º 1; número e data da apresentação: 16/011011.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo con-
trato se rege pelos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma NADRO � Sociedade de Cons-
truções, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Travessa de Joaquim Tim Tim
Citima, 5, 2.º, esquerdo, lugar e freguesia da Brandoa, concelho da
Amadora.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, po-
dendo a mesma criar ou encerrar sucursais, filiais, agências ou outras
formas locais de representação, no território nacional ou no estran-
geiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da Sociedade consiste na actividade de construção civil,
empreitadas e obras públicas, aterros, desaterros, projectos, compra
e venda de materiais de construção civil.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social é de 5000 euros, encontra-se integralmente
realizado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas iguais
do valor nominal de 2500 euros cada uma e uma de cada sócio,
José Pedro da Fonseca Pereira e Ana Paula da Cunha Pereira
Fonseca.

2 � Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da Sociedade compete aos gerentes, a nomear em
assembleia geral, com ou sem remuneração, conforme aí for delibe-
rado.

2 � Para vincular a Sociedade é necessária a intervenção de dois
gerentes.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parci-
almente, em participação nos lucros da Sociedade.

4 � Ficam desde já nomeados gerentes os sócios.

ARTIGO 5.º

A Sociedade poderá participar no capital social de outras so-
ciedades, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades
reguladas por leis especiais ou em agrupamentos complementares
de empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
Sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual de seguida
se defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

1 � A Sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes
casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou adjudicação

em juízo, falência ou cessão gratuita não autorizada;
c) Quando o sócio praticar actos que violem o pacto social ou as

obrigações sociais;
d) No caso de morte de sócio a quem não sucedam herdeiros le-

gitimários;
e) Quando, em partilha, a quota for adjudicada a quem não seja

sócio;
f) Por interdição ou inabilitação de qualquer sócio;
g) Por exoneração ou exclusão de um sócio; e
h) Quando a quota tiver sido cedida a terceiros sem o prévio

consentimento da sociedade, tomado por maioria, em assembleia
geral.

2 � Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure no
balanço e que, posteriormente, sejam criadas uma ou várias quo-
tas, destinadas a serem alienadas a um ou a alguns dos sócios ou
terceiros.

3 � Salvo acordo em contrário ou disposição legal imperativa, a
contrapartida da amortização será o valor que resultar do último
balanço aprovado.

4 � Se por falecimento de um sócio a respectiva quota não for
amortizada no prazo de 90 dias, a contar da data do falecimento, os
herdeiros deverão designar, de entre eles, um representante comum.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a
percentagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser
deliberado em assembleia geral.

Conferida e conforme.

14 de Janeiro de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Fernanda
Cristina Jacob. 1000024802

TÁXIS PESQUEIRENSE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Amadora. Matrícula n.º 12 924/
011015; identificação de pessoa colectiva n.º 505530325; inscrição
n.º 1; número e data da apresentação: 25/011015.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo con-
trato se rege pelos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Táxis Pesqueirense, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua de Ana de Castro Osório,
1, 2.º, esquerdo, na Damaia, freguesia da Damaia, concelho da Ama-
dora.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser des-
locada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe e,
ser criadas e encerradas sucursais, filiais, agências ou outras for-
mas locais de representação, no território nacional ou no estran-
geiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste no transporte não regular de pas-
sageiros em veículos ligeiros � táxi.

ARTIGO 3.º

O capital social é de 5000 euros, encontra-se integralmente reali-
zado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas iguais no
valor nominal de 2500 euros cada, tituladas uma por cada sócio,
Fernando Adolfo Cachinho e Maria Alice Mouco Cachinho.
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ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, confor-
me for deliberado em assembleia geral, compete a sócios ou a não
sócios.

2 � Para vincular a sociedade em todos os seus actos e contra-
tos, é suficiente a intervenção de um gerente.

3 � Ficam desde já nomeados gerentes os sócios.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

Conferida e conforme.

14 de Janeiro de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Fernanda
Cristina Jacob. 1000024805

COMBICONSTROI � GESTÃO E CONSTRUÇÃO CIVIL
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Amadora. Matrícula n.º 12 925/
011016; identificação de pessoa colectiva n.º 505534045; inscrição
n.º 1; número e data da apresentação: 1/011016.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo con-
trato se rege pelos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma COMBICONSTROI � Gestão e Cons-
trução Civil, Unipessoal, L.da

ARTIGO 2.º

1 � A sociedade tem sede na Rua de Manuel Valadares, 5 a 5-A,
freguesia de Alfornelos, concelho da Amadora.

2 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe e se-
rem criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de re-
presentação, no território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO 3.º

A sociedade tem por objecto a concepção, construção e remode-
lação de edifícios, gestão e consultadoria imobiliária, compra e re-
venda de imóveis, compra e venda e armazenagem de bens conexos,
em regime de contratação directa ou indirecta.

ARTIGO 4.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinheiro,
é de 5000 euros, representado por uma quota de igual valor nomi-
nal, pertencente ao sócio único, José Joaquim da Fonseca Miguel.

ARTIGO 5.º

1 � A gerência e a representação da sociedade, pertencem ao
sócio único, desde já nomeado gerente, com ou sem remuneração
conforme ele decidir, podendo a gerência ser confiada, em conjunto
ou separadamente, a um ou mais mandatários, mediante simples
decisão do sócio único no âmbito das competências que lhe estão
atribuídas nos termos da lei.

2 � Para obrigar a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

ARTIGO 6.º

O sócio único fica autorizado a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade, desde que tais negócios sirvam à prossecução do objecto
social.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas e no capital social de outras sociedades, nos termos
permitidos por lei, mesmo que o objecto desses agrupamentos com-
plementares e ou empresas não coincida no todo ou em parte com
aquele que a sociedade está exercendo.

Conferida e conforme.

14 de Janeiro de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Fernanda
Cristina Jacob. 1000024816

EVARISTO & ARLINDO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Amadora. Matrícula n.º 12 930/
011017; identificação de pessoa colectiva n.º 505646846; inscrição
n.º 1; número e data da apresentação: 3/011017.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo con-
trato se rege pelos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Evaristo & Arlindo, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua da Glória, 18, 1.º, Alto
Cova da Moura, freguesia da Buraca, concelho da Amadora.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, po-
dendo ainda ser criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas
locais de representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na actividade de armações em ferro
da construção civil.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social é de 5000 euros, encontra-se integralmente
realizado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas iguais,
do valor nominal de 2500 euros cada uma e uma de cada sócio,
Evaristo Mendes Tavares e Arlindo Soares Fernandes.

2 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital até ao montante global de 10 000 euros.

3 � Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade compete aos gerentes, sócios ou não
sócios, a nomear em assembleia geral, com ou sem remuneração,
conforme aí for deliberado.

2 � Para vincular a sociedade, é necessária a intervenção de um
gerente.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parci-
almente, em participação nos lucros da sociedade.

4 � Ficam desde já nomeados gerentes, os sócios.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socie-
dades, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades regu-
ladas por leis especiais ou em agrupamentos complementares de
empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de segui-
da, se defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

1 � A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes
casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou adjudicação

em juízo, falência ou cessão gratuita não autorizada;
c) Quando o sócio praticar actos que violem o contrato social ou

as obrigações sociais;
d) No caso de morte de sócio a quem não sucedam herdeiros le-

gitimários;
e) Quando, em partilha, a quota for adjudicada a quem não seja

sócio;
f) Por interdição ou inabilitação de qualquer sócio;
g) Por exoneração ou exclusão de um sócio; e
h) Quando a quota tiver sido cedida a terceiros sem o prévio con-

sentimento da sociedade, prestado por deliberação tomada por maio-
ria, em assembleia geral.

2 � Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure no
balanço e que, posteriormente, sejam criadas uma ou várias quo-
tas, destinadas a serem alienadas a um ou a alguns dos sócios ou
terceiros.

3 � Salvo acordo em contrário ou disposição legal imperativa, a
contrapartida da amortização será o valor que resultar do último
balanço aprovado.
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4 � Se por falecimento, de um sócio a respectiva quota não for
amortizada no prazo de 90 dias, a contar da data do falecimento, os
herdeiros deverão designar, de entre eles, um representante comum.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a
percentagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser
deliberado em assembleia geral.

Conferida e conforme.

14 de Janeiro de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Fernanda
Cristina Jacob. 1000024827

GONÇALVES & DAMIÃO � CONTABILIDADE,
CONSULTORIA E GESTÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Amadora. Matrícula n.º 12 934/
011017; identificação de pessoa colectiva n.º 505790238; inscrição
n.º 1; número e data da apresentação: 27/011017.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo con-
trato se rege pelos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Gonçalves & Damião � Conta-
bilidade, Consultoria e Gestão, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua de Elias Garcia, 2-B, 2.º,
sala 31, freguesia da Venda Nova, concelho da Amadora.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe e se-
rem criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em actividades de contabilidade,
consultoria fiscal, consultoria para os negócios e a gestão e estudos
de mercado.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social é de 5000 euros, encontra-se integralmente
realizado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas iguais de
2500 euros cada uma e uma de cada sócio, Manuel Alberto Gonçal-
ves e Ricardo Alexandre António Damião.

2 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital até ao montante global igual ao capital social.

3 � Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade compete aos gerentes, sócios ou não
sócios, com ou sem remuneração, conforme for deliberado em as-
sembleia geral.

2 � Para a sociedade ficar obrigada em todos os seus actos e
contratos, é necessária a intervenção de dois gerentes.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parci-
almente, em participação nos lucros da sociedade.

4 � Ficam desde já nomeados gerentes os sócios.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de segui-
da, se defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio, quando
esta for sujeita a arrolamento, arresto, penhora, quando for incluída
em massa falida, ou quando, fora dos casos previstos na lei, for cedida
sem consentimento da sociedade.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a
percentagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser
deliberado em assembleia geral.

Conferida e conforme.

14 de Janeiro de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Fernanda
Cristina Jacob. 1000024829

COME NA BRASA � RESTAURANTE SNACK BAR, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Amadora. Matrícula n.º 12 937/
011018; identificação de pessoa colectiva n.º 505759365; inscrição
n.º 1; número e data da apresentação: 11/011018.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo con-
trato se rege pelos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Come na Brasa � Restaurante
Snack Bar, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua do Dr. Piteira Santos,
Mercado Municipal de Moinhos da Funcheira, loja 9, Moinhos da
Funcheira, freguesia de São Brás, concelho da Amadora.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser des-
locada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe e,
ser criadas e encerradas sucursais, filiais, agências ou outras for-
mas locais de representação, no território nacional ou no estran-
geiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em exploração de restaurante, café
e snack-bar.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social é de 5000 euros, encontra-se integralmente
realizado em dinheiro e corresponde à soma de três quotas: uma no
valor nominal de 2000 euros, titulada pelo sócio Bruno Ricardo dos
Santos de Sousa, e duas no valor nominal de 1500 euros cada, titu-
ladas uma por cada um dos sócios Laurinda dos Santos Nunes de Sousa
e Marcelino Peso Sousa.

2 � Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme
for deliberado em assembleia geral, compete a sócios ou a não sócios.

2 � Para a sociedade ficar obrigada em todos os seus actos e
contratos, é suficiente a intervenção de um gerente.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parci-
almente, em participação nos lucros da sociedade.

4 � Fica desde já nomeado gerente o sócio Bruno Ricardo dos
Santos de Sousa.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de segui-
da, se defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio, quando
esta for sujeita a arrolamento, arresto, penhora, quando for incluída
em massa falida, ou quando, fora dos casos previstos na lei, for cedida
sem consentimento da sociedade.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a
percentagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser
deliberado em assembleia geral.

Conferida e conforme.

14 de Janeiro de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Fernanda
Cristina Jacob. 1000024831
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CORCERTA � PINTURAS, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Amadora. Matrícula n.º 12 938/
011018; identificação de pessoa colectiva n.º 505811375; inscrição
n.º 1; número e data da apresentação: 12/011018.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo con-
trato se rege pelos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma CORCERTA � Pinturas, Uni-
pessoal, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua de Bento de Jesus Caraça,
7, rés-do-chão, esquerdo, na Brandoa, freguesia da Brandoa, conce-
lho da Amadora.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe e, se-
rem criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de re-
presentação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em trabalhos de construção civil,
nomeadamente pinturas.

ARTIGO 3.º

O capital social é de 5000 euros, encontra-se integralmente reali-
zado em dinheiro, e corresponde a uma quota de igual valor nomi-
nal titulada pelo sócio, Marcelino António Maio Canelas.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência e a representação da sociedade, pertencem ao
sócio único ou a não sócios, com ou sem remuneração, conforme
aquele decidir.

2 � Para obrigar a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

3 � Fica desde já nomeado gerente o sócio.

ARTIGO 5.º

O sócio único fica autorizado a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade, desde que tais negócios sirvam à prossecução do objecto
social.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas e no capital social de outras sociedades, mesmo com
objecto diferente do seu.

Conferida e conforme.

14 de Janeiro de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Fernanda
Cristina Jacob. 1000024833

CARPINTARIA � PONCIANO & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Amadora. Matrícula n.º 12 940/
011019; identificação de pessoa colectiva n.º 505758695; inscrição
n.º 1; número e data da apresentação: 25/011019.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo con-
trato se rege pelos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Carpintaria � Ponciano & Fi-
lhos, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua de António Santos Coe-
lho, 14, 2.º, direito, freguesia da Falagueira, concelho da Amadora.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, po-
dendo ainda ser criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas
locais de representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na execução de todos os traba-
lhos de carpintaria e marcenaria.

ARTIGO 3.º

O capital social é de 5000 euros, encontra-se integralmente reali-
zado em dinheiro e corresponde à soma de três quotas, uma do va-

lor nominal de 2500 euros, pertencente ao sócio António de Jesus
Ponciano, e duas iguais do valor nominal de 1250 euros cada uma e
uma de cada um dos sócios, Paulo Manuel Quelhas Ponciano e Luís
Miguel Quelhas Ponciano.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, compete aos gerentes, sócios ou
não, com ou sem remuneração, conforme for deliberado em assem-
bleia geral.

2 � Para vincular a sociedade é suficiente a intervenção de dois
gerentes.

3 � Ficam desde já nomeados gerentes, os sócios.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

Conferida e conforme.

14 de Janeiro de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Fernanda
Cristina Jacob. 1000024836

DURALUZ � COMÉRCIO DE MATERIAL ELÉCTRICO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Amadora. Matrícula n.º 12 943/
011022; identificação de pessoa colectiva n.º 505658127; inscrição
n.º 1; número e data da apresentação: 26/011022.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo con-
trato se rege pelos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma DURALUZ � Comércio de
Material Eléctrico, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua de Manuel Ribeiro Pavia,
5-B, na Venda Nova, freguesia da Venda Nova, concelho da Amadora.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, po-
dendo a mesma criar e encerrar sucursais, filiais, agências ou outras
formas locais de representação, no território nacional ou no estran-
geiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste no comércio de material eléc-
trico.

ARTIGO 3.º

O capital social é de 5986 euros, encontra-se integralmente reali-
zado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas iguais, do
valor nominal de 2993 euros cada, tituladas uma por cada sócio, Rui
Jorge Peres Pires e Maria Margarida Santos Fernandes Peres Pires.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade compete aos gerentes, sócios ou não
sócios, com ou sem remuneração, conforme for deliberado em as-
sembleia geral.

2 � Para vincular a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

3 � Fica desde já nomeado gerente, o sócio Rui Jorge Peres Pi-
res.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu, em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de segui-
da se defere aos sócios não cedentes.

Conferida e conforme.

14 de Janeiro de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Fernanda
Cristina Jacob. 1000024838
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JÚLIO & FAUSTINO � SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES
E OBRAS PÚBLICAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Amadora. Matrícula n.º 12 944/
011022; identificação de pessoa colectiva n.º 505656124; inscrição
n.º 1; número e data da apresentação: 27/011022.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo con-
trato se rege pelos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Júlio & Faustino � Sociedade de
Construções e Obras Públicas, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Praceta de Francisco Sá Mi-
randa, 8, 3.º, esquerdo, freguesia de Alfornelos, concelho da Ama-
dora.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser des-
locada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe,
podendo ainda ser criadas sucursais, filiais, agências ou outras
formas locais de representação, no território nacional ou no es-
trangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da Sociedade consiste na actividade de construção civil
e obras públicas.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social é de 5000 euros, encontra-se integralmente
realizado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas iguais,
do valor nominal de 2500 euros cada uma e uma de cada um dos
sócios, Júlio Santos Soares Barros e Faustino Lopes Soares.

2 � Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da Sociedade compete aos gerentes, sócios ou não
sócios, a nomear em assembleia geral, com ou sem remuneração,
conforme aí for deliberado.

2 � Para vincular a sociedade, é necessária a intervenção de um
gerente.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parci-
almente, em participação nos lucros da Sociedade.

4 � Fica desde já nomeado gerente, o sócio Júlio Santos Soares
Barros.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de segui-
da, se defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

1 � A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes
casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou adjudicação

em juízo, falência ou cessão gratuita não autorizada;
c) Quando o sócio praticar actos que violem o contrato social ou

as obrigações sociais;
d) No caso de morte de sócio a quem não sucedam herdeiros le-

gitimários;
e) Quando, em partilha, a quota for adjudicada a quem não seja

sócio;
f) Por interdição ou inabilitação de qualquer sócio;
g) Por exoneração ou exclusão de um sócio; e
h) Quando a quota tiver sido cedida a terceiros sem o prévio con-

sentimento da sociedade, prestado por deliberação tomada por maio-
ria, em assembleia geral.

2 � Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure no
balanço e que, posteriormente, sejam criadas uma ou várias quotas,
destinadas a serem alienadas a um ou a alguns dos sócios ou terceiros.

3 � Salvo acordo em contrário ou disposição legal imperativa, a
contrapartida da amortização será o valor que resultar do último
balanço aprovado.

4 � Se por falecimento de um sócio a respectiva quota não
for amortizada no prazo de 90 dias, a contar da data do faleci-
mento, os herdeiros deverão designar, de entre eles, um repre-
sentante comum.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a
percentagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser
deliberado em assembleia geral.

Conferida e conforme.

14 de Janeiro de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Fernanda
Cristina Jacob. 1000024840

ANASTÁCIO SALDANHA, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Amadora. Matrícula n.º 12 945/
011023; identificação de pessoa colectiva n.º 505804441; inscrição
n.º 1; número e data da apresentação: 19/011023.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo con-
trato se rege pelos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma de Anastácio Saldanha, Unipes-
soal, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua de José Galvão, 1-B,
Moinhos da Funcheira, freguesia de São Brás, concelho da Amadora.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto o comércio de material médico-hos-
pitalar e sua importação e exportação.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
25 000 euros, representado por uma quota de igual valor nominal,
pertencente ao único sócio, Anastácio da Costa Saldanha.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência e a representação da sociedade, pertencem ao
sócio único, ficando desde já, nomeado gerente, com ou sem remu-
neração, conforme ele decidir.

2 � Para a sociedade ficar validamente obrigada é necessária a
intervenção de um gerente.

ARTIGO 5.º

O sócio único fica autorizado a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade, desde que tais negócios sirvam à prossecução do objecto
social.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas e no capital social de outras sociedades, mesmo que o
objecto desses agrupamentos complementares e ou empresas não
coincida no todo ou em parte com aquele que a sociedade está exer-
cendo.

Conferida e conforme.

14 de Janeiro de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Fernanda
Cristina Jacob. 1000024843

MARQUI-SPEED � SERRALHARIA CIVIL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Amadora. Matrícula n.º 12 948/
011024; identificação de pessoa colectiva n.º 505560747; inscrição
n.º 1; número e data da apresentação: 44/011024.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo con-
trato se rege pelos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma MARQUI-SPEED � Serralharia
Civil, L.da
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2 � A sociedade tem a sua sede na Brandoa, Rua de Vasco
Santana, lote 183, loja, freguesia da Brandoa, concelho da
Amadora.

3 � Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, po-
dendo a mesma criar sucursais, filiais, agências ou outras formas locais
de representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na actividade de serralharia civil
nomeadamente execução e montagem de marquises, grades e outros
objectos em ferro e alumínio.

ARTIGO 3.º

O capital social é de 5000 euros, encontra-se integralmente
realizado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas iguais,
do valor nominal de 2500 euros cada uma e uma de cada sócio,
António José Gonçalves Barbosa e Alfredo Carlos Neves do Nas-
cimento.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade compete a sócios ou a não sócios, a
nomear em assembleia geral, com ou sem remuneração, conforme
aí for deliberado.

2 � Para vincular a sociedade é necessária a intervenção de dois
gerentes.

3 � Ficam desde já nomeados gerentes os sócios.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socie-
dades, mesmo com objecto diferente do seu, em sociedades regula-
das por leis especiais ou em agrupamentos complementares de em-
presas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de segui-
da, se defere aos sócios não cedentes.

Conferida e conforme.

14 de Janeiro de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Fernanda
Cristina Jacob. 1000024845

WATCH � SISTEMAS ELECTRÓNICOS,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Amadora. Matrícula n.º 12 903/
011004; identificação de pessoa colectiva n.º 505776430; inscrição
n.º 1; número e data da apresentação: 13/011004.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo con-
trato se rege pelos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma de WATCH � Sistemas Elec-
trónicos, Unipessoal, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua de Manuel da Silva, 8,
rés-do-chão, esquerdo, Amadora, freguesia da Venteira, concelho da
Amadora.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto o comércio e instalação de sistemas
electrónicos.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, representado por uma quota de igual valor nominal, per-
tencente ao único sócio, Ricardo Manuel Aurélio de Freitas Mateus.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência e a representação da sociedade, pertencem ao
sócio único, ficando desde já, nomeado gerente, com ou sem remu-
neração, conforme ele decidir.

2 � Para obrigar a sociedade é necessária a intervenção do ge-
rente.

ARTIGO 5.º

O sócio único fica autorizado a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade, desde que tais negócios sirvam à prossecução do objecto
social.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas e no capital social de outras sociedades, mesmo que o
objecto desses agrupamentos complementares e ou empresas não
coincida no todo ou em parte com aquele que a sociedade está exer-
cendo.

Conferida e conforme.

14 de Janeiro de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Fernanda
Cristina Jacob. 1000024847

VISEU
VISEU

QUALIGEST � EQUIPAMENTOS E GESTÃO
DE QUALIDADE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 2121; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 502674580; inscrição n.º 13; nú-
mero e data da apresentação: 18/20011130.

Certifico que a sociedade em epígrafe alterou o artigo 3.º do seu
contrato social, que fica com a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

A sociedade tem por objecto a importação, exportação e comér-
cio de equipamentos e produtos para a indústria agro-alimentar,
pecuária, indústria hoteleira e similar, indústria e comércio de pro-
dutos agro-alimentares, agrícolas, químicos, consultoria e gestão de
qualidade.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

24 de Janeiro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Amélia da Con-
ceição Roca. 1000023371

ARMINDO DOS SANTOS MARQUES & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 2126; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 502674563; inscrição n.º 4; número
e data da apresentação: 36/17122001.

Certifico que a sociedade supra, reforçou o seu capital com
32 089 170$ passando de 5 000 000$ para 37 089 170$ equivalen-
te a 185 000 euros, ficando o respectivo artigo 4.º, com a seguinte
redacção:

Facto: aumento de capital e redenominação.
Artigo alterado: 4.º
Capital: reforçado com 32 089 170$ realizado em dinheiro, e

subscrito pelos sócios na proporção das suas quotas, passa para
37 089 170$ � 185 000 euros.

Quotas e sócios: seis quotas, uma de 148 000 euros, pertencente
ao sócio Armindo dos Santos Marques, e cinco iguais de 7400 euros
cada, pertencentes uma a cada um dos sócios, Carlos Manuel da Costa
Marques, Cláudia Sofia da Costa Marques, Maria Natália da Costa
Marques Simões, Regina Maria da Costa Marques Cardoso e Florbela
Maria da Costa Marques.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

15 de Janeiro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Maria Amélia Faro
Martelo Magalhães. 1000023369
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MUNDYCLEAN � SERVIÇOS DE LIMPEZA, HIGIENE
E DESINFECÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 4565; ins-
crição n.º 1; número e data da apresentação: 29/04122001.

Certifico que entre Estela Evangelina dos Santos Martins Nasci-
mento, casada, Carla Sofia dos Santos Nascimento, solteira, maior,
Sandra Margarida dos Santos Nascimento, solteira, maior, e Andreia
Miguela dos Santos Nascimento, solteira, maior, foi constituída a
sociedade em epígrafe, que se rege pelo seguinte contrato:

1.º

A sociedade adopta a firma MUNDYCLEAN � Serviços de
Limpeza, Higiene e Desinfecção, L.da, e vai ter a sua sede na Rua
dos Heróis Lusitanos, 8/10, freguesia de São José, concelho de
Viseu.

§ único. Fica desde já a gerência da sociedade autorizada a mudar
a sede dentro do mesmo concelho ou para concelhos limítrofes.

2.º

O seu objecto social consiste em serviços de limpeza, higiene e
desinfecção.

3.º

O capital social é de 5000 euros (correspondente a 1 002 410$),
integralmente subscrito e realizado em dinheiro e é formado por qua-
tro quotas iguais, cada uma do valor de 1250 euros, pertencentes
uma a cada um das sócias, Estela Evangelina Santos Martins Nasci-
mento, Carla Sofia Santos Nascimento, Sandra Margarida dos San-
tos Nascimento e Andreia Miguela Santos Nascimento.

4.º

Os sócios poderão efectuar suprimentos gratuitos ou onerosos que
a sociedade carecer, nos termos e condições que vierem a ser acor-
dadas em assembleia geral. Poderão também, efectuar prestações
suplementares de capital à sociedade, até ao montante global de
30 000 euros, mediante deliberação tomada por unanimidade em as-
sembleia geral convocada para esse fim.

5.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, pertence
a todos as sócias, que desde já ficam nomeadas gerentes.

2 � Para obrigar a sociedade em todos os actos e contratos é
necessário a assinatura de dois gerentes.

6.º

A gerência fica desde já autorizada a:
1) Celebrar quaisquer negócios jurídicos por conta da sociedade,

no âmbito do respectivo objecto, ou que sejam necessários para a
satisfação dos seus fins sociais.

E, a adquirir para a sociedade participações em sociedades com
objecto diferente daquele que aquela exerce.

7.º

A cessão total ou parcial de quotas a favor de estranhos à socie-
dade, carece sempre do consentimento da mesma e esta tem direito
de preferência em primeiro lugar e os sócios não cedentes em se-
gundo lugar.

Está conforme o original.

31 de Novembro de 2001. � A Escriturária Superior, Ida Judite
de Carvalho Rodrigues Monteiro. 1000023367

OLIVEIRA, BOLOTO & FIGUEIREDO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 3745; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 504684337; inscrição n.º 2; número
e data da apresentação: 34/27112001.

Certifico que a sociedade em epígrafe reforçou o seu capital com
5 414 460$ passando para 6 014 460$, equivalente a 30 000 euros,

como consequência alterou os artigos 1.º e 3.º do contrato, que fi-
cam com a seguinte redacção:

1.º

A sociedade adopta a firma Oliveira Boloto & Figueiredo, L.da,
vai ter a sua sede em Cabanões, freguesia de São João de Lourosa,
concelho de Viseu.

3.º

O capital social, integralmente realizado, é de 30 000 euros e
corresponde à soma de três quotas iguais de 10 000 euros cada, per-
tencentes uma a cada um dos sócios.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, en-
contra-se depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

24 de Janeiro de 2002. � A Escriturária Superior, Ida Judite de
Carvalho Rodrigues Monteiro. 1000023363

DLINE � DESENHO LINEAR E PROJECTOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 3093; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 503763519; inscrição n.º 3; número
e data da apresentação: 56/20011205.

Certifico que a sociedade supra reforçou o seu capital com 2410$
passando de 1 000 000$ para 1 002 410$, redenominado-o em eu-
ros � 5000 euros.

3 � Apresentação n.º 56/20011205.
Facto: aumento e redenominação de capital.
Capital: reforçado com 2410$, por incorporação de reservas subs-

crito e realizado pelos sócios, na proporção das suas quotas passa
para 1 002 410$ equivalente a 5000 euros.

Quotas e sócios: uma quota de 4000 euros, do sócio Nelson
Ferreirinho Afonso, e uma de 1000 euros da sócia Alcina Silva Lo-
pes do Vale Afonso.

A Conservadora, Maria da Glória Caetano.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

24 de Janeiro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Amélia da Con-
ceição Roca. 1000023361

INÊS TEIXEIRA SOCIEDADE UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 4558; ins-
crição n.º 1; número e data da apresentação: 39/28112001.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege
pelo seguinte contrato:

1.º

A Sociedade adopta a firma Inês Teixeira Sociedade Unipessoal,
L.da, e vai ter a sua sede na Avenida do Infante D. Henrique, 18, 1.º,
freguesia de Coração de Jesus, concelho de Viseu.

§ único. Fica desde já a gerência da Sociedade autorizada a mudar
a sede dentro do mesmo concelho ou para concelhos limítrofes.

2.º

O seu objecto social consiste na actividade de selecção e coloca-
ção de pessoal, actividades de contabilidade, auditoria e consultoria
fiscal.

3.º

O capital social é de 5000 euros (correspondente a 1 002 410$),
integralmente subscrito e realizado em dinheiro e é formado por uma
quota de igual valor da sócia Maria Inês da Fonseca Clemente Tei-
xeira.

4.º

O sócio poderá efectuar os suprimentos gratuitos ou onerosos que
a Sociedade carecer, nos termos e condições que vierem a se acor-
dados em assembleia geral. Poderá também, efectuar prestações su-
plementares de capital à sociedade, até ao montante global de
15 000 euros.
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5.º

A gerência da sociedade pertence ao único sócio que desde já é
nomeado gerente e terá a remuneração de 80 193$, que corresponde
a 400 euros. Posteriores alterações à remuneração da gerência serão
deliberadas em assembleia geral.

§ único. Para obrigar a Sociedade em todos o actos e contratos,
judicial e extrajudicialmente é necessária a assinatura de um gerente.

6.º

A gerência fica desde já autorizada a celebrar quaisquer negócios
jurídicos por conta da Sociedade, no âmbito do respectivo objecto,
ou que sejam necessários para a satisfação dos seus fins sociais.

Está conforme o original.

23 de Janeiro de 2002. � A Escriturária Superior, Ida Judite de
Carvalho Rodrigues Monteiro. 1000023262

CANKAY � ACTIVIDADES DE ANIMAÇÃO TURÍSTICA,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viseu. Matrícula n.º 4575; ins-
crição n.º 1; número e data da apresentação: 12/14122001.

Certifico que Carlos Jorge de Sequeira Duarte constituiu a socie-
dade em epígrafe, que se rege pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma CANKAY � Actividades de
Animação Turística, Unipessoal, L.da, e tem a sua sede na Rua Co-
ração de Jesus, bloco B, 116, 3.º, esquerdo, freguesia de Viseu (Co-
ração de Jesus), concelho de Viseu.

2 � A sociedade, por simples deliberação da gerência, poderá
deslocar a sede social para outro local dentro do mesmo concelho
ou para concelho limítrofe bem como poderá criar sucursais, filiais,
agências, ou outras formas locais de representação em qualquer ponto
do País e estrangeiro.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto actividades de animação turística,
designadamente canoagem, rapel, slide, manobra de cordas, es-

calada, percursos pedestres, orientação, B. T. T., natação,
paintball, rafting, canyoning e outras actividades lúdicas de des-
porto aventura, bem como aluguer de equipamentos relacionados
com a actividade.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
12 500 euros (equivalente a 2 506 025$), representado por uma quota
de igual valor nominal, pertencente a ele sócio Carlos Jorge de Se-
queira Duarte.

ARTIGO 4.º

O sócio poderá decidir efectuar prestações suplementares até ao
montante global igual ao décuplo do capital social.

ARTIGO 5.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, con-
forme for deliberado, ficará a cargo dele sócio Carlos Jorge de
Sequeira Duarte, desde já nomeado gerente, ou ainda a cargo de
outras pessoas estranhas à sociedade, que venham a ser por ele
sócio designadas.

2 � Para obrigar a sociedade em todos os seus actos e contratos
basta a assinatura de um gerente.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá livremente participar, sob qualquer forma, no
capital social de sociedades já existentes ou a constituir, qualquer
que seja a sua natureza ou objecto, bem como no capital de socieda-
des reguladas por leis especiais e em agrupamentos complementares
de empresas e desde que em sociedades por quotas não fique na si-
tuação de único sócio dessa sociedade.

ARTIGO 7.º

Fica o sócio autorizado a celebrar com a sociedade negócios jurí-
dicos que sirvam à prossecução do objecto social.

Está conforme o original.

23 de Janeiro de 2002. � A Escriturária Superior, Maria da Con-
ceição Aresta de Carvalho. 1000023751
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